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Prezados Alunos
Entramos na reta final do primeiro Curso de Pedagogia, na modalidade semipresencial, oferecido 

pela Unesp em parceria com a Univesp. Se o início dele anunciava uma trajetória de sucesso, agora, 
próximos de seu término, temos dados inequívocos de que ele, com certeza, atingiu seus objetivos. Temos 
orgulho, como instituição, de constatar a excelente qualidade do material produzido. Isto se verifica, 
sobretudo, nas atividades propostas, tanto as presenciais quanto as virtuais, nos materiais didáticos, 
enfim em todas as realizações que aconteceram e que, por isso mesmo, têm sido avaliadas de maneira 
muito positiva. Essa avaliação provém não só da comunidade que compõe nosso curso, como também 
das pessoas de projeção na área de formação de professores.

No bloco 1, com as 1050 horas cumpridas, procuramos abordar os assuntos conformadores do 
preparo de um profissional da Educação, por meio de disciplinas que tematizam a Educação no espaço e 
no tempo, e como ato em que se considera a importância da humanização. Com o bloco 2, nas suas 1440 
horas, empenhamo-nos para que os nossos licenciandos adquirissem um domínio amplo e atualizado das 
várias áreas de conteúdo que englobam a Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental. 
Atrelamos esse domínio ao emprego de metodologias didáticas necessárias para ensinar nossas crianças 
a se inserirem com firmeza no mundo da leitura, da escrita e da interpretação criteriosa dos fatos da vida 
e do mundo natural. Neste bloco 3, estamos direcionados para pensarmos e praticarmos, conjuntamente 
e concomitantemente, a gestão desta atividade humana tão importante e cara aos propósitos permanentes 
da civilização.

Estando, agora, à frente da Pró-reitoria de graduação, reafirmamos o compromisso estabelecido pela 
nossa predecessora, no sentido de garantir a boa formação dos nossos alunos, por meio de um processo de 
ensino-aprendizagem que os torne profissionais competentes no conhecimento e, profundamente, éticos 
em suas realizações. Isto, como já dito no bloco anterior, se aplica tanto aos cursos presenciais, quanto 
aos cursos cujas partes são feitas a distância. Todos eles têm a chancela da Unesp e, portanto, devem 
usufruir do zelo que nossa instituição confere às suas realizações.

Desejamos a todos que desfrutem desse material formativo que colocamos à disposição de vocês e 
que, após concluírem o curso de Pedagogia Unesp/Univesp, estejam decididos a exercer suas atividades 
docentes com mais preparo e entusiasmo. 

Prof. Dr. Laurence Colvara 
Pró-reitor de graduação e coordenador geral do curso de Pedagogia Unesp/Univesp
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Carta ao Aluno
Na sociedade complexa em que vivemos, a formação profissional não se acomoda em 

fatias fixas do tempo, ela é  permanente e extensiva ao longo da vida. A educação formal tenta, na 
melhor das intenções e possibilidades, dar referências aos aprendizes para que eles assimilem um 
acervo de conhecimentos e de atitudes  tendo em vista fazê-los competentes e compromissados 
durante a sua vida profissional. Ela intenta torná-los resolutos, atuantes socialmente e motivados a 
se preocuparem com a gestão de suas próprias trajetórias profissionais. Essas intenções projetadas 
raramente se concretizam na plenitude, entre outras coisas pela nossa própria incompletude como 
seres em permanentes buscas e de inquietações incontornáveis em programas formativos. Além 
disso, a rigidez das concepções educativas, imperantes nas instituições e dos respectivos sistemas 
de formação dificultam a consecução desses propósitos. Ou seja, por um lado, há o ímpeto humano 
razoavelmente resistente à formação e, por outro, uma arquitetura formativa estanque, separadora 
de conteúdos e difusora de uma mentalidade de que primeiro se absorve conhecimentos para depois 
colocá-los em prática. No que se refere ao aprendizado da gestão, seja em que domínio for, esse 
mesmo sistema a projeta como algo também separado do objeto a ser gerido.   

O nosso pensamento e as nossas intenções como proponentes e coordenadores deste curso 
guardam a perspectiva da não separação entre gestão e realização, apesar de este bloco III, Gestão 
Educacional, vir até vocês de maneira apartada dos outros conteúdos. Por isso, procuramos sanar 
essa divisão formativa dando aos conteúdos de Gestão Escolar características atualizadas, na direção 
da preparação de um professor gestor e não de um gestor que aborda a Gestão Escolar como algo 
independente das realizações docentes. Procuramos os autores que a tematizam como algo inseparável 
da prática pedagógica, que se esmeram em apresentar os assuntos e propor as atividades no sentido 
de preparar nossos alunos, incansavelmente, a refletirem e a praticarem a Gestão Escolar de forma 
compartilhada e democrática com todos os integrantes da comunidade escolar. 

Esperamos que todos os cadernos do bloco III, sobre a Gestão Escolar, possam cumprir os 
propósitos firmados por nossa equipe e, assim, concluir  esta etapa formativa de vocês com a mesma 
qualidade verificada no desenvolvimento  dos outros dois blocos anteriores.   

     

Edson do Carmo InforsatoKlaus Schlünzen Junior
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   Visão Geral da Disciplina

APRESENTAÇÃO

Conforme J. Gimeno Sacristán:

O currículo abarcado pelos procedimentos de avaliação é, enfim, o currí-
culo mais valorizado [...] a ênfase dada pelos procedimentos de avaliação 
sobre os componentes curriculares é mais um aspecto da transformação do 
currículo no curso de seu desenvolvimento dentro das condições escolares. 
Modulação que a priori não é desdenhável, conhecendo a carga institucio-
nal e psicológica que os procedimentos de avaliação têm nas aulas. Desde 
uma perspectiva interna escolar, o currículo enfatizado é o selecionado de 
fato como conteúdo dos procedimentos de controle. O que a experiência 
de aprendizagem significa para os alunos é transmitida pelo tipo e conte-
údo dos controles de que é objeto, trate-se de procedimentos formais ou 
informais, externos ou realizados pelo próprio professor que pondera um 
determinado tipo de conteúdo. (1998, p. 311).

Avaliação educacional é uma área da Avaliação, um campo de conhecimento plurirre-
ferencial, transdisciplinar e polissêmico. 

Plurirreferencial porque seu campo é disputado por uma diversidade de disciplinas 
e práticas sociais como a psicologia, a economia, a matemática, a sociologia, a antropolo-
gia, a teoria do conhecimento, a ética, a política, a pedagogia, que têm contribuído para a 
constituição de seus diversos enfoques e modelos, em decorrência dos quais a avaliação, que 
tem como matéria específica a determinação de valor ou mérito, assume historicamente di-
mensões e sentidos diversos os quais podem variar em muitos aspectos de uma cultura para 
outra. Em síntese, a avaliação pode mostrar-se polissêmica em diferentes momentos ou em 
um mesmo momento histórico em função do conflito de interesses que a move.

A avaliação é transdisciplinar porque se apropria de uma combinação de metodo-
logias logicamente articuladas na determinação de valor, mérito ou significância de outras 
disciplinas ou campos de atuação, bem como da própria avaliação, através de estudos de 
meta-avaliação. 

Dada sua natureza valorativa, a avaliação, ao constituir-se como uma ciência, vem se 
afastando de uma ciência livre de valores, e vem construindo através de novos paradigmas 
um denso quadro conceitual e em constante desenvolvimento, com uma prática teoricamente 



   Visão Geral da Disciplina

11

fundamentada e um código de ética e de boa prática profissional internacionalmente aceito. 
Estes avanços têm sido especialmente significativos na área da avaliação educacional, resig-
nificando a teoria e a prática da avaliação em todos os espaços da educação. 

O campo da avaliação é polissêmico não somente pela “pluralidade dos verbos que 
designam o ato de avaliar” (verificar, julgar, estimar, situar, estimar, determinar o nível de 
uma produção, opinar) e pela “multiplicidade de termos que designam o objeto deste ato que 
pode incidir sobre saberes, saber-fazer, competências, produção, trabalhos...”, como analisa 
Hadji (1994, p. 28), mas em especial pela adoção de novos 
paradigmas teórico-metodológicos que possibilitaram o 
afastamento da concepção dicotômica entre fatos e va-
lores, inscrita no quadro teórico do positivismo e que 
tem como foco a eficiência e a eficácia, abrindo espaço 
para o reposicionamento do julgamento de valor como 
elemento essencial da avaliação, o que tem levado 
ao privilégio de processos avaliativos comprome-
tidos com a ética e a justiça social, cujo foco é 
na compreensão dos valores sociais, culturais, 
econômicos, políticos que os diferentes grupos 
expressam em um determinado programa ou 
processo educacional. (HOUSE, 2003; MER-
TENS, 2007)

Mas obter uma visão compreensiva 
destes novos enfoques de avaliação exige 
uma desconstrução dos velhos enfoques e 
uma reconstrução na forma como pensamos 
e praticamos a avaliação. 

Essa reconstrução do pensamento e da 
prática da Avaliação Educacional, a qual envolve 
diferentes modalidades de Avaliação, a saber, a 
Escolar, a da Aprendizagem, a de Programas e 
de Currículo, a das Instituições Escolares, bem 
como as de Políticas Educacionais e de Respon-
sabilização Social (Accountability), coloca-se 
como um imperativo neste momento histórico 

foto: D
alner Palom

o
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   Visão Geral da Disciplina

em que a avaliação é levada ao centro da cena educacional, dada a emergência do Estado 
Avaliador, que tem colocado a dimensão política em confronto com a dimensão pedagógica.

Neste contexto, a preocupação central, na organização deste Caderno de Formação, foi 
a de oferecer uma visão mais compreensiva do complexo e conflituoso campo da avaliação 
educacional aos professores e gestores, possibilitando-lhes o entendimento de que: a) as de-
cisões que tomamos, ao avaliarmos nossos alunos, envolvem questões de natureza política, 
ética e teórico-metodológica; b) essas decisões não são neutras, uma vez que definem nossas 
posições quanto ao papel e função da educação em nossa sociedade. Ao apresentar e discutir 
as orientações teórico-metodológicas da avaliação, a intenção foi oferecer subsídios aos pro-
fessores e gestores, para que se situem teoricamente em relação aos modelos e às propostas 
de avaliação presentes na rede pública de ensino. Objetivou-se ainda, favorecer a reflexão 
acerca da importância da tomada de decisões relacionadas ao o quê e ao como avaliar e aos 
usos dos resultados da avaliação.

Em coerência com este entendimento, as ideias e o referencial teórico selecionados 
indicam o posicionamento de que a avaliação educacional deve estar a serviço de uma edu-
cação democrática e inclusiva, orientada para o desenvolvimento das potencialidades de 
cada criança e jovem, visando à sua inserção pessoal e profissional futura na sociedade 
atual, cuja riqueza se expressa na pluralidade e diversidade dos indivíduos que a constituem. 
Expressam, igualmente, o posicionamento de que a avaliação deve estar comprometida com 
a aprendizagem dos alunos, com o respeito às diferenças individuais e, em especial, com as 
diferenças culturais. Este posicionamento implica em responsabilidade e competência cultu-
ral da avaliação e do avaliador, e na busca de propostas alternativas de avaliação formativa, 
a qual, articulada ao ato pedagógico, coloque-se a serviço da aprendizagem dos alunos.

Apresentamos, a seguir, os temas que serão estudados neste Caderno de Formação, a 
partir dos objetivos propostos para cada seção.

1. MÚLTIPLAS FACES E CAMINHOS DA 
AVALIAÇÃO EDUCACIONAL E ESCOLAR
O objetivo geral é que os professores e gestores reflitam sobre o campo da avaliação 

educacional, orientando seus olhares para os divergentes posicionamentos que assumimos 
nas dimensões política, ética e teórico-metodológica, quando avaliamos. Em específico a 
intenção é que professores e gestores: 

*	 Compreendam que a forma como conduzimos nossas avalições não é neutra, mas 
expressam nossa visão de mundo, de sociedade, de educação e de seu papel na so-
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ciedade, bem como nossas concepções sobre educabilidade do ser humano, apren-
dizagem, avaliação; 

*	 Conscientizem-se de que o tipo e a natureza da participação dos sujeitos e o respei-
to aos seus valores, interesses e necessidades nos processos de avaliação conduzi-
dos no interior das escolas expressam atitudes pela manutenção ou superação das 
desigualdades sociais; 

*	 Identifiquem, no interior das escolas em que atuam, como as finalidades, os obje-
tivos, os objetos, as metodologias de avaliação privilegiados, bem como as formas 
de articulação da avaliação com o pedagógico e os usos que se fazem de seus 
resultados revelam determinados posicionamentos, bem como a adesão a um de-
terminado modelo de escola e de educação;

*	 Conscientizem-se de que o posicionamento por uma escola e uma educação in-
clusiva democrática e socialmente justa requer uma ressignificação semântica e 
conceitual da avaliação e uma ruptura epistemológica com uma avaliação pensada 
no enfoque positivista.

2. ORIENTAÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS 
DE AVALIAÇÃO 
O objetivo central, na abordagem deste tema, é o de estimular a análise e discussão das 

concepções e orientações teórico-metodológicas que têm influenciado historicamente as pro-
postas de avaliação da aprendizagem e do rendimento escolar, as quais têm sido fortemente 
marcadas pela orientação positivista, em especial quanto à sua adequação ou contradição 
com a efetivação de uma prática avaliativa coerente com o projeto, e o desejo de uma apren-
dizagem de qualidade que contribua para a equidade e a justiça social. A intenção é:

*	 Estimular os professores e gestores a refletirem sobre as perspectivas teóricas que 
têm influenciado seu trabalho e a situá-las em relação a outras perspectivas teóricas;

*	 Oferecer subsídios que lhes permitam identificar o significado e os princípios que 
orientam as metodologias utilizadas, bem como os propósitos a que servem as prá-
ticas embutidas nas diferentes metodologias que vêm sendo utilizadas atualmente, 
seja na avaliação interna, realizada pelos professores nas escolas públicas, seja na 
avaliação externa, conduzida pelas instâncias governamentais, e contrapô-los a 
orientações teóricas divergentes.
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   Visão Geral da Disciplina

3. A AVALIAÇÃO DE SISTEMAS E A AVALIAÇÃO 
DAS ESCOLAS: PROPOSIÇÕES, REALIDADES E 
PERSPECTIVAS.

*	 As reflexões desenvolvidas, no tema em questão, visam à análise crítica da proble-
mática que envolve a avaliação. Por essa razão, essa problemática foi estruturada 
em três dimensões: 

*	 Nas proposições dos órgãos oficiais, analisadas especialmente por meio dos docu-
mentos que fundamentaram as políticas públicas de avaliação; 

*	 Nas realidades reveladas por algumas pesquisas acerca do assunto; e

*	  Nas perspectivas para a superação dos problemas aqui tratados. 

O objetivo central é o de contribuir para o desenvolvimento de novas práticas peda-
gógicas a partir da utilização articulada da avaliação externa, da avaliação institucional (ou 
autoavaliação da escola) e da avaliação do aluno pelo professor na sala de aula. Para isto, 
tecemos algumas considerações com a intenção de fomentar o debate acerca das questões 
inerentes à articulação dessas diferentes avaliações, pois ninguém melhor que o próprio pro-
fessor para analisar as mediações entre as políticas públicas de avaliação e as suas próprias 
práticas pedagógicas no cotidiano escolar.

4. A RESPONSABILIDADE (E COMPETÊNCIA) 
CULTURAL DA AVALIAÇÃO E DOS AVALIADORES
Com o estudo deste tema, pretendemos apresentar alguns aspectos da não neutralidade 

do sistema de ensino e de seus avaliadores, bem como os papéis representados por profes-
sores e alunos no processo de avaliação. Durante a trajetória de escolarização passamos 
por diversas avaliações: provas, exames, concursos, seleções etc. Os adjetivos (bom, fraco, 
diletante, brilhante, medíocre, etc.) e suas funções diferem em importância e objetivo, mas 
permanecem hierarquizando, nomeando e selecionando, por meio dos diferentes processos 
avaliativos. Ocorre que, enquanto avaliados ou avaliadores, compreendemos muito pouco 
dos mecanismos de elaboração, significado, objetivos e utilização das avaliações. Quem ava-
lia, avalia para alguém (uma instituição escolar, um órgão governamental etc.), ainda que 
talvez desconheça o porquê da avaliação e a própria trajetória desta. Por sua vez, aquele que 
é avaliado recebe o veredicto escolar que tende a definir escolhas escolares e profissionais. 
Diante disto, apresentamos também, neste trabalho, alguns aspectos da não neutralidade do 
sistema de ensino e de seus avaliadores, bem como os papéis representados por professores 
e alunos no processo de avaliação.
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5. AVALIAÇÃO FORMATIVA: RESIGNIFICANDO 
CONCEPÇÕES E PROCESSOS
O objetivo central é problematizar a proposta de avaliação formativa de orientação 

positivista, atualmente, adotada na rede de ensino pública no Brasil, contrapondo a esta uma 
nova concepção e novos processos de avaliação formativa, embasados nas orientações teó-
rico-metodológicas qualitativa e crítica. Em específico, a expectativa é que os professores 
e gestores analisem os problemas apresentados pela proposta atual de avaliação formativa 
no atendimento ao objetivo proclamado de garantir aprendizagem para todas as crianças, 
discutam e analisem as características e estratégias da proposta de avaliação formativa no 
enfoque histórico-cultural, e reflitam sobre as possibilidades e os obstáculos de sua aplicação 
na realidade escolar em que atuam.
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Os múltiplos sentidos e 
caminhos da avaliação 
educacional

Sonia Maria Duarte Grego
Professora Livre-Docente do Departamento de Didática e do Programa de 

Pós-Graduação em Educação Escolar da Faculdade de Ciências e Letras – 
Unesp/Araraquara. Líder do Grupo de Pesquisa Avaliação e Políticas 

Educacionais (CNPq)

Resumo

Este texto discute, ainda que suscintamente, os múltiplos sentidos e caminhos da avaliação educacional e es-
colar nas dimensões política, ética e teórico-metodológica. A ideia central é a de que os posicionamentos que 
assumimos quando avaliamos não são neutros. Ao definirmos as finalidades, e funções da avaliação e suas 
articulações com o pedagógico, bem como ao selecionarmos as técnicas e instrumentos que utilizaremos ao 
avaliar e os usos que faremos dos seus resultados, expressamos uma determinada concepção de sociedade, 
do papel da educação de aprendizagem e, em consequência, nossa confiança, ou não, na educabilidade do 
ser humano. Na dimensão política, pode-se assumir uma postura burocrática, autocrática ou democrática. 
A dimensão ética exige que a avaliação seja conduzida com o devido respeito e consideração por todos os 
envolvidos e/ou afetados pelo processo avaliativo e que incorpore a pluralidade de valores, e interesses de to-
dos envolvidos, em especial, dos grupos tradicionalmente excluídos, condição essencial para que a educação 
ofertada seja democrática e inclusiva. Na dimensão teórico-metodológica, pode-se assumir três enfoques: o 
positivista quando a finalidade é selecionar, classificar indivíduos e escolas; o qualitativo ou subjetivo-inter-
pretativo quando a finalidade é a promoção da autoconscientização dos indivíduos e de sua qualidade de vida; 
o crítico quando a finalidade é favorecer a autodeterminação, a transformação dos indivíduos e da sociedade.

Avaliação: múltiplos sentidos e caminhos
Quem quer que seja que avalie revela o seu projecto [...] ou o que lhe im-
puseram os seus preconceitos, as suas preocupações e, se não estiver cons-
ciente disso, não posso pretender ser aquilo a que hoje se chama um “actor 
social” e a que antigamente se chamava um homem livre.

Hadji (1994)
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A avaliação é o ato de julgar o valor de algo ou alguém segundo um critério. É o 
processo que pode conduzir ao conhecimento a partir do qual é possível manifestar-se em 
relação a um valor adotado. A avaliação, em sentido amplo, é uma atividade que faz parte de 
nossa vida cotidiana. Avaliamos a qualidade do ar, por meio de instrumentos, para obtermos 
medidas precisas ou por intuição e sensação, mais pela facilidade ou dificuldade ao respirar; 
medimos a temperatura ambiente ou simplesmente percebemos pela sensação térmica as os-
cilações de temperatura, para decidirmos se nos agasalhamos ou não; usamos o termômetro 
para medir nossa temperatura corporal ou temos a sensação de ‘queimar’ internamente; apre-
ciamos as atitudes de solidariedade e de acolhimento ao outro, nossas e de nossos colegas, 
enfim, avaliamos para nos posicionarmos no mundo em que vivemos e para tomar decisões, 
em geral, mais intuitivamente do que com a precisão ou o rigor de uma investigação. Mas, 
em todas estas situações, a avaliação nos fornece apenas uma medida ou uma informação 
intuitiva. No entanto, se não soubermos lê-las e interpretá-las corretamente e se não tomar-
mos uma decisão apropriada em relação a elas, com certeza passaremos frio, continuaremos 
doente e, fatalmente, não teremos melhora alguma em nossa qualidade de vida.

O certo é que o uso do termômetro não cura a febre, é apenas um indicador que, com-
parado com um valor ideal de temperatura corporal, nos diz que algo não está bem, mas se 
não descobrirmos a causa da febre e não agirmos para tratar esta causa, então, estaremos 
mesmo com um problema, ou criaremos um problema para alguém.

A avaliação educacional igualmente se manifesta nas atividades rotineiras das esco-
las e dos sistemas educacionais. A avaliação é parte da cultura escolar e, desde o início de 
nossas vidas escolares, somos avaliados através de procedimentos formais ou informais. Em 
geral, os procedimentos informais são utilizados pelos professores para avaliar as formas de 
interação e participação dos alunos em sala de aula, e no ambiente escolar e o interesse e 
dedicação dos mesmos aos estudos. Os desempenhos cognitivos dos alunos são sempre ava-
liados através de procedimentos formais, como fichas de observação, questionários, testes e 
provas. Mas, em todas estas ocasiões, somos avaliados quanto à adequação a uma norma ou 
padrão de conduta, ou desempenho, imposto socialmente e que influencia irremediavelmen-
te nossa autoestima, a construção de nossa identidade, afetando positiva ou negativamente a 
pessoa que somos e que seremos. A questão é que as medidas que obtemos do desempenho 
dos alunos, referenciada em uma norma ou padrão de grupo, um critério relativo, diferente 
da medida fornecida pelo termômetro, não nos permite dizer com clareza o que significa um 
sete ou um quatro e, pior ainda, não nos permite identificar o que um aluno que tirou nota 
5,0 sabe mais do que outro que tirou nota 4,5. Não permite, ainda, explicar que mérito tem a 
mais o aluno que tirou nota 5,0, que lhe permite prosseguir seus estudos e o que não domina 
o aluno que tirou nota 4,5 que lhe impede de prosseguir seus estudos. Neste sentido, uma 
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nota referenciada em critérios relativos não possibilita ao professor identificar claramente o 
problema do aluno, nem oferece informações úteis aos alunos para identificarem seus erros 
e superarem suas dificuldades.

Até a década de 1970, poderíamos dizer que a avaliação educacional, no Brasil, inse-
ria-se quase exclusivamente no projeto pedagógico das escolas e que esta avaliação estava 
centrada no julgamento que os professores faziam de seus alunos. Porém, nessa escola me-
ritocrática que era para poucos, a avaliação, exercida através de testes e exames, servia ao 
propósito de discriminar os bons dos maus alunos.

Mas, a partir da metade do século passado, “o mundo da avaliação se tornou mais 
complexo e sofisticado” (LINCOLN; GUBA, 2004, p. 226) e ampliou-se para incluir um 
conjunto de novas “práticas e discursos ou perspectivas teóricas”, as quais, contrapondo-se 
ao paradigma positivista no qual se inscrevem a maioria dos modelos de avaliação edu-
cacional, transformaram o campo da avaliação tornando-o mais “pluralista, tanto no que 
se refere às concepções quanto a métodos, enfoques, objetivos, interesses e destinatários” 
(DIAS SOBRINHO, 2002, p. 24). Avaliadores que se situam nos enfoques qualitativos e 
crítico-dialéticos assumem que: a) o conhecimento é uma construção histórica, e que ele não 
é neutro, mas influenciado por interesses humanos; b) todo conhecimento reflete o poder e 
os relacionamentos sociais dentro da sociedade; c) a apropriação do conhecimento requer a 
atribuição de significados e de sentido pelos sujeitos, e seu propósito é o de ajudar as pessoas 
a transformar a sociedade; d) a participação dos e a negociação com os avaliados em todas 
as fases do processo de avaliação constituem elementos essenciais ao exercício de uma ava-
liação compromissada com a inclusão e justiça social (LINCOLN; GUBA, 2004; HOUSE, 
2004; SCRIVEN, 2004; MERTENS, 1999).

No campo da avaliação da aprendizagem, é que novos estudos, embasados em diferen-
tes concepções teóricas, tais como: o construtivismo de Jean Piaget, a psicologia cognitivis-
ta, a psicologia social e a teoria sociocultural de Vygotsky, mais têm alargado a concepção 
da prática da avaliação formativa, como documentado em extenso levantamento conduzido 
por Allal e Lopez (2005), buscando superar a concepção mecanicista da avaliação formativa, 
como proposto inicialmente por Bloom, Hasting e Madaus (1971). 

De uma visão da avaliação formativa, como um 
momento específico após as atividades de ensino e 
aprendizagem realizadas com objetivos específicos para 
providenciar feedback1 ao professor e ao aluno, e com 
a finalidade de orientar a recuperação das dificuldades 
de aprendizagem, novas perspectivas vêm ganhando es-

1. Feedback: informações e recomendações forne-
cidas ao aluno (pelo professor ou por seus pares) 
sobre o seu desempenho, baseadas nos resul-
tados de sua avaliação, as quais são planejadas 
para ajudar o aluno a melhorar seu desempenho. 
Por ser um conceito específico na área de avalia-
ção o termo feedback será utilizado e não o termo 
em português – retroalimentação.
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paço nas salas de aula. Essas perspectivas “advogam a integração da avaliação formativa 
em cada atividade instrucional [...] uma ocasião privilegiada para conscienciosa reflexão [...], 
para objetivação em ação” (ALLAL; LOPEZ, 2005, p. 244, grifo nosso). Ao se pensar a ava-
liação “como um diálogo construído ‘com referência a um processo de aprendizagem’”2, há 
uma redefinição da função do professor, de controlador e gestor da aprendizagem dos alunos, 
para o de estimulador “do envolvimento ativo dos estudantes na 
avaliação formativa através de procedimentos de auto-avaliação, 
avaliação recíproca por pares, e avaliação conjunta professor-es-
tudante”3.

Foi também na segunda metade do século passado, com a emergência do Estado Ava-
liador, que ganharam espaço os modelos de avaliação “derivados da filosofia do liberalismo, 
[o qual] se desenvolveu de um esforço para racionalizar e justificar uma sociedade de merca-
do a qual, organizada no princípio de liberdade de escolha, [...] uma ideia chave nos modelos 
de avaliação” (HOUSE, 1978, p. 4), modelos estes que vieram a criar um movimento que 
Apple (2004) chamou de “modernização conservativa”.

Esses modelos são classificados por Stufflebeam e Webster (1991, p. 25, 28) como 
modelos de avaliação politicamente orientados ou como de responsabilização social. Como 
explicitam estes autores, o objetivo desses estudos, geralmente financiados por órgãos do go-
verno, “é verificar se o pessoal e as organizações responsáveis pela educação dos estudantes 
e por melhorar a educação estão atingindo os objetivos que deveriam estar sendo atingidos, 
dado o investimento de recursos para suportar seu trabalho”. Este tipo de avaliação é tam-
bém denominado por estes autores de ‘pseudo-avaliação’, “porque a informação poderia ser 
trabalhada seletivamente para criar uma figura distorcida do valor de um objeto”.

A emergência de uma profusão de modelos e enfoques de avaliação com diferentes 
filiações teóricas, que expressam visões diferenciadas da avaliação, bem como de suas fun-
ções, tem levado proeminentes especialistas da área a um esforço de classificação, visando 
a auxiliar todos os profissionais que atuam como avaliadores a considerarem e refletirem 
sobre os quadros de referência presentes nestes enfoques. O objetivo é oferecer subsídios 
para que todos possam fazer escolhas conscientes ao planejar e conduzir seus estudos de 
avaliação (MCDONALD, 1974; HOUSE, 1978; GUBA, LINCOLN, 1985; STUFFLEBEAM, 
WEBSTER, 1991). Nesses esforços, três elementos ou dimensões têm se destacado como es-
senciais para compreensão dos diferentes modelos, constituindo-se em categorias de análise: 
a dimensão política, a dimensão ética e a dimensão epistemológica ou teórico-metodológica.

2. Idem; Ibidem, 2005, p. 244.

3. Id.; Ibid., p. 246.
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Organograma 1 – Dimensões da avaliação

Fonte: Elaboração da própria autora.

Com a intenção de orientar os olhares na compreensão do quadro de referência de 
distintos modelos disponíveis hoje no Brasil, esforçamo-nos para apresentar, ainda que de 
maneira sucinta, as posturas que podem ser assumidas em cada uma dessas dimensões.

A dimensão política da avaliação

A ideia, hoje amplamente aceita, de que a avaliação é uma atividade política reside no 
fato de que todo modelo ou metodologia de avaliação se fundamenta em pressupostos filo-
sóficos e epistemológicos sobre: a natureza e a educabilidade do ser humano; o modelo de 
sociedade que se deve privilegiar; e à concepção de conhecimento assumida. Neste sentido, 
em função dos pressupostos que a orientam, a avaliação traz explícita ou implicitamente a 
orientação política a que se filia e, nesse sentido, “expressa diferentes posições sobre a distri-
buição prevalente de poder em educação” (MACDONALD, 1974, p. 9) e na sociedade.

Todos os educadores, a cada ato de avaliação que exercem, seja avaliando um pro-
grama ou um aluno, influencia o mundo real da política educacional. As informações e os 
resultados que são produzidos não só “funcionam como um recurso para a promoção de 
interesses e valores particulares” (MacDONALD, 1974, p. 16), como podem definir privi-
légios, reforçando a função a que a escola tem servido de “reprodução das desigualdades”, 
denunciada por Bourdieu (1998).

A importância da avaliação para: a construção de uma educação politicamente orien-
tada para os valores democráticos; a inclusão e superação das desigualdades; o empode-
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ramento de crianças e jovens, em geral tratados como desiguais e inferiores em relação às 
normas e padrões dominantes; cria a necessidade de categorias de análise que nos permitam 
distinguir os diferentes enfoques e metodologias de avaliação quanto às posições políticas 
que as informam.

As questões básicas a serem colocadas quanto à dimensão política da avaliação são: 
A que interesses e a que propósitos serve a avaliação? A quem serve a avaliação? Que pres-
supostos e valores são assumidos explícita ou implicitamente pelos modelos, enfoques ou 
metodologias de avaliação? Quem tem controle sobre o que será avaliado, sobre o que vale 
em educação? Que usos são feitos dos resultados da avaliação, e a quem esses usos benefi-
ciam? Qual a ideologia implícita e que efeitos a avaliação produz nas diferentes audiências 
envolvidas no processo educacional?

Para nos ajudar a distinguir os estudos e metodologias de avaliação quanto ao posicio-
namento em relação às questões levantadas, tomaremos como referência a classificação apre-
sentada por MacDonald (1974), a qual tem embasado a maioria das análises comparativas 
de modelos, enfoques e metodologias de avaliação. Buscaremos apoio, também, ainda que 
sem nos aprofundarmos, dada a limitação deste texto, no estudo comparativo dos modelos 
de avaliação educacional de Stufflebeam e Webster (1991), na comparação dos modelos fun-
damentados na filosofia liberal de House (1978), e na análise de Apple (2004) sobre o efeito 
político e ideológico das políticas de currículo e avaliação de governos neoliberais.

Classificamos, a seguir, os três tipos distintos de enfoques políticos em estudos de ava-
liação: a avaliação burocrática, a avaliação autocrática e a avaliação democrática.

A avaliação burocrática

O interesse da avaliação burocrática é em controle visando a aumentar a eficácia da 
ação humana. A avaliação “é um serviço incondicional para agências governamentais que 
detêm o controle principal sobre a alocação dos recursos educacionais” (MacDONALD, 
1974, p. 17). Situam-se nesta classificação as avaliações de responsabilização social que “po-
dem ser iniciadas para assegurar que os educadores cumprirão suas responsabilidades de 
melhorar a educação e que a avaliação realizará o trabalho de identificar os efeitos de melho-
ria dos programas” (STUFFLEBEAM; WEBSTER, 1991, p. 23). Neste sentido, ela serve aos 
interesses políticos do governo e tem como principais propósitos aferir a eficiência das esco-
las e dos professores, a alocação de recursos, ou ainda, no dizer de Stufflebeam e Webster, 
“manter ou aumentar a esfera de influência, de poder, ou econômica do órgão controlador”. 
Conforme análise de MacDonald (1974), os valores são aqueles sustentados pelas agências 
financiadoras ou por grupos de interesse que a sustentam, e as informações a serem produ-
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zidas devem ser coerentes com os objetivos políticos. Modelos de avaliação externa, ou de 
responsabilização social, de acordo com Stufflebeam e Webster (1991, p. 27-28), são “centra-
dos em objetivos ou indicadores de desempenho [...] e levam a informação terminal de pouco 
uso em melhorar um programa”. Os objetivos e os critérios dos projetos de avaliação são de-
terminados pela agência governamental e “não abertos a críticas públicas” (MacDONALD, 
1974, p. 17). Os avaliadores estão a serviço das agências governamentais e estas detêm o 
controle e a posse dos resultados, os quais são utilizados para produzir estatísticas e rankings 
das escolas sobre a eficiência, e eficácia de sistemas, serviços e programas, tendo “a escolha 
do consumidor como uma ideia central” (HOUSE, 1978, p. 5). Como analisa Macdonald o 
conceito que justifica estes estudos avaliativos é “a realidade do poder”.

Avaliação Autocrática

O interesse é utilitarista, no sentido explicitado por House (1978, p. 5) de que será pro-
duzida uma escala de mérito, levando a uma melhor escolha do consumidor, o que tem leva-
do a lógica do ‘quase-mercado’ para as escolas públicas, gerando competição entre escolas 
e desvios de sua função democrática de oferecer educação de qualidade a todos, como bem 
analisa Apple (2004). Trata-se de um “serviço condicional”, mediante contrato ou parceria, 
“para uma agência do governo que tem o controle principal sobre a alocação de recursos 
educacionais. Os avaliadores são especialistas, contratados como consultores. Os valores 
são derivados da percepção que os avaliadores têm das obrigações constitucionais e morais 
da burocracia”, e a metodologia segue os cânones da pesquisa científica e deve oferecer 
medidas objetivas, “porque o poder dos avaliadores está baseado na comunidade acadêmica 
de pesquisa” (MacDONALD, 1974, p. 17). Embora os órgãos burocráticos governamentais 
mantenham o controle dos resultados, “arranjos contratuais” garantem o uso dos resultados 
pelos avaliadores, resultados estes geralmente publicados em revistas acadêmicas. Estudos 
conduzidos por Stefflebeam e Webster identificaram que “a questão frequente em estudos 
experimentais é: Quais são os efeitos de uma dada intervenção com base em resultados es-
pecificados dos estudantes?” Outra questão relevante é: Quais os efeitos possíveis quando 
os resultados da avaliação são utilizados para a continuidade ou descontinuidade de um pro-
grama ou de uma política educacional? Têm-se tornado frequentes, também, os estudos de 
avaliação criterial standartizada, “utilizando algum tipo de programa de teste padronizado”, 
como os utilizados no SARESP4 e na Prova Brasil, 
os quais: 

[...] tendem a igualar os resultados de um programa de teste padronizado 
com as informações necessárias para avaliar a qualidade de uma rede es-
colar, de uma escola, um programa, e, em alguns casos, mesmo de um pro-

4. A afirmação é referenciada em SÃO PAULO (2009).
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fessor. (...) As principais limitações são: eles providenciam dados somente 
sobre o desempenho dos estudantes, eles reforçam o comportamento de 
resposta a itens de múltipla escolha dos estudantes, ao invés de seu com-
portamento de ler e escrever e, em muitos casos, talvez sejam um melhor 
indicador do nível socioeconômico dos estudantes de uma dada escola ou 
distrito escolar do que da qualidade de ensino e aprendizagem. (STUF-
FLEBEAM; WEBSTER, 1991, p. 29).

Os conceitos-chaves de uma avaliação autocrática são aderência aos princípios e às 
regras do sistema oficial e ‘objetividade’. “O conceito que o justifica é ‘a responsabilidade da 
agência governamental”’ (MacDONALD, 1974, p. 17).

Avaliação Democrática

Esse enfoque de avaliação é orientado para os interesses de toda a comunidade que 
participa do programa e/ou processo educacional. O “avaliador democrático reconhece a 
pluralidade de valores” e há um esforço deliberado para representar os interesses, e as neces-
sidades, bem como as demandas de diferentes grupos sociais e culturais no planejamento, e 
mesmo na implementação, e desenvolvimento, da avaliação e nos usos que se farão de seus 
resultados. O “valor básico é a ‘cidadania informada’ e o avaliador age como um articulador 
nas trocas de informação entre os grupos” (MacDONALD, 1974, p. 18).

O avaliador democrático assume o compromisso de desvelar o valor dos programas e 
projetos educativos na ótica dos que dele participam e nele atuam e utiliza uma variedade 
de enfoques e metodologias que inclui entrevistas, análise de necessidades, estudo de casos, 
grupos focais e observação, tendo em mente que a avaliação deveria ser reorientada em 
sua história baseada em objetivos para o compromisso de ajudar os educadores a tomarem 
melhores decisões sobre como educar (STUFLLEBEAM; WEBSTER, 1991). Os “conceitos 
chaves de avaliações democráticas são ‘confidencialidade’, ‘negociação’ e ‘acesso a informa-
ção’” (MacDONALD, 1974, p. 18).

Uma questão central a considerar em relação à postura política, que informa uma de-
terminada prática de avaliação, é a da distribuição do poder, o que implica a possibilidade 
de todos e de cada um, independente de sexo, religião, raça e condições sociais, terem seus 
valores, interesses e necessidades respeitados na determinação dos objetivos, nas formas de 
implementação e nos usos que se farão dos resultados de um processo de avaliação. É em 
relação a esta questão básica que se colocam os princípios da ética e do respeito à diversidade 
sociocultural.
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A dimensão ética da avaliação

No Brasil, ao compromisso disposto em lei (BRASIL, 1988; 1996) de uma educação 
democrática, que se expressa no entendimento da educação como direito subjetivo de to-
dos e de todas, e que tem como eixos norteadores, entre outros, a difusão dos princípios de 
equidade, de respeito à diversidade de gestão democrática e de superação das desigualdades 
educacionais, se contrapõe outra escola “que ao mesmo tempo funciona e está estruturada 
de maneiras que minam constantemente os princípios democráticos essenciais que afirma 
promover” (PATACHO, 2011, p.41)

A uma educação que se propõe como elemento de libertação e emancipação, inclusive 
de grupos tradicionalmente excluídos com a adoção de políticas de ação afirmativa, contra-
põem-se modelos e práticas de avaliação excludentes, que referenciados na norma ou em 
critérios na ótica do mercado se configuram, no dizer de Apple (2004, p. 28), “como uma 
forma mais sofisticada de reproduzir distinções tradicionais entre diferentes tipos de escolas 
e de pessoas que as atendem”.

A superação destas contradições e a efetivação desta escola idealizada implicarão não 
só na adoção de uma avaliação democrática, como já caracterizada neste texto, mas na ado-
ção dos princípios éticos da avaliação, questão esta que vem sendo objeto de contínua aten-
ção e investigação no campo da avaliação (JOINT COMMITTE ON STANDARDS FOR 
EDUCATIONAL EVALUATION, 1991; DIAS SOBRINHO, 2002; MERTENS, 2010).

De acordo com os padrões de uma boa avaliação, definidos pelo Joint Committe on Stan-
dards for Educational Evaluation (1981, p. 1-2), uma avaliação é ética quando “conduzida com 
a devida consideração ao bem-estar de todos os envolvidos na avaliação, bem como por aqueles 
afetados pelos seus resultados [...] e respeita os direitos e o bem-estar dos sujeitos da avaliação”. 
Segundo o Joint Committe, conduzir uma avaliação ética e legalmente requer ainda:

Que a avaliação seja planejada para assistir a instituição escolar em en-
dereçar e efetivamente servir as variadas necessidades da totalidade dos 
participantes; que haja um acordo formal sobre como será realizada a ava-
liação, de modo que ela possa ser renegociada; avaliadores devem respeitar 
a dignidade e os valores humanos em suas interações com os avaliados, de 
modo que estes não se sintam ameaçados ou diminuídos; que os avaliados 
tenham pleno acesso aos resultados da avaliação e aos comentários sobre 
suas limitações; que conflitos de interesse sejam trabalhados honesta e 
abertamente para que não comprometam nem o processo nem os resulta-
dos da avaliação.
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Mas, como adverte Mertens, em entrevista concedida à Tarsila (2010, p. 104), para que 
uma avaliação seja efetivamente democrática e, em especial, inclusiva, “o avaliador necessita 
primeiro reconhecer a pluralidade de valores sustentados pela comunidade em que trabalha 
e, segundo, deixar estes mesmos valores guiarem o planejamento, a implementação e os usos 
de sua avaliação”. E, um dos traços característicos desta teoria de valor de Mertens é que: 

[...] os avaliadores deverão levar em conta especificamente os valores da-
queles cujas vozes na sociedade são frequentemente esquecidas ou ignora-
das (em geral os sem-teto, as mulheres, minorias baseadas na raça ou etnia, 
as crianças cegas e surdas, indivíduos em pobreza absoluta) (TARSILA, 
2010, p.104).

Além disso, uma prática de avaliação inclusiva, orientada para as questões de desi-
gualdade e injustiça em educação, é condição central para se lograr equidade e justiça social 
nas escolas brasileiras. Mas, essa prática inclusiva deve partir do reconhecimento teórico 
de que o conhecimento não é neutro, “que as realidades são construídas e modeladas por 
valores sociais, políticos, culturais, econômicos, e étnico-raciais, o que indica que poder e 
privilégios são importantes determinantes de qual realidade será privilegiada” (MERTENS, 
2007, p. 212).

No entanto, assumir uma postura ética comprometida com a superação das desigual-
dades e com a transformação social significa, para Mertens (2010, p. 105), assumir: 

[...] uma perspectiva mais explicitamente política [porque] reconhecer que 
há muitas formas de injustiça e opressão em nossa sociedade é desconfor-
tante para a maioria das pessoas e é visto como um tópico inapropriado 
(isto é: alguns acreditam que o papel do avaliador é simplesmente ressaltar 
a efetividade do programa ao invés de desvelar a injustiça social).

Assumir esse posicionamento político envolve, portanto, uma ruptura com os valo-
res dominantes na sociedade, com a ‘norma’ estabelecida. Além disso, a defesa desta ética 
orientada para a transformação social, que envolve a utilização de enfoques qualitativos e, 
portanto, o trabalho com valores, a essência dos estudos de avaliação, implica em ruptura 
epistemológica em relação aos enfoques tradicionais de avaliação de orientação científica 
e positivista. Por consequência, modifica-se a forma como se produz conhecimento sobre 
a educação, a escola e a aprendizagem dos alunos, suscitando questões essenciais a todos 
envolvidos nos processos avaliativos, considerando que estes processos é que produzirão os 
conhecimentos que embasarão os juízos de valor sobre outros seres humanos.
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A dimensão teórico-metodológica da 
avaliação educacional e escolar

Na escola tradicional, disponível para poucos e meritocrática, não se via sentido em 
questionar a função discriminatória e seletiva da avaliação educacional, por meio da qual se 
persistia nas desigualdades educacionais e nas práticas de exclusão de determinados grupos 
de alunos. Na escola liberal, no entanto, que se propõe inclusiva, assumindo como princípio 
o direito subjetivo de uma educação e aprendizagem com qualidade para todos, sem distin-
ção de credo, raça, etnia, religião ou sexo, a persistência das desigualdades educacionais em 
seu interior e de práticas de avaliação utilizadas como mecanismos de exclusão de determi-
nados grupos de alunos coloca-se como contraditória e injusta.

A reflexão sobre essas contradições evidencia, como já salientado neste caderno, que 
nossa prática avaliativa não é neutra. A ideia implícita é que os procedimentos, metodolo-
gias, técnicas ou instrumentos de avaliação que utilizamos e/ou os critérios que estabele-
cemos para estimar o rendimento dos alunos refletem, tenhamos consciência ou não, uma 
concepção de homem, de sociedade, de conhecimento e da forma como ele é produzido e 
distribuído na sociedade. Reflete igualmente nossas concepções sobre a função da educação 
na sociedade, a educabilidade do ser humano, e o papel da avaliação na formação das crian-
ças e jovens para a construção de um determinado modelo de sociedade.

Em função das concepções assumidas em relação a cada uma dessas questões, os 
modelos, as metodologias, as técnicas e os instrumentos de avaliação que utilizamos, expres-
sam explícita ou implicitamente determinado paradigma ou forma de conhecimento, o qual, 
como demonstra Habermas (1987), é baseado em interesses humanos cognitivos fundamen-
tais. Com base no trabalho de Habermas (1987) podemos situar as metodologias de avaliação 
dentro de três paradigmas de conhecimento, representando três orientações teórico-metodo-
lógicas de avaliação (AOKI, 1986; GREGO, 1991, 1997; RODRIGUES, 1994):

�� A positivista, correspondendo ao enfoque empírico-analítico de co-
nhecimento, com um interesse cognitivo técnico em controle;

�� A subjetiva-interpretativa ou qualitativa, correspondendo ao enfoque 
histórico-hermenêutico, com um interesse cognitivo em consenso;

�� A crítica, correspondendo ao enfoque dialético e reflexivo, com um 
interesse cognitivo crítico em emancipação e libertação.

Na orientação positivista situam-se duas orientações teórico-metodológicas de avaliação 
que têm dominado historicamente a cena educacional no Brasil: a avaliação tradicional ou a ‘pe-
dagogia do exame’, no dizer de Luckesi (1996), e a orientação técnica ou referenciada em critério.
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Na avaliação da aprendizagem de orientação tradicional a finalidade é verificar a posi-
ção do aluno em relação a uma norma ou a um padrão de grupo. Assim, em sala de aula, o 
professor compara o desempenho de um aluno em relação à de outros alunos da classe com 
o objetivo de classifica-los e de selecionar os bons dos maus alunos. O objeto da avaliação, 
ou seja, “o que” se avalia são os conteúdos ensinados, por meio de “provas”, em geral com 
instrumentos de “lápis e papel”. Nesse sentido não se pode falar em verdadeira avaliação, o 
que exigiria a emissão de um juízo de valor, considerando que os instrumentos utilizados 
apenas permitem medir a quantidade de conhecimento que o aluno memorizou do que leu 
no livro didático ou que lhe foi transmitido em aula.

A avaliação da aprendizagem na orientação técnica ou referenciada em critério (em obje-
tivos instrucionais) tem por finalidade determinar a posição do aluno em relação a um padrão 
ou objetivo pré-determinado. O objetivo é monitorar e regular o progresso do aluno quanto à 
aquisição dos objetivos estabelecidos. Os objetos da avaliação são os objetivos instrucionais 
pré-especificados no programa e expressos em termos de capacidades e habilidades intelectu-
ais e/ou atitudinais5. Pretende-se que os resultados dos 
alunos também sirvam ao propósito de informar os pro-
fessores da qualidade de seu ensino e da necessidade de 
reformular seu projeto de ensino. A avaliação é diag-
nóstica e formativa6, e envolve o diagnóstico das difi-
culdades de aprendizagem, feedback para o aluno sobre 
seus pontos fortes e fracos e atividades de recuperação, 
o que “permite que todos (virtualmente todos) os alunos 
atinjam os objetivos instrucionais” (ALLAL; LOPEZ, 
2005, p. 246) especificados.

Para os teóricos da área essas avaliações, orientadas para objetivos ou orientadas para 
metas, representam uma visão reducionista e simplista na medida em que as informações 
produzidas e os usos que delas se fazem não levam em conta as reais necessidades dos su-
jeitos afetados pela avaliação (em geral, professores e alunos). Além disso, ao focarem em 
um conjunto reduzido de objetivos, podem produzir efeitos secundários nos programas edu-
cacionais por ignorar muitas outras habilidades fundamentais para a formação dos alunos 
(SCRIVEN, 2004).

Em contraposição a esta concepção de avaliação formativa de orientação positivista, 
especialistas com diferentes orientações teóricas vêm contribuindo para uma ressignificação 
da avaliação formativa e, embora apresentem diferenças em função da teoria de aprendi-
zagem assumida, pode-se identificar em todas elas a presença de elementos essenciais que 
configuram uma avaliação formativa alternativa.

 

6. A avaliação formativa foi proposta pela primeira 
vez por Bloom e colaboradores em um enfoque posi-
tivista. Por ser o modelo adotado no Estado de São 
Paulo, detalhes deste modelo serão apresentados 
na seção 2 deste Caderno e rediscutidos na seção 5.

5. As avaliações externas (SAEB, Prova Brasil e 
SARESP) também se situam nesta orientação posi-
tivista e nelas os objetos da avaliação são as com-
petências e habilidades constantes de uma Matriz de 
Referência.
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Apresentamos a seguir as concepções básicas de avaliação formativa na orientação 
qualitativa e na crítica. Esclarecemos que dada à relevância dessa nova concepção de ava-
liação formativa, uma discussão mais detalhada dessas contribuições será objeto de atenção 
nas seções 2 e 5 deste caderno.

Na orientação subjetiva-interpretativa ou qualitativa o processo de ensino e aprendi-
zagem é centrado no aluno, nos significados que os alunos atribuem ao conhecimento e à 
aprendizagem, no entendimento de que ele é o construtor de seu próprio processo de apren-
dizagem. Assume-se, também, nesta orientação, a subjetividade da avaliação e a necessidade 
de se estabelecer consensos em relação aos valores ideais esperados. Em oposição à avalia-
ção formativa positivista, o que se propõe é uma avaliação formativa interativa e dialógica. 
Essa avaliação formativa, voltada para as aprendizagens, é entendida como uma construção 
social, um processo intrinsecamente pedagógico e didático, plenamente integrado no ensi-
no e na aprendizagem, que pressupõe partilha de responsabilidades entre professor e alu-
nos, que tem como finalidade conseguir que os alunos aprendam melhor, com significado e 
compreensão. Seu objetivo é tornar os alunos aprendizes independentes, capazes de realizar 
processos de autoavaliação e de utilizar e desenvolver suas habilidades cognitivas e meta-
cognitivas. Seu objeto é o percurso do aluno, a ativação de processos cognitivos e metacog-
nitivos nos alunos, o que requer a diversificação dos procedimentos de avaliação, incluindo a 
observação sistemática pelo professor, entrevistas, autoavaliação, discussões de trabalhos de 
classe, portfólio (FERNANDES, 2008; ALLAL; LOPEZ, 2005).

Na orientação crítica, a qualidade do processo de ensino e aprendizagem e, portanto, 
da avaliação, reside em sua capacidade de, respeitando a cultura primeira dos alunos, ca-
pacitá-los para construírem seus instrumentos de intervenção na realidade e transformá-la 
(ROMÃO, 1998). A avaliação formativa é um processo dialógico que tem por finalidade 
estimular a reflexão crítica dos sujeitos envolvidos no processo educativo para que possam 
transformar a própria realidade. A preocupação central é possibilitar a compreensão dos 
valores e interesses presentes na práxis social em que os alunos se inserem, contribuir de 
forma contínua para o diálogo entre os alunos e destes com o conhecimento, e guiá-los no 
planejamento de seus próprios processos de autoregulação. O que se propõe avaliar é a ca-
pacidade do aluno de problematizar a realidade, de buscar novas e criativas soluções para os 
problemas da prática social, e de posicionar-se como cidadão em relação ao conhecimento e 
à realidade escolar e social em que atua, processos esses em que a qualidade de orientação e 
intervenção do professor ( feedback interativo) tem papel preponderante.
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Figura 1 – Orientações teórico-metodológicas da 
avaliação da aprendizagem

Fonte: Elaboração da própria autora.

Com essa visão esquemática das diferentes orientações teóricas a intenção foi a de 
esclarecer o compromisso dos enfoques qualitativo e crítico com uma escola inclusiva e 
socialmente justa e, portanto, com uma escola pluralista no respeito aos valores, interesses 
e necessidades da diversidade de atores, em oposição a uma avaliação meritocrática e/ou 
embasada nos princípios de uma ciência positivista, que defende não a igualdade de status, 
mas de ‘oportunidade’, e que impõe certos valores como o utilitarismo, a competição, o in-
dividualismo, o consumismo e, nesse sentido, a alienação.
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Mas, precisamos ter clareza de que a opção por uma avaliação no enfoque qualitativo 
ou crítico requer uma ruptura epistemológica porque para a ciência os fatos são desvincu-
lados de valores e só os fatos podem ser objeto de investigação científica. Para a ciência os 

fatos são empíricos e devem ser baseados em observações claras e preci-
sas. Uma posição denominada fundacionalismo. [...] Valores são qualquer 
outra coisa. Valores poderiam ser sentimentos, emoções, possivelmente 
entidades metafísicas sem utilidade (HOUSE, 2003, p. 7).

Assim, o julgamento de valor, elemento essencial da avaliação, não é considerado em 
estudos avaliativos nesta orientação, o foco é na eficiência e na eficácia, é em saber se se 
fazem certo as coisas (aquelas coisas que estão pré-determinadas para serem feitas).

Em contraposição, em uma avaliação comprometida com a justiça social o foco é na 
compreensão dos valores sociais, culturais, econômicos e políticos que os diferentes grupos 
expressam em um determinado programa ou processo educacional, inclusive em desvelar 
as pressuposições subjacentes a determinados programas educacionais ou mesmo projetos 
de avaliação. (MERTENS, 2007). O foco é em saber se as coisas certas estão sendo feitas.
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Uma das tarefas do educador compromissado é reco-
nhecer sua própria perspectiva e situá-la, e a suas implica-
ções latentes, em relação a perspectivas em competição 
existentes não só no passado, mas também no presente.

Michael Apple (1974, p. 8)

Resumo
Neste texto assumimos que os diferentes modelos, metodologias e práticas de avaliação que utilizamos não 
são neutros, mas expressam nossas visões de mundo e de sociedade, nossas concepções sobre a natureza hu-
mana, a educação, a aprendizagem dos alunos e sobre o sentido e a função da avaliação na escola. Para que 
como educadores possamos esclarecer nossos posicionamentos, apresentamos uma classificação dos modelos 
e metodologias de avaliação presentes no cenário escolar hoje em relação a três diferentes enfoques teóri-
co-metodológicos de avaliação educacional: o enfoque de avaliação de orientação positivista, o enfoque de 
avaliação de orientação subjetivo-interpretativa ou qualitativa, e enfoque de avaliação de orientação crítica ou 
teórico-crítica. Cada um destes enfoques é aqui analisado em suas dimensões política, ética e metodológica. 
A intenção é oferecer subsídios para que os professores e gestores possam situar-se melhor no campo atual de 
disputa política e ideológica da avaliação educacional e escolar. Que possam identificar a orientação política e 
ideológica, bem como os princípios e pressupostos teóricos que orientam e informam o modelo de avaliação 
externa a que estão submetidos, bem como os princípios, objetivos, valores e usos que fazem da avaliação que 
praticam no interior das escolas.
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As palavras de Michael Apple indicam um caminho fecundo para aprofundarmos nos-
sa compreensão sobre a problemática da avaliação praticada na escola básica. Essa práti-
ca avaliativa dos professores, embora seja uma construção historicamente engendrada sob 
orientações teórica e politica determinadas, vem sendo reiteradamente apontada pelos gesto-
res educacionais como um importante fator pedagógico a intervir ou mesmo anular as novas 
políticas educacionais que visam à universalização do ensino fundamental e, inclusive, como 
responsável pelos baixos índices de desempenho do sistema, pela ineficácia e má qualidade 
do ensino (AZANHA, 1987; SÃO PAULO, 1995).

No contexto atual de regime de Progressão Continuada, essa questão vem sendo colo-
cada em termos de tensão e conflito entre divergentes paradigmas ou perspectivas de avalia-
ção. Essa tensão fica evidente em Parecer do Conselho Estadual de Educação de São Paulo 
quando reitera “a seriedade de propósitos que tem regido sua luta por rever os paradigmas na 
área de promoção/retenção escolar”, e quando afirma que “tem defendido, em várias oportu-
nidades, a necessidade de se substituir uma concepção de avaliação escolar punitiva e exclu-
dente por uma concepção de avaliação comprometida com o progresso e o desenvolvimento 
da aprendizagem” (SÃO PAULO, 1998, p. 2).

Posta nestes termos, a tarefa de refletir sobre a problemática da avaliação da educação 
fundamental passa, necessariamente, pela explicitação das diferentes perspectivas de avalia-
ção em confronto na área educacional.

Com base em estudos teóricos que têm investigado os paradigmas de avaliação presen-
tes no cenário político-econômico-social, o que se evidencia é o confronto entre diferentes 
posições ou discursos, em geral, polarizando duas orientações epistemológicas: a positivista 
ou técnica e a qualitativa ou subjetiva-interpretativa. 

De um lado, situa-se um discurso com marcante presença na literatura que, criticando 
a posição positivista, “reporta-se essencialmente à avaliação qualitativa do ensino, valoriza o 
processo de aprendizagem, concentra-se na avaliação feita no interior da própria escola pelos 
atores educacionais” (BARRETO, 2001, p. 62).

Representando posição contrária, situa-se outro discurso que, no dizer de Barreto 
(2001, p. 63), se propõe “a oferecer indicadores de qualidade do ensino, volta-se para a apre-
ciação de resultados padronizados, valoriza o produto da aprendizagem individual do aluno, 
utiliza altamente recursos quantitativos, (e) recorre à avaliação externa do rendimento esco-
lar”, na apreciação de alguns aspectos do desempenho dos docentes e das escolas. 

Estudos em uma análise sociológica da avaliação evidenciam que, nessa ótica, se pri-
vilegia uma avaliação criterial padronizada e somativa que “possibilita ao Estado reforçar o 
seu poder de regulação nomeadamente sobre o currículo escolar” (AFONSO, 2000, p. 120). 
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Pesquisas recentes, como estudos conduzidos por Souza (2003), Ferreira (2007), Pero-
ni (2009) e Oliveira (2011), têm discutido a forte influência no currículo e na prática docente 
e avaliativa do professor deste tipo de avaliação externa e padronizada. E esta influência se 
faz sentir, especialmente, quando adotada como modelo de avaliação externa, como é o caso 
do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e da Prova Brasil em nível nacional, e 
do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP).

Essas análises e estudos, sobre os efeitos da avaliação externa nos processos pedagó-
gicos internos, têm revelado que, apesar da extensa produção sobre o tema, persistem nas 
escolas práticas tradicionais de avaliação, as quais são calcadas na pedagogia do exame 
e enquadradas por fortes dispositivos institucionais. Ressaltam, ainda, que os professores, 
principalmente nos “estados em que foram implantados sistemas próprios de avaliação de 
monitoramento [...] vêm recebendo apelos sistemáticos para apoiarem dois discursos que se 
fundam em pressupostos radicalmente diferentes” (BARRETO, 2001, p. 62).

Essa dicotomização dos discursos sobre avaliação, aliada ao fato de que a maioria da 
produção da literatura “dedica-se a discutir questões ligadas ao estatuto científico da ava-
liação da qualidade do ensino”, e também à escassez da produção de textos didáticos que se 
ocupam de questões “metodológicas e de procedimentos a serem adotados” (BARRETO, 
2001, p.49, 55), pode levar a uma cisão entre o nível dos discursos e o nível das práticas. 
Nesse caso, em que pese toda riqueza dos discursos, corre-se o risco da avaliação emergir 
na consciência dos educadores e formadores em condições de extrema confusão, como nos 
aponta Barbier (1990, p. 7).

Para que os educadores possam ter mais clareza sobre suas próprias perspectivas 
e situá-las em relação a outras perspectivas, tanto passadas como futuras, como aconse-
lha Apple (1974), torna-se relevante distinguir e refletir sobre os significados que têm sido 
atribuídos historicamente à avaliação, através de gerações de especialistas e estudiosos da 
área de avaliação. Essa reflexão permitirá aos educadores o esclarecimento dos princípios 
e pressupostos teóricos que orientam e informam suas práticas avaliativas, possibilitando 
a compreensão dos objetivos, valores, objetos e usos possíveis dos resultados de diferentes 
modelos, práticas e procedimentos de avaliação, presentes no contexto educacional, sejam 
aqueles que embasam os processos avaliativos externos, sejam os que têm sido incorporados 
nas práticas dos professores.

Assumir essa reflexão implica em referenciar os diferentes processos de avaliação em 
relação aos quadros teóricos em que se inserem, respeitando, no entanto, a forma como têm 
se apresentado na tradição cultural brasileira e no que “tem representado na limitação do 
horizonte cultural do professor [...] menos na teoria do que na prática”, no dizer de Florestan 
Fernandes (1986, p. 13).
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Essa representação assume grande importância frente aos resultados de pesquisas que 
têm reiteradamente denunciado a prevalência de uma prática conservadora e elitista no cotidia-
no das salas de aula (SOUSA, 1991; LUCKESI, 1997; VASCONCELLOS, 1998; RAPHAEL, 
2002; GARITA, 1999; FREITAS, 2004; BIANI, BETINI, 2010; ROMÃO, 2011; MAINAR-
DES, STREMEL, 2011), e de um processo de avaliação externa de orientação instrumental, 
centrado em resultados quantitativos e implementado para o monitoramento do sistema, o qual 
se efetiva na rede pública de ensino, em detrimento de uma “avaliação contínua e cumulativa 
do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos”, como estabelece a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (BRASIL, 1996, p. 15).

Os resultados desses estudos permitem ainda constatar que a emergência de novas pro-
postas ou modelos de avaliação não tem logrado substituir propostas ou modelos anteriores, 
mas que diferentes formas de avaliação foram se justapondo às novas, sendo incorporadas às 
antigas independentemente das raízes epistemológicas que representam. E, mais ainda, elas 
parecem que vão sendo moldadas e acomodadas ao fazer docente sem provocar questiona-
mentos ou rupturas em relação à cultura estabelecida.

Daí a necessidade de esclarecer as lógicas e os princípios assumidos nos enfoques 
teóricos de avaliação para viabilizar a reflexão sobre o significado e o sentido das práticas 
embutidas nas diferentes metodologias utilizadas nas avaliações internas e externas na rede 
de ensino público. Vale reiterar que os instrumentos e técnicas de avaliação que utilizamos 
não são neutros, mas expressam nossas visões de mundo e de sociedade, nossas concepções 
sobre a natureza humana, a educação, a aprendizagem dos alunos e sobre o sentido e a fun-
ção da avaliação na escola (RODRIGUES, 1994; GREGO, 1997; SORDI, LÜDKE, 2009).

Orientações teórico-metodológicas de 
avaliação

A avaliação educacional pode ser entendida como um processo que visa a produzir 
conhecimentos e informações para orientar o processo de tomada de decisões de diferentes 
sujeitos em função dos valores que sustentam, seja sobre um sistema educacional, um projeto 
curricular, um programa de ensino ou sobre o processo de aprendizagem e formação dos alu-
nos (MacDONALD, 1974; HOUSE, 1989). Neste entendimento, a questão a ser considerada, 
segundo Grego (1997, p. 101) é que: 

[...] na base das discussões sobre a legitimidade dos processos de avaliação 
está o fato de existirem diferentes entendimentos sobre como o conheci-
mento a respeito da aprendizagem, do ensino e do currículo pode ser pro-
duzido e a que interesses ele se propõe atender.
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Segundo esclarece Habermas (1987), em sua teoria dos interesses cognitivos funda-
mentais, todo conhecimento é posto em movimento por interesses que o orientam, dirigem e 
comandam. Habermas identifica três formas de conhecimento, demonstrando que cada uma 
é orientada por interesses que se definem em uma dimensão fundamental da vida humana 
na organização social: 

1.	 Um conhecimento instrumental: orientado por um interesse técnico em controle 
e identificado com uma forma de conhecimento positivista ou empírico-analítico, 
que se define na dimensão de produção da vida material, a saber, o trabalho; 

2.	 Um conhecimento subjetivo-interpretativo, orientado por um interesse prático em 
consenso e identificado com a forma de conhecimento histórico-hermenêutica, 
que se define na dimensão da linguagem, nos significados que as pessoas 
atribuem às coisas e experiências vivenciadas; 

3.	 Um conhecimento crítico ou teórico-crítico, orientado por um interesse em 
emancipação e identificado com uma ciência social crítica, que se define na 
dimensão do poder.

Embasados na teoria dos interesses cognitivos fundamentais de Habermas (1987), autores 
como Aoki (1986), Grego (1991) e Rodrigues (1994) têm adotado como categorias de análise três 
diferentes enfoques teórico-metodológicos de avaliação educacional: o de orientação positivista; 
o de orientação subjetivo-interpretativa ou qualitativa; e o de orientação crítica ou teórico-crítica. 
Cada um destes enfoques é aqui analisado em suas dimensões política, ética e metodológica.

Ao tratar cada uma das perspectivas, procuraremos responder às seguintes questões: 
Qual a concepção de avaliação assumida? Que princípios sobre a natureza humana e a ordem 
social os informam? Qual o significado e a função atribuídos à avaliação, ou seja, para que 
avaliamos, com que finalidade? A que interesses atendem e a quem interessam os resultados 
da avaliação, ou seja, qual a utilidade dos resultados da avaliação? Quais são seus objetivos? 
Que critérios orientam a análise e interpretação das informações coletadas através de dife-
rentes instrumentos e técnicas de avaliação? Como se julga a qualidade do que se avalia? 
Que práticas avaliativas são privilegiadas? 

A avaliação na orientação positivista 

A orientação positivista tem um interesse em controle, como refletido nos valores de 
eficiência, efetividade, certeza e predição. A forma de conhecimento implica em abstrair os 
fatos de valores, sendo a realidade passível de ser conhecida em termos de causalidade linear 
e demonstrável através de procedimentos científicos experimentais, quantificada e analisada 
estatisticamente.
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Esta orientação, no dizer de Rodrigues (1994, p. 96):

[...] parte do princípio que a realidade social é idêntica à realidade física, 
estável e reversível, constituída por fenômenos que se repetem e que são 
independentes da vontade dos sujeitos e de suas opiniões e representações, 
passíveis consequentemente de uma abordagem extrospectiva e resultan-
do num conhecimento objetivo [...] onde os chamados sujeitos assumem a 
posição de objetos do conhecimento.

Dentro deste quadro de referência, a avaliação educacional valoriza os dados empíricos, 
os resultados obtidos pelos avaliandos em testes, os quais são quantificáveis, trabalhados esta-
tisticamente, e tomados como fatos. Esta aplicação dos conceitos e princípios científicos posi-
tivistas caracteriza a primeira geração da avaliação-medição, a qual, centrada na elaboração 
e aplicação de testes de inteligência e na determinação das diferenças individuais, tem como 
base critérios relativos, referenciados na norma ou padrão de grupo. Essa primeira geração 
foi marcante nos “últimos anos do século XIX e as primeiras décadas do século XX” (DIAS 
SOBRINHO, 2003, p. 16), bem como influenciou fortemente a segunda geração da avaliação 
- a dos testes referente a critério, amplamente aceitos e difundidos até os dias atuais e hegemo-
nicamente utilizados nas avaliações de organismos oficiais e nas salas de aula. 

Dada a forte influência desta orientação teórica (a qual é congruente com teorias so-
ciais de racionalidade tecnológica, como o neobehaviorismo, as teorias de sistemas e o fun-
cionalismo estrutural), não só na prática dos professores e administradores escolares, mas 
igualmente na definição de políticas sociais e educacionais, é prudente buscar entender e 
esclarecer, como sugere Aoki (1986, p. 31), quais são “os interesses e pressuposições susten-
tados tacitamente nesta orientação”. 

Para o propósito aqui enunciado de compreender as pressuposições tacitamente susten-
tadas nas práticas de avaliação nesta orientação, o destaque será dado para as justificativas 
teóricas que explicam as desigualdades frente à escola e para o uso de critérios relativos no 
julgamento do rendimento dos alunos, e da lógica da tecnologia de medida referenciada na 
norma ou padrão de grupo.

A avaliação como medida quantitativa: o 
movimento dos testes de inteligência e 
psicológicos e o determinismo biológico

No plano ideológico, o desenvolvimento da teoria positivista na área das ciências so-
ciais e humanas derivou de um debate nos círculos intelectuais europeus, cujo foco era a 
tensão entre o “conhecimento científico”, definido pelo estudo sistemático do mundo “natu-
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ral”, e a “ordem natural”, definida pela igreja católica. Como explica Lewontin (1982, p.151, 
152), “antes da revolução burguesa dos séculos XVII e XVIII, na Europa e na América do 
Norte, desigualdade de status era considerado natural e normal [...] baseado ideologicamente 
na Divina Providência [e] o agente principal do controle ideológico era a igreja”. No entanto, 
após a revolução burguesa, feita com o slogan de liberdade e igualdade, “a desigualdade per-
manecia como um fato proeminente da vida social [...] em direta contradição com os valores 
políticos estabelecidos”, e a solução era buscar novas explicações científicas para a palavra 
igualdade, que justificasse a desigualdade social e educacional.

O ponto de vista teórico que se tem mostrado central para os propósitos positivistas é o 
determinismo biológico, que ofereceu o embasamento teórico para os testes de inteligência e, 
posteriormente, para os trabalhos de teóricos da psicologia diferencial como Binet e Claparède. 

As teorias sociais que advogam o determinismo biológico defendem que “as desigualda-
des naturais e intrínsecas entre os seres humanos ao nascerem são determinantes de eventuais 
diferenças em seus status, riqueza e poder e que estas propriedades que definem os indivíduos 
são determinadas biologicamente” (LEWONTIN, 1982, p. 153). Dessa premissa resulta que 
uma sociedade democrática providencia não igualdade de status, mas de oportunidade. 

Como esclarece Patto (1996, p. 36):

[...] entre as ciências, que na era do capital participaram do ilusionismo 
que escondeu as desigualdades sociais, historicamente determinadas, sob 
o véu de supostas desigualdades pessoais, biologicamente determinadas, a 
psicologia ocupou posição de destaque. 

No campo da psicologia diferencial, Sir Francis Galton, biólogo e primo de Darwin, 
ocupa papel de destaque, em especial, como afirma Patto (1996, p. 37), com seus estudos vi-
sando a “medir a capacidade intelectual e comprovar sua determinação biológica”. Galton, de-
nominado o pai dos testes de inteligência, expandiu o conceito de hierarquia racial de Darwin 
promulgando a teoria de estruturação geneticamente predeterminada da inteligência e, “como 
precursor dos testes psicológicos, tentou medir processos sensoriais (como a discriminação vi-
sual, auditiva e cinestésica) e motores (como a velocidade do tempo de reação) tendo em vista 
estimar o nível de inteligência” (PATTO, 1996, p. 37). Esta concepção de inteligência, ligada às 
funções sensoriais e motoras, teve grande impacto na Europa e nos Estados Unidos.

Selden (1983, p. 176-180) demonstra como pesquisas realizadas por Wiggam, em 1923, 
com base em estudos de Thorndike e Yerkes, com a elaboração e aplicação de testes de inte-
ligência e de aptidão, serviram para referendar as desigualdades “naturais” de status, riqueza 
e poder entre os indivíduos. Demonstra o referido autor que, por meio delas, pôde-se definir 
a superioridade de raça, sexo e condições sociais, reafirmando o argumento de que “dado 
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que todas as pessoas são diferentes e, dada uma sociedade que oferece igualdade de oportu-
nidades, a consequência será um aumento da desigualdade”. Afirma, ainda, que estas ideias 
“popularizadas na década de 1920 [...] foram repetidas, refinadas e reintroduzidas como uma 
base científica para políticas públicas [...] as quais categorizaram membros institucionaliza-
dos da sociedade, seja em hospitais, prisões ou escolas”. Selden sustenta, ainda, a ideia de 
que os estudos do determinismo biológico das aptidões mentais, combinando ciência, ideo-
logia e políticas sociais, constituíram as raízes ideológicas da classificação dos estudantes.

Essas ideias influenciaram profundamente o movimento dos testes mentais na psico-
logia e na medicina, em que a preocupação era com a comprovação científica das diferenças 
individuais e de seus determinantes, e nesse sentido permitia a identificação dos normais e 
anormais, dos aptos e inaptos. Sob essa ótica de diferenciação dos indivíduos em função de 
uma ‘norma’ socialmente estabelecida, os estudos desses pesquisadores influenciaram igual-
mente o uso de testes de aproveitamento em todos os níveis educacionais. 

Importa destacar, também, a vertente psicopedagógica de estudos e mensuração das 
diferenças individuais do rendimento escolar, cujos teóricos mais destacados foram Binet 
(1905), na França, e Edouard Claparède, professor na Universidade de Genebra e contempo-
râneo de Piaget no Instituto Jean Jacques Rousseau, que introduziram relevantes alterações 
no estudo e mensuração da inteligência.

Segundo Almeida (2002, p. 6), a alteração fundamental introduzida por Binet é que 
para ele “as diferenças intelectuais dos indivíduos decorrem de funções mentais mais com-
plexas, por exemplo, memória, imaginação, atenção, compreensão ou apreciação estética”. 
Atendendo à solicitação do Ministro da Educação na França para elaborar um instrumento 
para identificar as crianças mal sucedidas na escola por razões intelectuais, Binet dedica-se, 
em 1905, à “construção da Escala de Inteligência Binet-Simon, constituída em sua versão 
original de 30 itens, distribuídos por ordem crescente de dificuldade e dirigida às crianças 
de 3 a 12 anos” (ALMEIDA, 2002, p. 6). O agrupamento dos itens em função da faixa etária 
possibilita a análise da “idade mental” em razão da proporção de acertos das crianças e, “as-
sociada à noção de “idade cronológica” permite o cálculo do QI (QI de razão), ou a percepção 
de um desenvolvimento intelectual normal, superior ou inferior por referência à idade do 
sujeito” (ALMEIDA, 2002, p. 6). 

É pertinente problematizar aqui a caracterização atual dos estudantes em defasagem 
idade-série como desviantes do sistema, o que tem motivado políticas educacionais, como 
os programas de aceleração da aprendizagem e o IDESP (Índice de Desenvolvimento do 
Estado de São Paulo – que agrega inclusive em seu cálculo o fluxo escolar), naturalizando 
a percepção de um desenvolvimento intelectual normal ou inferior, em função não mais de 
desempenho em testes de inteligência, mas de testes de rendimento escolar. 
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Outra figura importante da psicologia diferencial foi Claparède, “que se tornou um 
autor obrigatório entre as obras de referência de psicólogos e pedagogos voltados para o es-
tudo e a mensuração das diferenças individuais de rendimento escolar em todo o mundo”. A 
criação de uma escola experimental – a Maison des Petits, anexa ao instituto Jean-Jacques 
Rosseau, e o livro de Claparède “Comment diagnostiquer les aptitudes chez les écoliers, 
publicado em 1924, encontrou grande receptividade em vários países, formou mais de uma 
geração de psicólogos e pedagogos e deixou marcas permanentes e de fácil identificação nos 
meios educacionais” (PATTO, 1996, p. 41).

Os estudos de Binet e de Claparède tiveram grande repercussão no Brasil, principal-
mente devido ao “crescente interesse pela aplicação da psicologia na gestão escolar pre-
conizada nas reformas de ensino de orientação escolanovista iniciadas nos anos de 1920” 
(CAMPOS, 2005, p. 5). Intelectuais brasileiros, com destaque para Lourenço Filho e Helena 
Antipoff, que visitaram ou o Laboratório de Psicologia da Sorbonne ou a Maison des Petits 
em Genebra, tomaram a iniciativa de reproduzir, no Brasil, os laboratórios de psicologia 
educacional. Entre estes merecem destaque: o Laboratório de Psicologia Experimental da 
Escola Normal de São Paulo que, inaugurado em 1913, realizava pesquisas sobre raciocínio 
infantil, memória, cinética, tipos intelectuais e associação de ideias. Posteriormente, sob a 
coordenação de Lourenço Filho, produziram-se estudos sobre testes de inteligência, apren-
dizagem e maturidade para aprendizagem de leitura e escrita (LOURENÇO FILHO, 1944, 
2004). Destacou-se também o Laboratório de Psicologia da Escola de Aperfeiçoamento de 
Professores de Minas Gerais, instalado em 1928, pela psicóloga Helena Antipoff, que teve 
sua formação pelo Instituto Jean-Jacques Rousseau.

Importa destacar o caráter instrumental dos estudos da psicologia experimental que, por 
terem tomado como foco a construção de instrumentos de diagnóstico de crianças com dificulda-
des escolares, vem sendo fortemente criticado por seu dogmatismo e ausência de base científica 
(SELDEN, 1983). A principal crítica refere-se ao fato de que os critérios de ‘normalidade’ eram 
estabelecidos ideologicamente, com base na cultura da classe dominante. Desse modo, por esse 
viés metodológico, os membros desta classe beneficiavam-se diretamente dos sistemas de classi-
ficação estabelecidos nos testes, enquanto que as crianças das classes operárias, que não domina-
vam os hábitos e valores das classes dominantes, apresentavam resultados inferiores. Nesse senti-
do, fica evidente que a disseminação da psicometria à educação “levou às últimas consequências 
a tendência à psicologização das dificuldades de aprendizagem escolar” (PATTO, 1996, p. 44).

O efeito mais deletério foi na assimilação acrítica dos diagnósticos psicométricos pelo 
pensamento pedagógico, institucionalizando a explicação do fracasso escolar das crianças 
com dificuldades escolares, rotuladas como ‘fracas’, ‘atrasadas’, ‘desajustadas’, passando a 
ser comum o encaminhamento destas crianças para clínicas psicológicas e/ou psicopedagógicas. 



AV
A

LIA
Ç

Ã
O

 ED
U

C
A

C
IO

N
A

L E ESC
O

LA
R

43

Na modernidade, esta ideologia “evoluiu para a prática da medicalização como forma 
de correção de possíveis desvios” (FARIAS, 2008, p. 7), dentre os quais a hiperatividade e o 
déficit de atenção, considerados, hoje, como condutas anormais.

Em que pesem todos estes problemas, é forçoso reconhecer, como o faz Patto (1996, 
p. 39-40), que:

[...] de Galton e seus discípulos para a geração de psicólogos escolanovistas 
que desenvolveu seus trabalhos entre 1890 e 1930 existe uma diferença 
fundamental: o apego dos segundos à crença entusiasmada na real pos-
sibilidade de identificar e promover socialmente os mais aptos, indepen-
dentemente de sua etnia ou de sua origem social. É em torno dela que se 
congregaram psicólogos e pedagogos que, na virada do século, sonharam 
com uma psicometria e uma pedagogia a serviço de uma sociedade (de 
classes) mais igualitária.

Os testes referenciados na norma ou 
padrão de grupo: inversões das relações 
sociais e pedagógicas nas escolas

Estudos da prática avaliativa, em todos os níveis do processo de escolarização e em di-
ferentes países, realizados por pesquisadores e especialistas de diferentes campos do conheci-
mento e de diferentes orientações epistemológicas, têm denunciado que os professores, quando 
julgando o aproveitamento de seus alunos, não utilizam critérios absolutos, mas trabalham por 
comparação, distribuindo as notas dos alunos em uma escala, o que determina quem é consi-
derado excelente, regular ou insuficiente (BLOOM, 1971, POPHAN, 1978; WARRIES, 1982; 
LUCKESI, 1996; PERRENOUD, 1999; BARRIGA, 1999; AFONSO, 1999).

No conjunto, esses estudos evidenciam que a difusão e aplicação massiva dos testes 
de inteligência, de aptidão, de prontidão para a aprendizagem, bem como a instalação de 
laboratórios de psicologia educacional, alguns, inclusive, com a função de especializar os 
professores na interpretação e aplicação destes testes, penetraram nas mentes e nas práticas 
escolares, institucionalizando os testes (exames) como “um espaço onde se realizam muitas 
inversões das relações sociais e pedagógicas” (BARRIGA, 1999, p. 57).

A adoção acrítica dos testes referenciados na norma tem representado a reificação da 
função da educação nos moldes de um projeto liberal de educação, em flagrante contradição 
com o discurso atual de uma escola de qualidade para todos, de uma escola inclusiva. Essa 
contradição se expressa no uso desses testes como parâmetro para a tomada de decisões crí-
ticas e irreversíveis sobre o valor de cada estudante, e sobre suas possibilidades de inserção 
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não só no sistema escolar, mas social e profissional futuro (BARBIER, 1990; PERRENOUD, 
1999; HADJI, 2001).

O problemático nesta adesão acrítica é que, nesta concepção, a avaliação tem por fina-
lidade selecionar, classificar os alunos, seja em relação ao grupo-classe, seja em relação aos 
alunos de uma mesma série, em nível estadual ou nacional. Desse modo, não fica claro quais 
as aprendizagens e realizações que os considerados ‘bons’ alunos efetivamente dominam, e 
quais os considerados ‘maus’ alunos não lograram atingir. Sua finalidade é, portanto, discri-
minar os bons dos maus alunos, de acordo com os resultados obtidos por eles nos testes ou 
provas, não contribuindo, em nada, “para uma boa regulação da atividade de ensino (ou de 
formação no sentido amplo)” (HADJI, 2001, p. 19). Essa finalidade coincide com as funções 
e os papéis atribuídos à escolarização na tradição cultural brasileira, predominante no tempo 
do Brasil Colônia e do Império, resistente após a proclamação da república e que embasam 
o pensamento educacional da escola tradicional.

Situando essa tradição cultural e educacional brasileira Florestan Fernandes (1986, p. 
15-17) enfatiza que ela: 

[...] é de um elitismo cultural fechado, cerrado, numa sociedade na qual se 
cultivou, sempre, o conhecimento, o livro e até a filosofia da ilustração [...] 
o próprio professor interessava à medida que era um agente puro e simples 
de transmissão cultural [...] um elemento de mediação, na cadeia intermi-
nável de dominação política e cultural [...] nunca posto num contexto de 
relação democrática com a sociedade.

Assim, se a escola é pensada como uma “instituição social com uma finalidade pró-
pria, muito antiga [...] a finalidade de distinguir, [...] a função da escola antiga que, embora 
com todas as mudanças sociais, sempre se repõe, é essencialmente a de fundamentar e legi-
timar a hierarquia social” (SINGER, 1986, p. 51, 52). Esta finalidade de distinguir, de discri-
minar os “mais aptos” dos “menos aptos” é exercida por meio da avaliação da aprendizagem 
dos alunos, “mediante os procedimentos convencionais de testes, provas e exames, aplicados 
para medir rendimentos de conteúdos disciplinares específicos”, sem a preocupação com 
dimensões mais amplas do processo ensino-aprendizagem. E, cabe ressaltar, sem articular 
essa quantificação do rendimento dos alunos a um projeto de formação, ao projeto político 
pedagógico da escola.

Com esta orientação, a avaliação reduz-se a uma dimensão técnica, constituindo-se, 
como analisa Barriga (1999, p. 64), em “um enclave privilegiado para justificar as diferen-
ças sociais apresentando-as apenas como individuais”, considerando que sua preocupação 
central é determinar quanto um aluno adquiriu de um determinado conteúdo em relação a 
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outros alunos, com “a distribuição dos resultados, mais do que com as trajetórias de cada 
aluno” (PERRENOUD, 1999, p. 15).

Um olhar mais atento aos procedimentos envolvidos na elaboração dos testes pode nos 
revelar a lógica que os informa: 1) Identificação dos conteúdos a serem avaliados; 2) Seleção 
do(s) tipo(s) de teste(s) a serem utilizados; 3) Elaboração de questões com diferentes níveis 
de dificuldade (manuais de tecnologia destes testes recomendam que um terço dos itens seja 
de muita dificuldade, um terço de moderada dificuldade e um terço bem fácil); 4) Correção 
dos resultados de forma comparativa e (pretensamente) objetiva e imparcial; 5) Distribuição 
das notas dos alunos de acordo com a curva de Gauss.

Com esta finalidade e com a adoção de um critério relativo, as provas escolares, tecni-
camente planejadas para conter itens com diferentes níveis de dificuldades, capazes, portan-
to, de discriminar os alunos em função do número de erros e acertos, embora não revelem 
objetivamente como os conhecimentos e as habilidades são construídos na mente de cada 
examinando, informam aos alunos, pelos sucessivos julgamentos e pelas atribuições de no-
tas, sua posição relativa no grupo-classe e no sistema escolar. Em consequência, indicam sua 
adequação ou inadequação para as tarefas escolares, para a continuidade dos estudos e para 
determinadas ocupações profissionais futuras. 

Essa lógica distributiva e classificadora dos testes de rendimento escolar cria expec-
tativas antecipadas nos professores em relação ao desempenho dos alunos em cada classe, 
em cada ano escolar. Eles sabem de antemão, que aproximadamente um terço dos alunos 
fracassará (notas D e E), um terço terá um aproveitamento regular (nota C) e um terço será 
bem sucedido (notas A e B). Essa expectativa, conforme revelado por inúmeras pesquisas, 
determina as qualificações atribuídas pelos professores a seus alunos. 

A questão que se impõe é: o que estamos realmente avaliando com esta sistemática? 
Apenas o quanto o aluno é capaz de reproduzir de um determinado conteúdo em relação a 
outros alunos do grupo-classe e esse quanto pode variar, dependendo do grupo de referên-
cia. Isto evidencia a ausência de neutralidade do uso de um critério relativo, referenciado na 
norma ou padrão de grupo. 

Assim, ao adotar esta sistemática de avaliação, a escola como instituição social: 

[...] independentemente de proporcionar ou não conhecimentos, habilida-
des, valores, seja lá o que for, certamente carimba, certamente dá àqueles 
que por ela passaram com êxito e que se diplomam um determinado status 
social diferente do status daqueles que por ali não passaram” (SINGER, 
1986, p.52).
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Portanto, é preciso refletir que, pela avaliação, a escola e os professores assumem um 
posicionamento político – ou a favor da “reprodução das desigualdades” (BOURDIEU, 
1998) ou da construção de uma sociedade democrática e inclusiva. Assim, dada à natureza 
“essencialmente política da avaliação [...] seus variados estilos e métodos expressam diferen-
tes atitudes em relação à distribuição de poder em educação” (MacDONALD 1976, p. 125).

A avaliação quantitativa referente a 
critério: as teorias ambientalistas (a teoria 
da carência cultural) e a avaliação por 
objetivos

No final dos anos 1960 e início da década de 1970, um amplo debate instalou-se nos 
meios acadêmicos, na medida em que se acumulavam as críticas à noção do determinismo 
biológico das capacidades e habilidades humanas, que não se sustentavam empiricamente. 
(LEWONTIN, 1982). Esse debate mudou o foco de explicação das diferenças entre os in-
divíduos para fatores ambientais, uma vez que estas teorias partem do pressuposto que as 
condições materiais, culturais e emocionais do ambiente familiar têm grande influência na 
progressão das crianças e dos jovens no processo de escolarização. Assim, a caracterização 
das condições da família e do ambiente familiar permitiu classificar grupos de crianças de 
‘baixo rendimento’ e com ‘carência cultural’, como explicação das dificuldades de aprendi-
zagem e do fracasso escolar, o que levou à criação de programas compensatórios.

A teoria da privação cultural parte do princípio de que a super-representação de es-
tudantes com baixo rendimento na sociedade é devida à ausência de conhecimentos, ha-
bilidades, valores e modos de linguagem apropriados, necessários segundo os valores de 
referência oficialmente estabelecidos. E estas ideias têm desempenhado papel relevante no, 
ainda atual, movimento de testes referentes a critério, que tem sua expressão nas avaliações 
de Estado, como o SAEB e SARESP, bem como no modelo de avaliação formativa adotado 
no Brasil, como veremos a seguir.

Por todos estes efeitos na prática educativa é necessário nos mantermos atentos, como 
sugere Patto (1996, p. 45), às “armadilhas” desta ideologia, tendo em mente que:

A influência desta maneira de pensar sobre as pesquisas que investigaram 
as relações familiares e as práticas de criação infantil em diferentes seg-
mentos sociais é nítida desde o início do século [século XX]: a ausência 
nas classes dominadas, de normas, padrões, hábitos e práticas presentes 
nas classes dominantes, foram tomados como indicativas de atraso cultural 
destes grupos [...]. Passou-se, assim, à afirmação da existência não tanto 
de raças inferiores ou indivíduos constitucionalmente inferiores, mas de 
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culturas inferiores ou diferentes – o que dá no mesmo, segundo argumen-
tação de Chauí, - de grupos familiares patológicos e de ambientes sociais 
atrasados que produziriam crianças desajustadas e problemáticas.

A avaliação referenciada em critério 
e avaliação formativa: controle ou 
desenvolvimento do processo de ensino e 
aprendizagem?

O foco em objetivos educacionais representou historicamente uma verdadeira mudan-
ça de paradigma, reorientando o pensamento e a prática da avaliação educacional. Com base 
em extensa literatura, pode-se afirmar que a avaliação de currículos e programas educa-
cionais, bem como do processo de ensino e aprendizagem, ganhou nova expressão quando 
referenciada em objetivos educacionais, na medida em que foram aceitos como valores de 
referência a servirem de base para a emissão de julgamentos sobre a qualidade da educação 
ofertada, ainda que se coloque a questão política de quem deve definir esses objetivos.

Mas, a avaliação por objetivos, que tem possibilitado inclusive a emergência de no-
vas formas de avaliação mais qualitativa, tem assumido uma diversidade de significados e 
finalidades. Politicamente, sob a égide de governos neoliberais, pretende-se, inclusive, que 
a avaliação sirva a duas funções distintas, as quais, no contexto de sociedades que se pro-
põem democráticas e inclusivas, podem revelar-se contraditórias: a avaliação da qualidade 
e da eficiência do sistema educacional, envolvendo o monitoramento e controle das escolas, 
do trabalho docente e da aprendizagem dos alunos; e a avaliação do processo de ensino e 
aprendizagem, comprometida com a formação do aluno e/ou em otimizar as aprendizagens. 

Se a finalidade é avaliar a eficiência e eficácia de um programa ou das escolas, com 
base nos resultados obtidos pelos alunos em um teste, o interesse é em controle. Este inte-
resse em eficiência e eficácia encontra-se nas propostas de avaliação por objetivos, de matriz 
positivista, nas quais se evidencia um interesse profundamente enraizado de monitoramento, 
de classificação dos melhores e piores (como ocorre, hoje, com a classificação das melhores 
e piores escolas da educação básica (Prova Brasil e SARESP) e das instituições de ensino 
superior). Processos avaliativos nesta orientação, como esclarece Aoki (1986, p. 31), estão 
“saturados de ethos manipulativo que leva os avaliadores [...] a valorizarem questões tais 
como: Quão bem [em que medida] os objetivos [externamente estabelecidos] têm sido atingi-
dos? Qual o melhor programa”?

Se a finalidade é obter informações relevantes sobre o processo educativo para orientar 
propostas de melhoria de programas e de projetos de ensino, bem como do trabalho docente, 
tendo em vista uma formação mais qualificada dos alunos, contribuindo, assim, “para o êxi-
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to do ensino, isto é, para a construção desses saberes e competências pelos alunos” (Hadji, 
2001, p. 15), a avaliação por objetivos estará a serviço de uma pedagogia diferenciada, cujo 
interesse implícito é, essencialmente, pedagógico e qualitativo. 

Mas como nos posicionarmos ante estes dois enfoques, de modo a orientar nossa 
avaliação para uma finalidade pedagógica em essência? E como posicionar nossa prática 
a serviço de uma pedagogia situada social, cultural e politicamente à realidade brasileira, 
considerando que os modelos, hoje, postos foram pensados e gestados para outra sociedade, 
fundamentada em outras concepções de educação e de formação? 

Para nos ajudar na primeira questão, podemos assumir que um dos critérios que per-
mite diferenciar esses dois enfoques de avaliação por objetivos é o “lugar da avaliação em 
relação à ação de formação” (HADJI, 2001, p. 19). Mas, para nos posicionarmos sobre a 
segunda questão, precisaremos refletir sobre os processos pedagógicos que estes modelos 
engrendram e sobre as estruturas e mecanismos institucionais que pressupõem e mobilizam. 

Estes critérios nos serão úteis para compreendermos a lógica e o lugar ocupados pela 
avaliação nos diferentes modelos de avaliação por objetivos, amplamente divulgados no Bra-
sil, e que têm influenciado nossa prática avaliativa.

Um expressivo movimento em favor de uma avaliação por objetivos ganha força nos 
Estados Unidos no final da década de 1950 e início da década de 1960, em um contexto de 
intensos questionamentos sobre a eficiência e a capacidade da escola, motivados pelo lança-
mento do primeiro foguete russo ao espaço. Como conta Pophan (1978. p. 3), “um estranho 
“beep” vinha do espaço, de um objeto que os Estados Unidos não tinham posto lá”. E a culpa 
foi posta nas escolas e no modelo de avaliação referenciado na norma ou padrão que não 
estavam funcionando bem. A resposta do governo americano foi investir bilhões de dólares 
em projetos de inovação do ensino e de novos modelos de avaliação que deveriam, inclusive, 
apresentar evidências do bom uso dos dólares investidos. Neste contexto e em oposição à 
avaliação referenciada na norma do grupo é que ganha reconhecimento o modelo de avalia-
ção por objetivos de Bloom, Hasting e Madaus (1971), que até hoje influencia as práticas de 
avaliação, inclusive em nosso país e no Estado de São Paulo. 

Dois trabalhos forneceram as bases teóricas para este modelo de avaliação.  O primei-
ro foi o trabalho de Scriven (1967) ao introduzir o conceito de avaliação formativa para a 
avaliação de programas educacionais. Para o referido autor, a avaliação formativa visa à me-
lhoria da qualidade de um programa e envolve a produção de dados que permitam sucessivas 
adaptações do novo programa durante as fases de seu desenvolvimento e implementação. 
Bloom incorporou essa modalidade para a avaliação da aprendizagem dos estudantes, em 
seu modelo de aprendizagem para o domínio.
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O segundo foi o trabalho de pesquisa de John Carrol, que “tendo em mente princípios 
bem estabelecidos de psicologia educacional, formulou um ‘modelo de aprendizagem esco-
lar’ [...] que contem as características básicas de aprendizagem que permitem analisar situa-
ções de ensino boas e más” (CARROLL, 1971, p. 30). Esse trabalho inspirou o desenvolvi-
mento de um modelo de avaliação por objetivos, combinando três modalidades de avaliação: 
a diagnóstica, a formativa e a somativa. Como explicitado por Bloom (1971, p. 50), o modelo 
proposto por Carroll indica que:

[...] se todos os estudantes são normalmente distribuídos com respeito à 
aptidão, mas o tipo e a qualidade de instrução e o tempo de aprendizagem 
proporcionados são apropriados para as características e necessidades de 
cada aprendiz, a maioria dos estudantes atingirá o domínio da matéria.

Partindo da convicção de que 90% dos alunos podem aprender se houver um geren-
ciamento apropriado do processo de ensino e aprendizagem pelo professor, Bloom e cola-
boradores (1971, p. 8) atribuem duas finalidades básicas à avaliação: melhorar o ensino e a 
aprendizagem. Mas essa dupla finalidade é pensada como elemento central de uma engenha-
ria da instrução:

Avaliação é um sistema de controle de qualidade no qual pode ser determi-
nado a cada passo do processo de ensino e aprendizagem se o processo é 
efetivo ou não, e se não, que mudanças devem ser feitas para assegurar sua 
efetividade antes que seja muito tarde.

Avaliação é um instrumento da prática educativa para descobrir se proce-
dimentos alternativos são efetivos ou não para atingir um conjunto de fins 
educacionais.

Nessas definições podemos evidenciar a ênfase dada à avaliação diagnóstica e à avalia-
ção formativa, de modo a obter evidências das mudanças que estão ocorrendo nos estudantes 
como um resultado do processo de ensino e aprendizagem. Esta visão da avaliação, como 
um mecanismo de controle da qualidade do sistema educacional, fica mais explícita nos ob-
jetivos que lhes são atribuídos:

1.	 Monitorar e regular continuamente o progresso do aluno na aquisição dos 
objetivos previamente estabelecidos;

2.	 Informar ao professor sobre a qualidade de seu ensino (métodos, procedimentos 
didáticos, materiais instrucionais e tarefas) e “orientá-lo sobre formas de 
trabalhar com alunos individuais ou grupos de alunos de modo a atingir os 
fins estabelecidos” (BLOOM, HASTING, MADAUS, 1971, p. 9, grifo nosso).
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Este modelo, no qual a avaliação dos resultados dos alunos constitui valioso indica-
dor da qualidade da educação ofertada por um sistema de ensino, foi adotada pelo governo 
do Estado de São Paulo, em sequência à promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional, Lei 5.692/71 (BRASIL, 1971). Em documento distribuído aos professores, à 
época da implantação da nova lei pela Secretaria de Educação (SÃO PAULO, 2011, p. 13-14), 
fica evidente a adoção deste modelo, quando explicita que a: 

[...] avaliação envolve (...) avaliação diagnóstica, que se destina a revelar 
as condições de entrada do aluno, e permitir o ajuste do planejamento das 
atividades; avaliação formativa, [que] informa (...) se há necessidade de 
retificação, enriquecimento ou integração da aprendizagem; somativa: in-
formando da efetividade do processo de instrução e da situação do aluno.

Nessas funções, a avaliação se insinua na totalidade do ato educativo, ao mesmo tempo 
em que redefine as formas de concepção e de execução do trabalho docente no interior da 
escola, por adotar um modelo pedagógico de orientação positivista. E, ao adotar este modelo, 
redefine a relação teoria e prática no trabalho docente, a partir de critérios de racionalidade 
tecnológica, em contradição com os referenciais teóricos que, à época, orientavam os progra-
mas de formação de professores, bem como com as condições estruturais de funcionamento 
da escola e com sua cultura avaliativa. 

A avaliação formativa, bem como seus mecanismos de recuperação, foram sendo nor-
matizados oficialmente, assumindo diferentes formatos em sucessivos governos, ainda que 
com a mesma orientação, de controle do processo de ensino e aprendizagem para o aten-
dimento de objetivos pré-definidos, hoje inscritos no currículo do Estado de São Paulo e 
homogeneizados para toda a rede de ensino (GARITA, 1999; SILVA, 2011; GREGO, 2012).

Essa normatização veio alterar diretamente a sistemática de avaliação ao garantir ao 
aluno a sequência de estudos ao longo de cada ciclo, de forma contínua, sem reprovações 
e retrocessos, considerando “que toda criança é capaz de aprender, se lhe forem oferecidas 
condições de tempo e de recursos...” (SÃO PAULO, 1997, p. 153). 

É nessa orientação positivista que a avaliação formativa é considerada fator de cen-
tralidade no processo de aprendizagem dos alunos, como estabelecido na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (Brasil, 1996) e em atos oficiais da Secretaria da Educação e 
do Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo. O problema a considerar é que 
na proposta de avaliação formativa de Bloom e colaboradores (1971), de uma aprendizagem 
para o domínio, gestada em laboratórios de psicologia, em geral para o desenvolvimento de 
instrução individualizada, o nível de aprendizagem dos estudantes é uma razão direta de 
cinco fatores mínimos que precisam estar presentes na situação de aprendizagem: 1) respeito 
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ao ritmo de aprendizagem do aluno; 2) perseverança do aluno em aprender (que depende do 
seu sucesso em atividades anteriores); 3) aptidão do aluno na área de conhecimento, mas, 
como aptidão é diferentemente distribuída, a instrução deve se “adequar” ao nível ótimo de 
cada aluno; 4) qualidade da instrução “adequada” para cada aprendiz; 5) habilidade para 
compreender a instrução (CAROLL, 1971; BLOOM, 1971). 

Essa mesma racionalidade tecnológica de avaliação formativa pode ser identificada no 
modelo de avaliação denominado por Stiggins (2005, p. 326) de avaliação para a aprendiza-
gem: um caminho para o sucesso em escolas baseado em padrões, cujo: 

[...] enfoque para avaliação formativa considera que o acesso para evidên-
cias mais frequentes do domínio dos padrões do Estado, coletados usando 
testes de múltipla escolha e colocados nas mãos dos professores, enquanto 
potencialmente úteis, rapidamente favorecem o uso do imenso potencial do 
pensamento formativo.

Em oposição à essa orientação, a avaliação formativa vem sendo ressignificada por 
especialistas europeus e brasileiros, que se inscrevem nas orientações teóricas subjetivo-in-
terpretativas ou qualitativas e críticas, as quais serão discutidas a seguir e no texto 5 deste 
Caderno, exclusivamente dedicado a estas propostas e intitulado “Avaliação formativa: res-
significando conceitos e processos”. 

A orientação subjetiva-interpretativa ou 
qualitativa

Em contraposição a esses modelos de avaliação positivista, têm surgido enfoques al-
ternativos de avaliação, os quais colocam forte ênfase no processo interativo que ocorre no 
ambiente de ensino e aprendizagem. Nesses enfoques alternativos, a avaliação é parte inte-
grante do processo de ensino e está a serviço da aprendizagem dos alunos e, nesse sentido 
é fortemente referenciada na construção da identidade dos participantes e da instituição 
formadora. 

Nesses enfoques (GREGO, 1997, p. 111): 

[...] o interesse é na estrutura de significados das atividades construtivas 
dos atores sociais em situação. A forma de conhecimento é hermenêutica, 
requerendo a investigação dos significados atribuídos pelo indivíduo às 
situações da vida escolar e cotidiana. O modo de avaliação é o situacional, 
o qual busca a qualidade de significados que as pessoas atribuem para as 
situações vividas através da autorreflexão e empoderamento dos atores.
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O conhecimento, tomado como subjetivo, situa-se “no contexto do agir inerente à co-
municação [em que] as regras gramaticais definem o terreno de uma fragmentada subjetivi-
dade entre indivíduos socializados” (HABERMAS, 1987, p. 214).

Na orientação subjetivo-interpretativa, uma nova concepção de qualidade de ensino, a 
de acréscimo de valores ou impacto institucional, é favorecida. Para AOKI (1986):

Qualidade nesse enfoque reside na qualidade das interações entre as pessoas, 
que lhes permite construir significados de uma dada realidade. Avaliadores 
nessa orientação estão interessados na qualidade da vida, qualidade de signi-
ficados que as pessoas, vivendo em uma dada situação, atribuem às situações.

Nesta orientação teórico-metodológica surgem novas formulações da avaliação formativa, 
as quais, segundo Allal e Lopez (2005, p. 5), partem da proposição de que a avaliação formativa:

[...] tem lugar no dia a dia e permite a professores e alunos adaptarem suas 
respectivas ações para a situação de ensino/aprendizagem em questão. Ela 
é vista como uma ocasião privilegiada para conscienciosa reflexão de suas 
experiências [...] para objetivação em ação.

Em oposição à orientação técnica, em que a avaliação formativa ocorre após cada ati-
vidade de ensino, nessa orientação ela é entendida como parte integrante de cada atividade 
de ensino e voltada para o engajamento dos estudantes no desenvolvimento de estratégias de 
autoregulação de sua própria aprendizagem (ALLAL, LOPEZ, 2005; FERNANDES, 2007).

A concepção de recuperação das dificuldades de aprendizagem de Bloom é ressig-
nificada no conceito de regulação das aprendizagens. Na avaliação formativa alternativa, 
a regulação assume três diferentes modalidades, cada uma com uma função diferente no 
processo de avaliação e de ensino-aprendizagem (ALLAL, LOPEZ, 2005, p. 6-7):

Regulação interativa, que ocorre quando a avaliação formativa é baseada nas in-
terações do estudante [...] com o professor, com outros estudantes e/ou com ma-
teriais permitindo autoregulação da aprendizagem. A integração de diferentes 
formas de regulação interativa dentro da atividade de ensino permite continua 
adaptação da aprendizagem [e] contribui para a progressão da aprendizagem dos 
estudantes providenciando feedback e orientação;

Regulação retroativa ocorre quando a avaliação formativa é conduzida após a 
fase de ensino e permite identificação dos objetivos instrucionais atingidos ou 
não pelos estudantes individualmente [...] e leva a corrigi-los para superar as difi-
culdades de aprendizagem [...] correspondendo à concepção inicial de avaliação 
formativa definida por Bloom;
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Regulação proativa ocorre quando diferentes fontes de informação permitem 
a preparação de novas atividades de ensino planejadas para levar em conta di-
ferenças entre os estudantes. Está ligada à preocupação com a diferenciação da 
instrução e com assegurar enriquecimento e consolidação de acordo com as ne-
cessidades dos estudantes.

Nesta orientação subjetivo-interpretativa, em que se incluem, segundo Allal e Lopez 
(2005), as perspectivas teóricas do construtivismo, da psicologia social e as socioculturais, 
bem como as da filosofia, das teorias ‘didáticas’ e da comunicação, há o privilegiamento de 
formas de regulação interativa e proativa, posto que a escola e a pedagogia estão centradas 
na criança, no aluno e em seu desenvolvimento. Nesse sentido, o estudante “é visto como 
sujeito social, sujeito na formação e na avaliação. É ele a fonte do referencial de avaliação e 
compete-lhe participar na organização, gestão, execução e controle do processo de avaliação, 
bem como da utilização de seus resultados” (RODRIGUES, 1994, p. 99)

Os pontos centrais de uma avaliação formativa nesta orientação são: a qualidade dos pro-
cessos de intervenção do professor, que devem respeitar os valores e nível de desenvolvimento 
dos estudantes e ser negociados com eles em todos os passos da avaliação; e a confiança na 
capacidade do aluno como construtor de seus processos de desenvolvimento e aprendizagem.

Com base em extensa revisão de pesquisas sobre os valores e as metas da avaliação 
formativa, Clark (2012, p. 205) coloca que este tipo de avaliação pode contribuir para a for-
mação do aluno e para sua inserção social se “a autoregulação de estados cognitivos e afeti-
vos favorecer uma orientação para aprendizagem ao longo da vida ao: favorecer a disposição 
emocional para aprender, enriquecer o raciocínio, refinar habilidades de meta-cognição, e 
melhorar o desempenho”.

Com base nesses estudos, pode-se afirmar, então, que há, nesta orientação, um claro 
compromisso com uma escola inclusiva que, respeitando a diversidade cultural, tome como 
ponto de partida a cultura primeira do aluno e, como ponto de chegada, a apropriação da cul-
tura elaborada por cada uma e por todas as crianças, contribuindo nesse processo para trans-
formar o atual quadro social, marcado pelas desigualdades educacionais (SAVIANI, 1991).

A orientação crítica ou transformadora

Na orientação crítica, o interesse é pela emancipação de pressuposições e condições 
humanas subjacentes e ocultas. Valoriza-se o conhecimento crítico, no sentido de compre-
ender as pressuposições, os motivos, as racionalidades e ideologias ocultas, ou subjacentes. 
Quanto ao modo de avaliação, insere-se na estrutura dialética de ação prática e reflexão crí-
tica, porque o conhecimento científico, como reafirma Rodrigues (1994, p. 100):
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[...] requer uma “ruptura epistemológica” com o conhecimento empírico e 
subjetivo, como reconhece Kuhn (...). Uma ruptura com as representações, 
crenças e preconceitos decorrentes da experiência e da posição social par-
ticular de cada indivíduo, representações que estão na própria origem dos 
problemas de conhecimento e que podem constituir uma barreira ou um 
obstáculo a esse conhecimento.

A avaliação é vista como um elemento essencial para o fortalecimento de uma visão de 
democracia, na qual o exercício da cidadania é garantido a todos e a cada um dos envolvidos 
e/ou afetados pela avaliação e que toda criança tem direito a uma educação de qualidade por 
questão de justiça social (PATTON, 2002; HOUSE, 1978; ALLAL, LOPEZ, 2005; MER-
TENS, 2004, 2010; FERNANDES, 2007, 2008; CLARK, 2012).

Mas assumir a avaliação dentro desta visão implica, para aqueles que exercem a fun-
ção de educadores e avaliadores comprometidos com uma educação para a transformação, 
no crescente reconhecimento de que a avaliação que realizam tem intersecções com a arena 
política. Assumir essa dimensão política implica, ainda, em pensar a avaliação como um 
“território em disputa, povoado com uma pluralidade de valores e associado com implica-
ções na vida real (permeada) por questões de diferença de poder e vulnerabilidade” (MER-
TENS, 2004, p. 1). Significa, portanto, assumir como missão da avaliação, e dos avaliadores, 
dar voz à representação dos grupos marginalizados. Nesse sentido, um avaliador compro-
metido com a transformação deve ser culturalmente competente, o que para Mertens (apud 
TARSILA, 2010, p. 104) significa:

[...] primeiro reconhecer a pluralidade de valores sustentados pela comuni-
dade onde trabalham e, segundo, permitir que estes mesmos valores guiem 
o planejamento, a implementação e o uso de suas avaliações (...) levando 
em conta as vozes daqueles cujas vozes na sociedade são frequentemente 
esquecidas ou ignoradas (e.g., os sem teto, mulheres, minorias raciais ou 
étnicas, crianças cegas e surdas, indivíduos em pobreza extrema).

Ao assumir uma postura crítica e transformadora, o avaliador deve reconhecer tam-
bém que “o conhecimento não é neutro, mas influenciado por interesses humanos [...] que 
todo conhecimento reflete o poder e as relações sociais dentro da sociedade”. Deve reco-
nhecer, também, que as metodologias, os instrumentos e o conteúdo das avaliações não são 
neutros e que, como “construções sociais podem ser expressão de grupos sociais dominantes 
antes que uma justa representação das diferenças sociais, econômicas e culturais existentes 
dentro das comunidades” (TARSILA, 2010, p. 105-106).

Esse reconhecimento das desigualdades sociais, econômicas e culturais no interior da 
escola está presente em muitas propostas de avaliação formativa. Pode-se evidenciá-lo em: 
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Afonso (1999, p. 96), que a vê como “a forma de avaliação pedagógica mais congruente com 
o princípio da comunidade e com o pilar da emancipação”; em Esteban (1999), que a perce-
be, no cotidiano escolar, como entrelaçada às diversas e complexas ações escolares e sociais 
comprometidas com processos democráticos e emancipatórios; e em Álvarez Méndez (2002, 
2004, p. 80), que defende a função democrática, ética e dialógica da avaliação a serviço de 
uma educação transformadora, a qual vise à formação básica do cidadão.

Uma proposta de avaliação formativa, na perspectiva da teoria sociocultural, baseada 
nos conceitos de mediação social da aprendizagem, é também proposta por Allal e Pelgrims 
Ducrey (ALLAL, LOPEZ, 2005, p. 250). A ideia central dos autores é “que a avaliação for-
mativa interativa visa providenciar estruturas de aprendizagem na zona de desenvolvimento 
proximal dos estudantes”, o que requer, no entanto, trabalho individual ou em pequenos 
grupos com os alunos. Uma proposta mais pragmática de avaliação formativa derivada da 
teoria da atividade histórico-cultural é proposta por Black e Wiliam (2009), e será discutida 
no texto 5 deste Caderno.

Hadji (2001, p. 132), igualmente, oferece uma proposta de avaliação formativa trans-
formadora, quando afirma que “colocar o julgamento de avaliação, que o aluno começa por 
sofrer, a serviço de uma dinâmica que lhe permitirá tornar-se, ele próprio, soberano, e não 
mais se submeter, este é o desafio daqueles que desejam tornar a avaliação formativa”. Ape-
sar de defender essa função formadora da avaliação, Hadji vê este papel transformador das 
relações de poder em educação como uma “utopia promissora”.

Mas, se queremos uma escola de qualidade para todos, é nesta utopia que necessitamos 
apostar, ainda que implique em mudanças radicais. Como diz Perrenoud (1993, p. 173), “mu-
dar a avaliação significa provavelmente mudar a escola. Pelo menos se pensarmos no sentido 
de uma avaliação sem notas, mais formativa, uma vez que as práticas de avaliação estão no 
centro do sistema didáctico e do sistema de ensino”. Significa romper com uma prática de 
avaliações fragmentadas entre disciplinas e no interior de cada uma, a favor de um projeto 
de avaliação, inscrito no projeto pedagógico da escola e refletido coletivamente. Significa, 
também, adotar novas formas de interação professor-aluno, de organização do espaço e do 
trabalho pedagógico, e novos métodos de ensino. Sobretudo, significa dar poder e autonomia 
à escola e aos professores, redefinindo novas formas de relação entre centro e periferia.
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Resumo
As reflexões desenvolvidas no presente texto visam à análise da avaliação de sistemas e da avaliação das es-
colas e é estruturado em três momentos: as proposições dos órgãos oficiais analisadas especialmente por meio 
dos documentos que fundamentaram as políticas públicas de avaliação; as realidades reveladas por algumas 
pesquisas acerca do assunto; e as perspectivas possíveis de serem trilhadas a partir das direções indicadas por 
alguns estudiosos do tema. O objetivo central é explicitar a centralidade ocupada pela avaliação externa nas 
políticas educacionais contemporâneas, identificar algumas das possíveis consequências da sua utilização e 
propor as perspectivas possíveis para lidar com a questão.

O Brasil tem vivenciado variadas experiências na área da avaliação, principalmente 
a partir da década de 1990, quando da emergência das políticas educacionais de orientação 
liberal-conservadora. É importante ressaltar que essas experiências se pautaram, principal-
mente, pelas lógicas da descentralização, da responsabilização e da meritocracia e, atual-
mente, as avaliações externas continuam com esses mesmos propósitos. Há um vasto arse-
nal de pesquisas acerca do tema que atribuem essas tendências às políticas neoliberais que 
entraram na agenda dos estados nacionais na maioria dos países ocidentais nesse contexto 
(AFONSO, 2005; BAUER, 2006; DIAS SOBRINHO, 2000; SOUSA, 2003; SOUSA, AR-
CAS, 2010; PERONI, 2009 etc). 

1. Utilizamos neste texto algumas das reflexões desenvolvidas em nossa Dissertação de Mestrado acrescidas de outras novas inquie-
tações que surgiram recentemente.
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E no Brasil? Quais acontecimentos antecederam a criação das avaliações externas dos 
sistemas educacionais em nosso país? Para responder a essa questão é importante esclarecer 
que esse movimento coincidiu com o momento pós-Conferência Mundial sobre Educação 
para Todos, em Jontien, Tailândia, realizada em 1990 pela Organização das Nações Uni-
das para a Educação Ciência e Cultura (UNESCO), quando foram traçadas as prioridades 
para a educação nos países periféricos. As reformas desse período têm como componentes 
fundamentais uma “[...] nova qualidade educativa, implicando mudanças nos currículos, na 
gestão educacional, na avaliação dos sistemas e na profissionalização dos professores [...]” 
(LIBÂNEO, 2009, p. 35).

Há que se pontuar que essa reorientação organizacional da escola em âmbito interna-
cional é uma exigência demandada pela atual fase de globalização do sistema capitalista. 
De acordo com a visão dos organismos internacionais disseminadores dessas políticas, a 
adequação dos sistemas educacionais ao novo paradigma da produção, pautado pela globali-
zação do mercado, é uma questão de sobrevivência dos estados nacionais frente à competiti-
vidade econômica internacional. Nesse mesmo sentido, Libâneo (2009, p. 33-34) aponta que:

As atuais políticas educacionais e organizativas devem ser compreendidas 
no quadro mais amplo das transformações econômicas, políticas, cultu-
rais e geográficas que caracterizam o mundo contemporâneo. Com efeito, 
as reformas educativas executadas em vários países do mundo europeu e 
americano, nos últimos 20 anos, coincidem com a recomposição do siste-
ma capitalista mundial, o qual incentiva um processo de reestruturação 
global da economia regido pela doutrina neoliberal.

É nesse contexto que acabamos de mencionar que a avaliação externa, da forma como 
a conhecemos hoje, veio a ocupar espaço central nas políticas educacionais em escala mun-
dial. As discussões acerca do tema não é uma tarefa simples. Por essa razão é importante ex-
plicitar as pretensões das reflexões aqui desenvolvidas e deixar claro que a intenção é fomen-
tar o debate sobre as atuais políticas públicas de avaliação a partir da análise crítica dessas 
políticas. De acordo com Afonso (2005, p. 18), existem diferentes formas ou modalidades de 
avaliação e cada uma traduz diferentes efeitos. Além disso, uma mesma modalidade de ava-
liação pode atender a diferentes funções. A partir dessas considerações, nossa convicção é a 
de que as discussões que aflorarem neste texto contribuirão para o entendimento de algumas 
das diversas problemáticas relacionadas ao tema, a fim de que possamos superar os desafios 
encontrados ao longo de nossos caminhos.

Nesta seção tratamos das questões relacionadas à avaliação de sistemas educacionais e 
à avaliação institucional. Para iniciarmos nossas reflexões é necessário esclarecermos o que 
é e o que significa cada tipo de avaliação.
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A avaliação de sistemas educacionais efetiva-se em larga escala de forma externa à 
escola e tem como finalidade principal averiguar a equidade e a eficiência dos sistemas nos 
processos de ensino e de aprendizagem e, a partir dos seus resultados, subsidiar os órgãos 
formuladores das políticas nas tomadas de decisões voltadas à gestão. Ou seja, o Estado é o 
avaliador e os professores, os alunos e as escolas como um todo são os avaliados.

A avaliação institucional é interna e considera, de forma integrada, variados fatores 
relacionados à escola. Importante pontuar ainda que a avaliação institucional, também de-
nominada de autoavaliação, é considerada um elemento central na gestão democrática das 
escolas. Nesse tipo de avaliação toda a comunidade escolar faz parte do processo, como 
avaliadores e como avaliados. É um instrumento que tem uma conotação democrática e par-
ticipativa de todos os atores envolvidos no processo de ensino, de aprendizagem e de gestão 
da instituição.

A avaliação externa em larga escala tem ocupado um espaço central na política educa-
cional brasileira em todos os níveis de ensino nas últimas décadas. Atualmente, é impossível 
discutir políticas públicas e gestão educacional sem levar em consideração as avaliações exter-
nas à escola. A posição de destaque da avaliação externa, no seio das políticas educacionais em 
nosso país, vem sendo utilizada especialmente como mecanismo de “controle” da qualidade, 
“[...] o que muitos autores denominaram Estado Avaliador” (PERONI, 2009, p. 286).

De acordo com Afonso (2005, p. 49), o termo ‘Estado Avaliador’, significa, em sentido 
amplo que:

[...] o Estado vem adaptando um ethos competitivo, neodarwinista, passan-
do a admitir a lógica do mercado, através da importação para o domínio 
público de modelos de gestão privada, com ênfase nos resultados ou pro-
dutos dos sistemas educativos [...].

Conforme pontuamos anteriormente, a avaliação externa à escola, no Brasil, torna-se 
componente fundamental das políticas educacionais, a partir da reforma da década de 1990, 
quando começaram a surgir diversas avaliações em larga escala: nacionais, estaduais e mu-
nicipais. Entre as avaliações nacionais estão o Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB) e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES). Acompanhan-
do a tendência das avaliações nacionais, vários estados e municípios também criaram seus 
sistemas próprios de avaliação. No estado de São Paulo, criou-se, em 1996, o Sistema de 
Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP). Para além dos siste-
mas de avaliações, também foram criados índices de desenvolvimento da educação. Em ní-
vel nacional, temos o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). E, no Estado 
de São Paulo, o Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (IDESP).
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O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), criado em 1990, precisou de uma 
série de adequações, ao longo de sua trajetória, para se firmar como um sistema de avaliação 
em larga escala que oferecesse indicadores capazes de subsidiar a formulação, reformulação 
e monitoramento das políticas educacionais. A partir de 2005, o SAEB passou a ser compos-
to por duas avaliações que são complementares: a Avaliação Nacional da Educação Básica 
(ANEB) e a Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC) ou Prova Brasil.

A ANEB avalia por amostragem os estudantes do 5º e 9º anos do ensino fundamental 
e do 3º ano do ensino médio. Abrange as escolas públicas e privadas, rurais e urbanas. Seus 
resultados “[....] são apresentados para cada Unidade da Federação, Região e para o Brasil 
como um todo”2. A ANRESC, também conhecida por Prova Brasil, é aplicada aos alunos 
do 5º e do 9º ano do ensino fundamental das escolas urbanas e rurais das redes municipais, 
estaduais e federais. Trata-se de uma avaliação censitária e seus resultados são organizados 
por “[...] escola, município, unidade da federação e país que também são utilizados no cál-
culo do IDEB”3. Essas duas avaliações nacionais que 
compõem o SAEB são aplicadas a cada dois anos. Por 
meio delas, as disciplinas de Língua Portuguesa e Ma-
temática são avaliadas, ainda, aplicados questionários 
à comunidade escolar e aos alunos participantes4.

A avaliação do sistema público de educação do estado de São Paulo segue, em grandes 
linhas, as avaliações do sistema nacional de educação, mas contém algumas especifici-
dades, se comparada ao SAEB, conforme veremos ao longo do texto.

Para melhor compreensão do SARESP, faz-se necessário voltarmos um pouco no tem-
po. A partir de 1995, a proposta de gestão do Sistema Educacional do Estado de São Paulo 
propõe a descentralização, a unificação de ações nas diferentes instâncias, o controle do 
serviço prestado por meio de avaliação e o incentivo à participação da comunidade (SÃO 
PAULO, 1995). Em São Paulo, a necessidade da criação do sistema de avaliação da rede pú-
blica é justificada em comunicado da Secretaria de Educação (SÃO PAULO, 1995, p. 9), no 
qual analisa o sistema educacional do estado, nos seguintes termos:

Além de gigantesca, morosa e centralizadora, a estrutura também é com-
posta por compartimentos relativamente estanques e superpostos, sem 
uma política clara capaz de unificar ações nas suas diferentes instâncias e 
dimensões. A Secretaria da Educação do Estado não conta, adicionalmen-
te, com mecanismo de avaliação e controle do serviço prestado. É preciso 
não só fornecer dados sobre a rede, deixando-a transparente para a sua 
clientela como, também, incentivar uma maior participação da comunida-
de, aumentando seu nível de interação com a escola.

2. Cf. INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PES-
QUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2012).

3. Idem, 2012.

4. Idem, 2012.
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Outra justificativa do documento que propõe a reforma do sistema educacional paulista 
é a adequação do sistema escolar às necessidades do processo produtivo, pois o (SÃO PAULO, 
1995, p. 9):

[...] profundo avanço tecnológico dos anos 80, o impacto da informatização 
e o processo crescente de internacionalização da economia estão, natural-
mente, a exigir um novo perfil de cidadão: criativo, inteligente, capaz de 
solucionar problemas, de se adaptar às mudanças no processo produtivo 
e, principalmente, de gerar, selecionar e interpretar informações. Nesse 
cenário, a Educação torna-se, mais do que nunca, indispensável ao sucesso 
econômico e social de qualquer país que se proponha a enfrentar a compe-
tição internacional. Consequentemente, passa-se a questionar os sistemas 
de ensino e a exigir ousadia para revê-los e modificá-los.

Essa ideia proposta pela Secretaria de Educação do estado de São Paulo coincide com 
as propostas dos organismos internacionais, principalmente do Banco Mundial e do FMI. 
Frisa-se que a lógica é reservar ao Estado o papel de planejador estratégico, cujo principal ob-
jetivo é o fortalecimento do caráter redistributivo da gestão do Estado, buscando maior equidade 
no serviço prestado (SÃO PAULO, 1995). A criação de um sistema de avaliação das escolas em 
nível estadual é essencial para se colocar em prática, de forma consistente, um dos componentes 
intrínsecos à reforma: a responsabilização. A partir da análise das propostas anunciadas no 
referido comunicado, fica claro o papel desempenhado pela avaliação do sistema educacional 
paulista. Para a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP) (SÃO PAULO, 
1995, p. 10), a avaliação:

[...] é condição “sine qua non” para que o Estado possa cumprir seu papel 
equalizador, na medida em que ela lhe fornece dados para atuar na supe-
ração das desigualdades existentes entre as escolas paulistas. Além disso, 
os resultados do desempenho das escolas deverão ser amplamente divulga-
dos, de forma que tanto a equipe escolar como a comunidade usuária seja 
capaz de identificar a posição da sua escola no conjunto das escolas de sua 
Delegacia, de seu bairro e de seu município. Isto possibilitará à escola a 
busca de formas diversificadas de atuação, com o objetivo de implementar 
a melhoria dos resultados escolares. Por outro lado, permitirá também à 
população acesso às informações, de modo que possa fiscalizar, participar 
e cobrar a qualidade do serviço que lhe deve ser prestado. Nesta gestão, a 
transparência dos resultados das políticas públicas e a participação popular 
são imprescindíveis para uma maior produtividade dos serviços públicos.
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Os termos utilizados para fundamentar a necessidade da criação de uma avaliação do 
sistema de ensino estadual não nos deixam dúvidas acerca da origem dessas orientações. 
Para reforçar nossas análises, utilizamos as palavras de Maria Helena Guimarães Castro, ex-
secretária de educação do governo de José Serra, que afirma que o SARESP foi criado com 
o apoio do Banco Mundial (CASTRO, 2009a, p. 288). Diante disto, vale indagar: quais são 
os objetivos e as metas almejadas pelo SARESP?

O documento que cria a avaliação do sistema educacional paulista, a Resolução n. 27, 
estabelece que o SARESP tem por objetivo avaliar o desempenho dos alunos dos ensinos 
fundamental e médio da rede estadual e oferecer subsídios à Secretaria Estadual de Educa-
ção nas tomadas de decisão quanto às políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade 
da educação. A presente resolução dá continuidade às propostas do comunicado de 1995 
e reforça a fundamentação da necessidade de implantação de um sistema de avaliação em 
nível estadual em articulação com outras avaliações em âmbito nacional. De acordo com a 
visão oficial da SEE/SP, o SARESP tem como metas: recuperar o padrão de qualidade do 
ensino no estado, melhorar a gestão do sistema educacional e informar a sociedade sobre o 
seu desempenho (SÃO PAULO, 1996).

De acordo com a resolução que normatiza o sistema de avaliação externa da rede pú-
blica do estado de São Paulo, o SARESP ainda tem por objetivo (SÃO PAULO, 2010, p. 11):

[...] o estabelecimento, nas diferentes instâncias da SEE, da competência 
institucional na área de avaliação; a criação e a manutenção de um fluxo 
de informações entre a SEE, as demais redes de ensino e as unidades es-
colares; e o fortalecimento de uma cultura avaliativa externa renovada no 
Estado de São Paulo.

Desde 1996, o Saresp vem mantendo avaliações periódicas do sistema público estadual 
de educação, com exceção dos anos de 1999 e de 2006, quando não foram realizadas. Passou 
por diversas mudanças e adequações ao longo de sua trajetória. Entre elas, as mais impor-
tantes se deram no ano de 2007 quando recebeu diversas alterações, sob o ponto de vista 
técnico, visando a adequá-lo às características de um sistema de avaliação em larga escala. 
Segundo o documento “Matrizes de Referência para Avaliação do SARESP” (SÃO PAULO, 
2009b), esses ajustes servem para facilitar comparações de seu desenvolvimento ao longo 
dos anos. As mudanças foram as seguintes: pré-testagem dos itens das provas, cujo objetivo 
seria dotar os instrumentos de mais qualidade métrica; adequação das habilidades avaliadas 
no Saresp às do SAEB/Prova Brasil para a quarta e oitava séries do Ensino Fundamental, 
e terceira série do Ensino Médio; adoção da mesma escala métrica do SAEB/Prova Brasil 
(SÃO PAULO, 2008).
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No governo de José Serra, de 2007 a 2010, foi proposto um Plano de Ações para a 
Educação do Estado (SÃO PAULO, 2007), como tentativa de superar o fracasso da política 
educacional instituída pelo partido desde 1995. Nesse plano, composto por dez metas, a 
avaliação externa passa a ocupar posição de destaque. A partir de 2008, o SARESP, com as 
alterações instituídas, tornou-se o principal instrumento de regulação e de controle da políti-
ca educacional paulista. Nesse sentido, duas, das dez metas estabelecidas no Plano de Ações, 
estão diretamente ligadas à avaliação e, consequentemente, à gestão por resultados e política 
de incentivos adotada pela Secretaria Estadual de Educação. Por essa razão, detalhamos 
abaixo os objetivos destes dois tópicos (SÃO PAULO, 2007, p. 5-6):

8. Sistemas de Avaliação:

Reformulação da política de avaliação externa das escolas estaduais (obrigatória) e muni-
cipais (por adesão), a partir de 2007, com base em metodologia e critérios que permitam a com-
parabilidade dos resultados do SARESP com as avaliações nacionais (SAEB e a Prova Brasil);

�� Uso dos resultados das avaliações para acompanhar a evolução das 
metas a serem atingidas pelas escolas da rede, a partir de 2008, após 
a divulgação dos resultados do SARESP.

�� Realização, em outubro de 2007, do SARESP 2007 com avaliação 
das seguintes séries:

�� Ensino fundamental (1a, 2a, 4a, 6a e 8a séries)

�� Ensino Médio: 3a série 

�� Participação de todas as escolas da rede na Prova Brasil em novem-
bro de 2007;

�� Realização de programas de capacitação da rede para a participação 
no SARESP e Prova Brasil, por meio da Rede do Saber, em setembro 
de 2007;

�� Capacitação dos professores para o uso dos resultados do SARESP 
2007 no processo de planejamento das ações pedagógicas das esco-
las para o ano de 2008;

�� Divulgação dos resultados do SARESP 2007 para pais e alunos em 
março de 2008.

�� 9. Gestão por resultados e política de incentivos
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�� Os resultados do SARESP 2005 e as taxas de aprovação das escolas 
em 2006 servirão como linha de base na definição das metas a serem 
estabelecidas por escola e orientarão o uso dos resultados da avalia-
ção no inicio de 2008.

�� As escolas com desempenho abaixo da média do Estado terão apoio 
especial da supervisão e coordenação pedagógica, que darão suporte 
ao desenvolvimento de ações de melhoria da aprendizagem.

As escolas com resultados insuficientes receberão incentivos especiais para melhora-
rem seu desempenho.

Com essas alterações, o SARESP passa a ser o mecanismo responsável por monitorar 
todo o sistema público de educação, desde o currículo até a premiação dos professores de 
acordo com o desempenho da escola no IDESP, índice calculado principalmente pelo de-
sempenho da escola na avaliação e pelo fluxo de alunos. Segundo Maria Helena Guimarães 
Castro (2009a, p. 290), Secretária de Educação que ocupou o cargo de 2007 até 2009:

A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, em julho de 2007, esta-
beleceu como uma das prioridades do Plano de Metas, lançado em agosto 
do mesmo ano, a completa revisão da metodologia do SARESP. Essa era 
uma das questões centrais para viabilizar o acompanhamento da implan-
tação da base curricular unificada para o Ensino Fundamental e o Ensino 
Médio, o regime de metas de qualidade por escola, o Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Paulista/IDESP e o programa de bonificação por resul-
tados, com base no mérito. O novo SARESP e o IDESP transformaram-se 
na base de sustentação da política de incentivos às equipes das escolas 
com o objetivo de reconhecer o esforço de cada unidade para melhorar seu 
desempenho, independente da fantástica diversidade das 5.500 escolas da 
rede estadual paulista.

Quanto às bases conceituais das Matrizes de Referência para Avaliação do SARESP, 
estas foram construídas a partir dos conteúdos, competências e habilidades contidos na Pro-
posta Curricular do Estado de São Paulo para cada série e disciplina do currículo, e tem 
como referência os documentos que balizam as avaliações em âmbito nacional e internacio-
nal. A unificação do currículo, por meio da implantação da Nova Matriz Curricular do Esta-
do de São Paulo, é justificada pela SEE como fundamental para a organização do sistema de 
avaliação. (SÃO PAULO, 2009a, p. 7).

O SARESP passa, então, a desempenhar a função de fazer a amarração do currículo à 
avaliação e a subsidiar sistematicamente o sistema de remuneração com base no mérito dos 
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profissionais da educação pública estadual. Com essas mudanças, os objetivos inicialmente 
traçados, quando da implantação do sistema de avaliação da educação paulista no tocante à 
articulação entre os resultados do SARESP com os do SAEB e de outras avaliações inter-
nacionais, foram finalmente contemplados. A partir da reorientação da política pública de 
avaliação, a SEE/SP buscou padronizar a métrica do SARESP com a finalidade de facilitar 
a comparação entre os sistemas educacionais de outros estados e municípios brasileiros, e 
entre os países participantes da avaliação do PISA5, promovida pela OCDE6.

Afonso aponta em uma de suas obras um possível 
problema acerca dessa questão, pois apesar da impossi-
bilidade de se estabelecer os mesmos objetivos de en-
sino para sistemas educativos diferentes, isso “[...] não 
tem impedido que grupos de estudantes de vários países 
sejam avaliados comparativamente” (AFONSO, 2005, 
p. 34). O autor argumenta ainda que, por essa razão, 
a avaliação normativa7 é a mais adequada para ser utiliza-
da nesses exames, pois tornam a comparação e a competição 
valores fundamentais em educação. Não por acaso, os testes 
estandardizados são as modalidades de avaliação escolhidas 
pelos formuladores de políticas que “[...] têm proposto a cria-
ção do chamado mercado educacional” (AFONSO, 2005, p. 
34, grifo do autor).

Convém ressaltar que tanto a avaliação do SARESP, quanto as avaliações em larga 
escala, administradas pelo governo federal, possuem traços em comum. De acordo com a 
análise de Sousa (2003, p. 188-189), as avaliações do governo federal contêm as seguintes 
características:

�� ênfase nos produtos ou resultados;

�� atribuição de mérito tomando-se individualmente instituições ou alunos;

�� dados de desempenho escalonados, resultando em classificação;

�� uso de dados predominantemente quantitativos;

�� destaque à avaliação externa, não articulada à auto-avaliação.

A partir de tais reflexões, a autora aponta os possíveis impactos das políticas de avalia-
ção no interior das escolas, pois a avaliação pautada por tais características (SOUSA, 2003, 
p.188-189):

5. Programme for International Student Assess-
ment (PISA) – em português: Programa Internacio-
nal de Avaliação de Alunos. A avaliação do PISA é 
realizada a cada três anos desde 2000. Na edição 
de 2009 contou com a participação de 65 países 
membros. (PROGRAMME FOR INTERNATIONAL 
STUDENT ASSESSMENT, 2009).

6. Organisation for Economic Co-operation 
and Development (OECD) – em portu-
guês: Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico.

7. A avaliação normativa “[...] toma como 
referência, ou compara, as realizações 
dos sujeitos que pertencem ao mesmo 
grupo – o que lhe confere uma natureza 
intrinsecamente seletiva e competitiva 
(SCRIVEN apud AFONSO, 2005, p. 34).
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[...] tende a imprimir uma lógica e dinâmica organizacional nos sistemas 
de ensino, que se expressam no estímulo à competição entre as institui-
ções educacionais e no interior delas, refletindo-se na forma de gestão e no 
currículo. Quanto ao currículo, destaca-se sua possível conformação aos 
testes de rendimento aplicados aos alunos, que tendem a ser vistos como 
os delimitadores do conhecimento que “tem valor”, entendido o conheci-
mento como o conjunto de informações a serem assimiladas pelos alunos 
e passíveis de testagem. Quanto à gestão, a perspectiva é o fortalecimento 
dos mecanismos discriminatórios.

O princípio é o de que a avaliação gera competição e a competição gera 
qualidade. Nesta perspectiva assume o Estado a função de estimular a pro-
dução dessa qualidade. [...].

Tomando as reflexões emprestadas de Sousa, o papel do Estado, nesse sentido, seria o 
de estimular a competição a partir dos resultados da avaliação externa e, consequentemente, 
dos índices de desenvolvimento da educação para, com base nesses dados, alcançar a quali-
dade desejada, segundo os critérios acima descritos.

Várias pesquisas buscaram abordar a questão dos impactos das políticas de avaliação 
no contexto escolar. De acordo com Sousa e Arcas (2010), em análises acerca de algumas 
pesquisas sobre o SARESP, inicialmente, havia uma atitude de descrença dos professores 
com relação ao sistema de avaliação. No entanto, as pesquisas mais recentes que consideram 
a vinculação da avaliação ao currículo revelam (SOUSA; ARCAS, 2010, p. 196):

[....] a preocupação de professores em trabalhar de acordo com as habi-
lidades, competências e conteúdos elencados nas matrizes de referência 
de elaboração das provas, também como meio de preparar os alunos para 
obtenção de bons desempenhos nas provas do Saresp.

É importante analisarmos essas reflexões mais detidamente. O que significam as re-
velações dessas pesquisas? Por que o professor passou a se preocupar em trabalhar os con-
teúdos constantes das matrizes de referência para a avaliação com a finalidade de obter 
bom desempenho no SARESP? Essas atitudes são sinais de que a vinculação do currículo à 
avaliação e, consequentemente, à premiação pelas metas alcançadas por cada escola alterou 
a prática pedagógica do professor?

Vejamos o que dizem os professores acerca dos impactos do SARESP na prática pro-
fissional docente quando de nossa pesquisa de mestrado (PINTO, 2011):
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O Saresp hoje é tido como um conteúdo. Eu preciso trabalhar isso, eu pre-
ciso trabalhar isso e preciso trabalhar o Saresp. Como se o Saresp fosse 
parte da grade curricular. Eu preciso trabalhar trigonometria, eu preciso 
trabalhar geometria e preciso trabalhar o Saresp. Precisa ensinar o aluno a 
fazer exercícios para o Saresp (PROFESSOR A).

Tudo isso foi imposto e o professor foi obrigado a trabalhar da forma como 
foi ‘exigida’: seguir o caderno do aluno e o que reza a Matriz Curricular 
para que a escola atinja a média do Saresp. Tudo se faz em função do Sa-
resp (PROFESSOR B).

O objetivo do caderno do professor e do aluno é orientar o professor para 
essas avaliações, avaliação do Saresp, e creio que está sendo feito, em par-
tes, mas ela orienta sim nosso trabalho. No sentido de orientar o currículo 
(PROFESSOR C).

As informações acima, fornecidas pelos próprios professores por meio de entrevistas, 
indicam quais atitudes desenvolveram em relação à questão, além de nos alertar sobre as pos-
síveis consequências advindas da atual política pública de avaliação do estado de São Paulo.

Arcas (2009), nas reflexões de sua tese de doutorado, aponta que a progressão continu-
ada, ao não dar conta de promover a prática da avaliação formativa e, consequentemente, da 
aprendizagem dos alunos, deixou um vácuo que foi ocupado pelo SARESP. Essa perspectiva 
aponta que a avaliação externa, que se utiliza de testes estandardizados para a aferição do de-
sempenho dos alunos e, consequentemente, das escolas e dos professores, é compatível com 
as práticas avaliativas tradicionais arraigadas na cultura escolar. A mesma pesquisa revela-
nos, ainda, a partir das representações dos professores coordenadores, que não se mostra na 
prática a tensão esperada entre a avaliação formativa, preconizada pela progressão continu-
ada, e a avaliação externa do SARESP. O estudo revela que “[...] essa tensão se fortaleceria e 
produziria embates na decisão dos rumos a seguir se a noção de avaliação preconizada pela 
progressão continuada tivesse encontrado solo mais fértil”. As perspectivas do autor vis-
lumbram ainda o “[...] fortalecimento da avaliação externa e a crescente implementação da 
meritocracia, gerando uma cobrança das escolas e professores pela melhoria do desempenho 
dos alunos no SARESP” (ARCAS, 2009, p. 161).

Essa tendência já havia sido discutida por Nigel Brooke (2006, p. 379), em sua análise 
sobre o futuro das políticas de responsabilização educacional, quando indicou que há um 
movimento de intensificação dessas políticas, tendo como base, principalmente, a experi-
ência dos Estados Unidos. De acordo com Brooke (2006), essas políticas contêm em sua 
composição quatro ingredientes principais:
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�� autoridade, cuja expressão se dá com a publicização dos resultados 
por escola;

�� informação, por meio da padronização dos testes;

�� estabelecimento de padrões, a fim de determinar o desempenho de 
cada escola; e,

�� criação de um movimento gerador de consequências que se expres-
sam por meio de critérios estabelecidos previamente, pela aplicação 
de sanções ou incentivos. 

Voltando aos resultados das pesquisas acerca da avaliação externa, Carneiro (2012) 
chegaram a conclusões parecidas quando afirmam que essas políticas visam, sobretudo, à 
classificação e ao estabelecimento de rankings entre as escolas, e tendem a promover o con-
dicionamento e o engessamento dos conteúdos escolares, e das avaliações aplicadas aos 
alunos durante o processo de ensino e de aprendizagem. De acordo com a perspectiva dos 
autores acima citados, a avaliação externa valoriza um conhecimento apartado da realidade 
cotidiana da vida do aluno e não considera os saberes das classes populares. Além desses 
aspectos, a avaliação externa compromete a da sala de aula, visto que os resultados da pri-
meira se sobrepõem aos obtidos na segunda e, também, aos alcançados em outras avaliações.

Os exemplos acima nos ajudam a tomar ciência dos problemas inerentes à avaliação 
externa das escolas. E esses problemas nos revelam que a capacidade da avaliação externa 
em promover mudanças qualitativas na educação, da forma como vem sendo operacionali-
zada no Brasil, tem sido superdimensionada. As experiências práticas dessas avaliações, em 
nosso país, têm nos mostrado que seus impactos, na aprendizagem dos alunos e na melhoria 
dos sistemas educacionais, têm sido bastante modestos.

O fato é que, na maioria das vezes, ainda não aprendemos a utilizar os diversos tipos 
de avaliação de forma articulada com a finalidade de aperfeiçoar nossas práticas pedagó-
gicas. Quando o assunto é avaliação, tendemos a nos posicionar na retaguarda e nos arma-
mos das mais variadas argumentações para evitá-la. No entanto, a existência da avaliação 
externa para diagnosticar, de uma maneira ampla, a real situação dos sistemas de ensino é 
uma necessidade para se conhecer em profundidade a real situação das instituições. E isso 
é necessário para que seja possível tomar as medidas necessárias para sanar as deficiências 
identificadas. O problema é que se têm privilegiado as avaliações externas em detrimento de 
outros tipos e modalidades de avaliação. É importante deixar claro que a avaliação externa 
se constitui de fundamental importância para o planejamento do ensino quando articulada 
à avaliação institucional ou à autoavaliação das escolas, e com a avaliação em sala de aula.
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Por essa razão, é oportuno apresentar, neste momento, outra modalidade de avaliação 
considerada essencial para a melhoria dos processos de ensino e de aprendizagem, e que está 
diretamente ligada à autogestão das instituições escolares: a avaliação institucional. O que é, 
afinal, a avaliação institucional? De acordo com Dias Sobrinho (2000, p. 103):

A avaliação institucional é uma construção coletiva de questionamentos, é 
uma resposta ao desejo de ruptura das inércias, é um pôr em movimento 
um conjunto articulado de estudos, análises, reflexões e juízos de valor que 
tenham alguma força de transformação qualitativa da instituição e do seu 
contexto, através da melhora dos seus processos e das relações psicossociais.

A avaliação institucional visa ao desenvolvimento da instituição e tem a função de 
subsidiar a reflexão dos participantes ativos no processo de transformação qualitativa. Ofe-
rece dados quantitativos e qualitativos referentes à estrutura organizacional das instituições, 
dos professores, dos alunos, dos recursos físicos etc.

No Brasil, a avaliação institucional ou a autoavaliação das instituições escolares se res-
tringe basicamente ao ensino superior e às escolas particulares, as quais se utilizam de pacotes 
de ensino produzidos especificamente para serem aplicados nos sistemas escolares. De forma 
diversa a outros países, como Portugal, são raras as escolas públicas da educação básica brasi-
leira que se utilizam desta modalidade de avaliação. A avaliação institucional é de fundamental 
importância quando pensamos em melhorar o desempenho da escola como instituição, pois 
parte do princípio de que os próprios agentes transformadores identificam os pontos fortes e 
os pontos que merecem maior atenção. A avaliação institucional se reveste de fundamental 
importância na organização dos sistemas de ensino e das escolas quando articuladas com a 
avaliação externa e com a avaliação da aprendizagem do aluno em sala de aula. Nesse sentido, 
Freitas (2009, p. 9) ilumina nossas reflexões acerca do assunto quando afirma que:

Embora a avaliação da aprendizagem em sala de aula seja o lado mais 
conhecido da avaliação educacional, este não pode ser tomado como o 
único nível existente de avaliação. A desarticulação ou desconhecimento 
da existência dos demais níveis e a desconsideração da semelhança entre 
suas lógicas e suas formas de manifestação acabam por dificultar a supera-
ção dos problemas atribuídos à avaliação da aprendizagem. Os resultados 
desta precisam ser articulados com os outros níveis que compõem o campo 
da avaliação, sob pena de não darmos conta da complexidade que envolve 
a questão e reduzirmos a possibilidade de construção de processos decisó-
rios mais circunstanciados e menos ingênuos. Neste sentido, não podemos 
esquecer que a educação é um fenômeno regulado pelo Estado. A própria 
escola (de massa) é uma instituição do Estado. Isso nos obriga a considerar 
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outros níveis de avaliação: tanto da instituição escolar, denominada avalia-
ção institucional, como do próprio sistema como um todo, a avaliação de 
redes de ensino.

É importante refletirmos sobre essas questões, pois a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional estabelece, em seu artigo 3º, os princípios básicos com que o ensino deverá 
ser ministrado, entre os quais destacamos: a gestão democrática do ensino público e a garan-
tia do padrão de qualidade. Esses princípios estão intimamente ligados às formas de amparar 
a organização dos sistemas educacionais, por meio da articulação da avaliação formativa do 
aluno, da avaliação externa das redes de ensino e da avaliação institucional.

Importa ressaltar que muito temos a avançar, principalmente, no quesito participação. 
O sucesso das políticas públicas, e aí incluímos as políticas educacionais, implica a participa-
ção efetiva de todos os envolvidos no processo de busca da melhoria da escola. O sentimento 
de pertencimento de cada profissional a essas políticas é de fundamental importância para 
se buscar os resultados almejados por todos nós. Nesse sentido, a utilização dos diversos 
tipos e modalidades de avaliação de forma articulada, a favor do melhor funcionamento dos 
sistemas escolares, da melhoria da prática pedagógica do professor e, consequentemente, das 
aprendizagens dos alunos, é ferramenta essencial na organização e gestão dos sistemas de 
ensino. De acordo com Barreto (2001, p. 60):

Quando os sistemas de avaliação incorporam elementos importantes da 
cultura escolar e os professores sentem que esta é feita a seu favor e não 
contra eles, como na Suécia, os procedimentos utilizados terminam sendo 
assimilados pelos docentes como um indicador importante para a melhoria 
do seu trabalho. Nesses casos, a insistência no caráter complementar das 
duas modalidades de avaliação, a saber, a padronizada, mais precisa e com 
condições de comparabilidade, mas necessariamente restrita, e a do pro-
fessor e da escola, que contempla aspectos mais abrangentes da formação 
do aluno, parece vir contribuindo para reafirmar junto ao magistério a sua 
dignidade profissional.

Finalizando, é necessário pontuar que as críticas elencadas ao longo do texto, quanto à 
origem e à forma com que é utilizada a avaliação externa em nosso país, não significam que 
devemos refutar de todas as formas a utilização das avaliações. Pelo contrário, a intenção é 
problematizar as discussões acerca do tema. Por meio dessa reflexão, poderemos encontrar ca-
minhos que nos levem a utilizar este instrumento de forma articulada com outras práticas ava-
liativas e pedagógicas. Desse modo, poderemos contribuir para o avanço das discussões que 
contemplam um projeto de escola voltado aos anseios democráticos da maioria da população.
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Resumo
Este trabalho aborda a avaliação educacional a partir da perspectiva sociológica desenvolvida por Pierre 
Bourdieu e realça os aspectos da não neutralidade do sistema educacional e o papel da escola e do avaliador 
em relação ao futuro escolar dos alunos e alunas.

Introdução

Durante a trajetória de escolarização passamos por diversas avaliações: provas, exa-
mes, concursos, seleções etc. os adjetivos (bom, fraco, diletante, brilhante, medíocre etc.) e 
suas funções diferem em importância e objetivo, mas permanecem hierarquizando, nome-
ando e selecionando, por meio de diferentes processos avaliativos. Da espontaneidade de 
um desenho nos anos iniciais aos exames finais da Graduação ou, indo além, até as bancas 
da Pós-Graduação, todos somos avaliados. Ocorre que, enquanto avaliados ou avaliadores, 
compreendemos muito pouco dos mecanismos de elaboração, significado, objetivos e utili-
zação das avaliações. Quem avalia, avalia para alguém (uma instituição escolar, um órgão 
governamental etc.), ainda que talvez desconheça o porquê da avaliação e a própria trajetória 
deste instrumento. Por sua vez, aquele que é avaliado recebe o veredicto escolar que tende a 
definir escolhas escolares e profissionais.



78

Pelo exposto, apresentamos, neste texto, alguns aspectos da não neutralidade do sis-
tema de ensino e de seus avaliadores, bem como os papéis representados por professores e 
alunos no processo de avaliação. Para tanto, abordamos aspectos da avaliação educacional, 
contemplando: as perspectivas educacionais e a história da avaliação educacional no Brasil 
após a Proclamação da República; a avaliação enquanto veredicto escolar e a função da 
escola, do avaliador e do avaliado frente ao capital cultural. Por fim, tecemos algumas con-
siderações sobre a importância da avaliação nos destinos escolares.

Perspectivas educacionais e  
a avaliação no Brasil

Ainda em 1889, após a Proclamação da República, foi criado o sistema nacional de 
ensino e os republicanos diziam que “A educação é direito de todos e dever do Estado”. O 
Estado almejava a formação do cidadão republicano, desenvolvendo sua identidade nacional, 
por meio do ensino primário. Nesse contexto, foram criadas, no Estado de São Paulo, as pri-
meiras Escolas Normais e Grupos Escolares.

Na concepção da Pedagogia Tradicional, a educação escolar tornaria cada indivíduo 
apto a lutar pela igualdade ao transmitir-lhe um conjunto de conhecimentos comuns. A esco-
la pressupunha que, como os alunos ingressavam em diferentes condições de aprendizagem 
e conhecimento, o trajeto escolar equalizaria as oportunidades. Isso se daria pelo nivelamen-
to das condições de aprendizagem e dos conhecimentos. Com isso, a Pedagogia Tradicional 
atenderia as necessidades das camadas privilegiadas cultural e socialmente. Quando ocorreu 
a diversificação da clientela escolar com o acesso das camadas médias e populares, ficou cla-
ro que tal pressuposto de equidade era ineficaz. Conforme aponta Saviani (1991, p. 16), nessa 
concepção pedagógica: “A sociedade é tida como harmoniosa e a exclusão de um grupo é um 
acidente, uma distorção”. A escola seria a responsável por corrigir essa distorção e também 
por “[...] promover a coesão social e garantir a integração ao corpo social”.

Nessa concepção, os problemas sociais pertencem, então, à sociedade e o compromis-
so da escola é apenas com a cultura. A autoridade máxima no processo de ensino-aprendiza-
gem é o professor e a ele cabe a transmissão de conteúdos culturalmente legítimos. O aluno 
deve assimilar as exposições verbais da matéria ou demonstrações feitas pelo professor, as 
quais se constituem nos métodos de ensino. Dá-se ênfase aos exercícios na repetição de con-
ceitos ou fórmulas, na memorização visando a disciplinar a mente e formar hábitos. O aluno 
que fracassa na Pedagogia Tradicional é o ignorante. Com isso, a causa da marginalidade é a 
própria ignorância do aluno (SAVIANI, 1991, p. 18). Em tal concepção ainda, a escola obje-
tiva esclarecer, ensinar e transmitir conhecimentos, levando o aluno ao saber, equacionando 
o problema da marginalização.
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Conforme a concepção pedagógica tradicional, a avaliação é realizada de forma pon-
tual, ou seja, a curto prazo. Ela se realiza através de exercícios orais e escritos para casa, 
provas dissertativas e trabalhos de casa, o seu produto final é sempre individual, pois a “nota 
é do aluno”, já que “vai medir seu esforço”. Ao fracassar na Pedagogia Tradicional, o aluno 
é um marginalizado que não possui aptidão para o estudo, nem talento, restando-lhe a pecha 
de ignorante.

Por sua vez, a Pedagogia Escolanovista surge a partir dos anos 1920 e passa a ser a 
concepção hegemônica em meados de 1945 ao representar a contraposição à Pedagogia Tra-
dicional. Em 1930, é criado o Ministério da Educação e Saúde. Dois anos depois, em 1932, 
vinte e seis educadores (dentre eles Anísio Teixeira), liderados por Fernando Azevedo, publi-
cam o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova. Tratava-se de uma defesa do ensino integral, 
público, laico e obrigatório. Naquele momento, havia um forte conflito entre os adeptos da 
Escola Nova e aqueles que detinham o monopólio da educação elitista tradicional, predomi-
nantemente formado por católicos conservadores.

O professor, na Pedagogia Escolanovista, passa a ser o auxiliar das experiências, pois o 
método de ensino é baseado na aprendizagem através da pesquisa. O aluno passa a ser o pro-
tagonista no processo de ensino-aprendizagem, é o aprender a aprender. O pressuposto é de 
que o aluno, “espontaneamente”, vai defrontando-se com o mundo e, a partir de sua vivência, 
de seu cotidiano e de sua vontade individual, passa a desejar aprender o que julga necessário, 
ou seja, legítimo. Nessa concepção, o aluno deveria ser avaliado em sua criatividade e seu 
desenvolvimento individual, em seus comportamentos e suas atitudes, e na sua participação 
nos trabalhos individuais ou em grupo, ainda, durante suas pesquisas.

Modificam-se os métodos usuais de ensino, como as aulas expositivas. O professor 
passa a ser uma espécie de animador cultural e confunde-se ensino e pesquisa. O professor 
facilitará a aprendizagem dos alunos, ou seja, como o aluno é o protagonista, o professor 
“aceita” a pessoa do aluno, ajudando-o a organizar-se e sendo coadjuvante na relação profes-
sor-aluno, pois esta é centrada no aluno, visando a formar sua personalidade através da expe-
riência. O processo ensino-aprendizagem passa a ser um processo de pesquisa e privilegia-se 
a autoavaliação. Saviani (1991, p. 21) aponta que a Escola Nova realizou-se apenas “[...] na 
forma de escolas experimentais ou como núcleos raros, muito bem equipados e circunscritos 
a pequenos grupos de elite”.

Para Saviani (1991, p. 23), essas consequências transformadas em senso comum esco-
lar e materializadas pela práxis pedagógica na unidade escolar pública tiveram consequên-
cias maléficas, pois provocaram “[...] o afrouxamento da disciplina e a despreocupação com 
a transmissão de conhecimento”, ao rebaixarem o nível do ensino destinado àqueles que 



80

tinham a escola como único meio de acesso à cultura legítima. Por sua vez, “[...] a Escola 
Nova aprimorou a qualidade do ensino destinado às elites” (SAVIANI, 1991, p. 23). Nessa 
perspectiva, o aluno que fracassa é o desajustado, pois a educação tem por fim ajustar o alu-
no a seu grupo, já que a escola é um fator de equalização social. O ideário escolanovista aca-
bou por causar o rebaixamento da qualidade do ensino, apesar de nunca ter tido condições 
de materialização no sistema de ensino. Os professores assimilaram o trabalho de grupo, o 
interesse das crianças, a individualidade da criança, os recursos audiovisuais, a criatividade, 
a afetividade na relação professor aluno, a pesquisa, entre outros.

Na segunda metade do século XX, surge a Pedagogia Tecnicista nos Estados Unidos 
da América. Ela é introduzida no Brasil entre 1960 e 1970, sendo a primazia do modelo 
empresarial, da racionalidade técnica e da produtividade. Após o Golpe Militar de 1964, 
foram celebrados os “Acordos Mec-Usaid” (Ministério da Educação e Cultura/United States 
Agency Internacional Development1), entre o governo brasileiro e o governo norte-america-
no. Com isso, técnicos norte-americanos trabalhavam com técnicos brasileiros na reforma 
do ensino brasileiro. O país receberia a cooperação financeira do 
governo americano, representado pela USAID, para a implanta-
ção da reforma educacional.

A lei de reforma universitária (Lei nº 5.540/68), bem como a Lei nº 5.692/71, a qual 
reformulou os ensinos de 1º e 2º graus, aglutinando o antigo primário com o ginasial, su-
primiu o exame de admissão e instituiu a profissionalização compulsória, são marcos dessa 
pedagogia técnica.

Conforme aponta Libâneo (1999, p. 95), os objetivos da Pedagogia Tecnicista eram “[...] 
pré-estabelecidos para uniformizar o ensino, acentuar as técnicas, simplificar conteúdos, 
comprometendo ainda mais a qualidade”. Em tal concepção, a escola deveria ser produtiva, 
racional e especializada em formar indivíduos capazes de se engajar rapidamente e eficien-
temente no mercado de trabalho. A escola atua no aperfeiçoamento da ordem social vigente, 
articulando-se diretamente com o sistema produtivo, objetivando, pelo menos em nível de 
discurso, produzir alunos competentes para o mercado de trabalho, transmitindo informa-
ções precisas, objetivas e rápidas. No processo de ensino-aprendizagem o centro não é mais 
o professor ou o aluno, é a coisa, isto é, o material didático. É dele que se espera o sucesso 
do ensino e da aprendizagem.

Na perspectiva tecnicista, ainda, o aluno que fracassa é o incompetente, o improdutivo, 
pois, assim como nas outras tendências, a escola continua sendo um fator de equalização 
social. O método empregado não é mais o aprender a aprender, mas o fazer aprendendo. As-
sim, o que garante o sucesso do aluno são os conteúdos de ensino, as informações, princípios 
científicos, leis etc., estabelecidos e ordenados em uma sequência lógica e psicológica por 

1. Agência dos Estados Unidos para o 
Desenvolvimento Internacional.
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especialistas, presentes em manuais, livros didáticos e módulos de ensino. O protagonista do 
processo de ensino-aprendizagem passa a ser o material didático.

Nessa concepção, a avaliação baseia-se na produtividade dos alunos, nos seus compor-
tamentos de entrada e saída. Mede-se o que o aluno aprendeu e, caso seu desempenho não 
seja satisfatório, é porque não possui vocação para os estudos. A Pedagogia Tecnicista, se-
gundo Saviani (1991, p. 26), transpôs para a escola “[...] a forma de funcionamento do sistema 
fabril, perdeu de vista a especificidade da educação, ignorando que a articulação entre escola 
e processo produtivo se dá de modo indireto e através de complexas mediações”. Com isso, 
o efeito dessas mudanças na realidade educacional brasileira deu-se através do rebaixamento 
acentuado da qualidade do sistema de ensino público.

Assim como ocorre em diversas partes do mundo, na década de 1980, a palavra de or-
dem passa a ser: atenuar os altos índices de evasão e repetência dos alunos da escola pública 
brasileira. Nesse momento, o Brasil passa pelo processo de redemocratização que culminará 
com a promulgação da Constituição Federal de 1988. A Constituição, promulgada em 05 de 
outubro de 1988, em seu art. 22, inciso XXV, definiu a necessidade de elaboração de uma 
nova lei de diretrizes e bases da educação nacional. No decorrer dos debates, grupos de 
trabalho, audiências públicas, seminários temáticos e encontros realizados por todo o país 
destacaram a participação do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. Desse modo, 
inicia-se, em dezembro de 1988, a tramitação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) na Câmara Federal. A Nova LDB seria aprovada apenas em 1996.

Entre as inovações preconizadas na LDB destacam-se a divisão do ensino fundamental 
em ciclos (Art. 32, § 1º) e o regime de progressão continuada (Art. 32, § 2º). Como se pode 
notar, a avaliação assumiu diversas características e contornos, de acordo com as exigências 
e necessidades propostas pela sociedade. Com a Nova LDB e a progressão continuada, tem-
se um novo olhar sobre a avaliação que, nesse momento histórico, denomina-se avaliação 
formativa, que pode ser entendida como “[...] um componente que cotidianamente reflete 
sobre o processo de conhecimento e seus avanços” (MUZZETI, 1998). 

Nesse momento histórico, a avaliação passa a ser um elemento de inclusão do educan-
do no processo de ensino. Assim, o objetivo principal da escola é incluir e manter o aluno no 
sistema de ensino. Com a avaliação formativa, dá-se uma nova forma de exclusão social, ou 
seja, os alunos, ao invés de serem reprovados ou evadidos, permanecem no sistema de ensi-
no. A avaliação formativa não preconiza o rebaixamento do nível de qualidade do ensino no 
que se refere primordialmente ao conteúdo culturalmente legítimo e socialmente valorizado 
em um determinado momento histórico, apenas, ressalta a importância de se partir do capital 
cultural da clientela escolar, seja ela do nível fundamental, médio ou de educação superior. 
Faz-se necessário frisar que é para partir desse cotidiano e não permanecer nele, o objetivo 
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intrínseco é elevar esses educandos ao conhecimento sistematizado, aos códigos legítimos, 
função primordial, legítimo da educação básica e, principalmente, das instituições de nível 
superior. Entender a avaliação formativa nesse sentido constitui um avanço na função precí-
pua das instituições educativas, ou seja, a democratização do saber.

O processo avaliativo e o veredicto escolar

Para compreendermos como ocorreu e ocorre a estigmatização (ou mesmo a hierarqui-
zação) dos alunos, conforme demonstrado acima, independente do momento histórico, preci-
samos entender o que a escola exige em suas avaliações, mas não somente o que está visível 
aos nossos olhos, mas o que está implícito na avaliação escolar e que passa despercebido aos 
olhares do avaliador e do avaliado.

Para que mude o nosso olhar, é necessário um ponto de partida: as avaliações e todo 
sistema escolar não são neutros. Os que avaliam sempre o fazem a partir de perspectivas 
que refletem seus valores, suas visões de mundo e seu capital cultural. Capital cultural que 
modula as formas pelas quais as questões são conceituadas, as quais influenciam os dados, 
como esses dados serão coletados, analisados e interpretados, bem como quais usos sociais 
serão feitos de seus resultados (que consequências efetivas esses usos terão para cada um dos 
envolvidos tanto em termos de identificação pessoal, como de inserção social). Assim, para 
compreendermos os diversos aspectos sociais, presentes na avaliação educacional, faz-se 
necessário o entendimento e a reflexão sobre o que cada um dos envolvidos representa diante 
do sistema escolar.

A escola atual, herdeira de uma longa tradição de mecanismos avaliadores e políticas 
educacionais, tende a cooperar com a reprodução das desigualdades sociais, pois ignora 
(BOURDIEU, 1998, p. 53):

[...] no âmbito dos conteúdos do ensino que transmite, dos métodos e técni-
cas de transmissão e dos critérios de avaliação, as desigualdades culturais 
entre as crianças das diferentes classes sociais. Em outras palavras, tratan-
do todos os educandos, por mais desiguais que sejam eles de fato, como 
iguais em direitos e deveres, o sistema escolar é levado a dar sua sanção às 
desigualdades iniciais diante da cultura.

Isso ocorre pelo distanciamento que há entre o que é transmitido pela escola e, conse-
quentemente, pelo que é cobrado (avaliado) dos alunos. Assim, o comportamento dos alunos, 
diante do sistema de ensino, tende a ser um reflexo de sua cultura não-escolar, ou seja, do 
capital cultural proveniente do lado de fora dos muros escolares, principalmente do ambiente 
familiar. Desta forma, o ponto de partida para o entendimento do que a avaliação escolar 
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representa sobre as trajetórias escolares deve-se à compreensão de sua não neutralidade. Ao 
representar um conjunto de valores e práticas que independem da origem social de seus alu-
nos, a escola, vista como igualitária e neutra, tende a reproduzir não apenas as desigualdades 
sociais, mas também a exercer um papel oposto daquele que lhe é conferido, ou seja, em vez 
de equidade, ela produz a diferença; em vez de neutralidade, o privilégio. Para entendermos 
como isso ocorre, utilizamos o conceito de capital cultural desenvolvido por Pierre Bourdieu.

Mas, afinal, o que é capital cultural?

Pierre Bourdieu2 (2002, p. 73) aponta que o conceito de 
capital cultural foi criado enquanto hipótese para “[...] dar conta 
da desigualdade escolar de crianças provenientes das diferentes 
classes sociais”. Em outro ponto de sua obra, Bourdieu (2002) 
afirma que:

O peso relativo da educação familiar e da educação propriamente escolar 
(cuja eficácia e duração dependem estreitamente da origem social) varia 
segundo o grau de reconhecimento e ensino dispensado às diferentes prá-
ticas culturais pelo sistema escolar; além disso, a influência da origem so-
cial, no caso em que todas as outras variáveis sejam semelhantes, atinge 
seu auge em matéria de “cultura livre” ou de cultura de vanguarda.

O capital cultural, assim como os outros tipos de capitais, é herdado por todos os agentes. 
No caso específico do capital cultural, este é adquirido inicialmente no ambiente doméstico, 
podendo ser legítimo ou não, sempre em relação à norma culta, ou seja, dentro de um conjunto 
de conhecimentos e bens culturais socialmente hierarquizados. Durante suas trajetórias, os 
agentes também adquirem parcelas de capital cultural, ou seja, conhecimentos, livros, diplo-
mas etc., que lhes conferem uma posição na estrutura social, dentro e fora de sua fração de 
classe, mas também conferindo-lhes um status próprio para cada espaço social frequentado. 
Para Bourdieu (2002, p. 74), o capital cultural é encontrado em três diferentes estados:

[...] no estado incorporado, ou seja, sob a forma de disposições duráveis do 
organismo; no estado objetivado, sob a forma de bens culturais – quadros, 
livros, dicionários, instrumentos, máquinas, que constituem indícios ou a 
realização de teorias ou de críticas dessas teorias, de problemáticas, etc; 
e, enfim, no estado institucionalizado, forma de objetivação que é preciso 
colocar à parte porque, como se observa em sua relação ao certificado es-
colar, ela confere ao capital cultural – de que é, supostamente, a garantia 
– propriedades inteiramente originais.

2. Pierre Bourdieu (1930-2002) foi um 
sociólogo francês que desenvolveu um 
conjunto conceitual, visando ao enten-
dimento dos mecanismos de reprodu-
ção social, principalmente, através do 
âmbito cultural das relações sociais.
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Em seu estado incorporado, ou seja, cultivado, o capital cultural não necessita de bens 
materiais, pois estes já foram utilizados durante a incorporação. Ainda que ocorra a incor-
poração de capital cultural, por meio de auxílio ou de bens materiais de terceiros, o trabalho 
de aquisição é pessoal e intransferível. Para Bourdieu (2002, p. 74):

A maior parte das propriedades do capital cultural pode inferir-se do fato 
de que, em seu estado fundamental, está ligado ao corpo e pressupõe sua 
incorporação. A acumulação de capital cultural exige uma incorporação 
que, enquanto pressupõe um trabalho de inculcação e de assimilação, cus-
ta tempo que deve ser investido pessoalmente pelo investidor (tal como o 
bronzeamento, essa incorporação não pode efetuar-se por procuração).

Em seu estado objetivado, o capital cultural consiste no suporte material disponível ao 
agente para que este o incorpore durante o processo de acumulação. Assim, a transmissão de 
capital cultural também ocorre pela transmissão de bens materiais, como livros, quadros, dis-
cos etc., estando ligada à transmissão de capital econômico, seja em forma de herança ou na 
possibilidade de aquisição. Essa transmissão material, como herança, não garante ao agente a 
incorporação do capital cultural, pois para isso é necessário que este tenha instrumentos para 
desfrutar desses bens materiais (BOURDIEU, 2002, p. 77). Segundo Bourdieu (2002, p. 77) 
“[...] os bens culturais podem ser objeto de uma apropriação material, que pressupõe o capital 
econômico, e de uma apropriação simbólica, que pressupõe o capital cultural”.

Por fim, no estado institucionalizado, o capital cultural materializa-se pelo reconhe-
cimento institucional, por meio de um certificado que permita, nas palavras de Bourdieu 
(2002, p. 79), “[...] estabelecer taxas de convertibilidade entre o capital cultural e o capital 
econômico, garantindo o valor em dinheiro de determinado capital escolar”. Essa certifi-
cação permite comparações entre os agentes e seus diplomas, e as respectivas instituições 
certificadoras. Conforme Bourdieu (2002, p. 78-9):

Ao conferir ao capital cultural possuído por determinado agente um reco-
nhecimento institucional, o certificado escolar permite, além disso, a com-
paração entre os diplomados e, até mesmo, sua “permuta” (substituindo-os 
uns pelos outros na sucessão).

Os certificados ou capital cultural institucionalizado, com seus pesos e valores diferen-
tes, hierarquizam não somente a instituição certificadora, mas também seu portador frente 
ao mercado de trabalho e aos outros agentes. A rentabilidade do diploma, ou seja, a relação 
entre o investimento e o retorno conseguido, depende de sua raridade e da “[...] conversão de 
capital econômico em capital cultural” (BOURDIEU, 2002, p. 79).
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Como o capital cultural interfere na trajetória de escolarização dos alunos através da 
avaliação educacional? Em outras palavras, o que representa para o aluno o veredicto esco-
lar? Qual o papel do avaliador diante do sistema de ensino?

As desigualdades do rendimento dos alunos, frente ao sistema de ensino, residem no 
fato de que a escola exige de todos eles, consciente ou inconscientemente, para a obtenção 
de uma trajetória escolar sem fracassos e interrupções, uma familiarização com a cultura3 e 
com a linguagem. Em outras palavras, exige que os agentes possuam os códigos necessários 
para a apreensão da cultura dominante que ela transmite. Ou seja, exige que os alunos man-
tenham com a cultura e com a linguagem uma relação natural, familiar, privilegiando, assim, 
a relação com o saber, muito mais do que o saber em si mesmo. Tal relação de intimidade 
com a cultura e com a linguagem, representada na proeza verbal e competência cultural, está 
relacionada com o modo de aprendizagem. Acrescenta, ainda, que essa familiaridade com a 
cultura só pode ser apropriada pelos agentes no interior de seu contexto familiar, por meio 
da educação proporcionada pelas famílias que tenham por tradição essa cultura das frações 
de classe privilegiadas. Para que os alunos se apropriem dessa familiaridade com a cultura e 
com a linguagem, por meio da aprendizagem insensível, imperceptível, oferecida muitas ve-
zes inconscientemente pela família, é necessário que, no contexto familiar, ocorram práticas 
culturais. Para tanto, é necessário que a família possua disposi-
ções, inclinações para consumir os bens culturais considerados 
legítimos e que, consequentemente, incite os seus descendentes 
a essas práticas. Como indica Bourdieu (2009, p. 297), os bens 
culturais considerados legítimos são “[...] bens simbólicos que 
uma formação social seleciona como dignos de serem possuídos 
e desejados”, e que são representados pela leitura, frequência a 
teatros, museus, cinemas etc.

Na perspectiva de Bourdieu, existe uma íntima relação entre o nível de instrução da 
família e a disposição em consumir os bens simbólicos, pois para consumir um bem sim-
bólico (leitura, música etc.), é necessário que o agente ou o grupo de agentes possuam os 
códigos necessários para decifrá-lo. Além disso, ele salienta que, no caso da frequência 
a concertos e teatros, por exemplo, a família deve possuir também capital econômico sufi-
ciente para sua fruição. Assim, o nível de instrução da família condiciona também a atenção 
dedicada a essas práticas culturais, como a discussão, e a idade em que sua prole começa a 
consumir esses bens simbólicos. Em sua visão, a escola, por meio de suas sanções, notas, 
advertências, juízos, valoriza implicitamente essa relação familiar com a cultura e a exige 
dos diferentes agentes que receberam heranças culturais diversas. Consequentemente, a es-
cola tende a excluir, de alguma forma, os agentes que não receberam essa herança cultural 
de tradição familiar.

3. Salientamos que não existe de-
finição para o conceito de cultura 
nos textos elaborados por Bourdieu, 
mas depreende-se que cultura pode 
ser entendida como o conjunto de 
saberes, conhecimentos que uma de-
terminada sociedade julga legítimos, 
valorizados e desejados.
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Em suas palavras (BOURDIEU, 2009, p. 307):

[A escola] uma instância oficialmente incumbida de assegurar a transmis-
são dos instrumentos de apropriação da cultura dominante que não se jul-
ga obrigada a transmitir metodicamente os instrumentos indispensáveis 
ao bom êxito de sua tarefa de transmissão, está destinada a transformar-se 
em monopólio das classes sociais capazes de transmitir por seus próprios 
meios, quer dizer, mediante a ação da educação contínua, difusa e implíci-
ta, que se exerce nas famílias cultivadas [...], os instrumentos necessários 
à recepção de sua mensagem e necessários para assegurar a essas classes 
o monopólio dos instrumentos de apropriação da cultura dominante, e por 
esta via, o monopólio desta cultura.

E ainda (BOURDIEU, 2002, p. 55):

A cultura da elite é tão próxima da cultura escolar que as crianças originá-
rias de um meio burguês (ou, a fortiori, camponês e operário) não podem 
adquirir, senão penosamente, o que é herdado pelos filhos das classes culti-
vadas: o estilo, o bom gosto, o talento, em síntese, essas atitudes e aptidões 
que só parecem naturais e naturalmente exigíveis dos membros da classe 
cultivada, porque constituem a “cultura” [...] dessa classe. Não recebendo 
de suas famílias nada que lhes possa servir em sua atividade escolar, a não 
ser uma espécie de boa vontade cultural vazia, os filhos das classes médias 
são forçados a tudo esperar e a tudo receber da escola, e sujeitos, ainda 
por cima, a serem repreendidos pela escola por suas condutas por demais 
“escolares”.

Bourdieu salienta, também, que as frações de classe tendem a investir na escolarização 
de seus filhos e filhas quanto mais disso depender seu êxito social. Ao lado disso, Bourdieu 
(2009) observa que as frações mais ricas em capital cultural, como os intelectuais e pro-
fessores, são propensas a investir na escolarização de seus filhos e filhas, em detrimento 
dos investimentos propriamente econômicos. As frações mais ricas em capital econômico, 
como os grandes comerciantes e empresários, inclinam-se a investir mais nos investimentos 
que visam a aumentar seu patrimônio econômico. Acrescenta ainda que, por serem abasta-
dos economicamente, os jovens pertencentes a essa categoria social tendem a não empregar 
grandes esforços diante do sistema de ensino e a não obter o máximo de rendimento do seu 
capital cultural, pois o seu meio social lhes assegura garantias que prescindem de sua san-
ção. Somam-se a isso os atrativos próprios de seu estilo de vida (lazeres, passeios, festas...) 
que concorrem com as “exigências ascéticas da escola”. E, os profissionais liberais, como 
advogados e médicos, que possuem de certa forma os dois tipos de capital (econômico e 
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cultural), tendem a investir na escolarização de sua descendência, em práticas culturais (por 
exemplo: cursos de línguas, dança, pintura, viagens etc.), como também, em investimentos 
econômicos.

Bourdieu (2009) cita como exemplo os jovens das camadas populares e médias que, 
por serem relativamente desprovidos de capital econômico e cultural, aderem prontamente 
aos valores da escola, pois dela tudo esperam e dela dependem, compensando a privação de 
capital cultural pela fervorosa vontade de aquisição da cultura, e também os filhos e filhas da 
fração docente da classe média, pois em ambos os casos, o sistema de ensino se mostra como 
o único meio de ascenderem socialmente.

Com isso, evidenciam-se os diferentes comportamentos aprovados ou aceitos pelo sis-
tema escolar, ou seja, pelas avaliações aplicadas aos alunos, em detrimento do que é tido 
como reprovável. Na relação estabelecida entre avaliador e avaliado, é o capital cultural do 
avaliador que tende a interagir com o sistema escolar. Desse modo, esse capital do avaliador 
torna a avaliação um mecanismo de seleção, pois ela se baseia somente nos códigos advindos 
de ambientes familiares privilegiados, ou seja, com capital cultural semelhante ou próximo 
ao da instituição.

Por meio dessa proximidade e, em seu oposto, pelo distanciamento do capital cultural 
presente no ambiente escolar (consequentemente nas avaliações), as avaliações tendem a 
determinar o sucesso ou o fracasso escolar dos alunos. Ocorre que, nessa relação entre o 
capital cultural possuído e aquele cobrado pela escola, isto é, objeto de avaliação, o aluno 
proveniente de um ambiente culturalmente favorecido acaba por ser privilegiado pelo siste-
ma escolar e suas avaliações. Por outro lado, aquele proveniente de ambiente culturalmente 
desfavorecido tende ao fracasso escolar, justamente pelo seu distanciamento em relação ao 
que lhe é cobrado. Conforme aponta Nogueira e Nogueira (2004, p. 77), o sistema escolar 
“[...] ao avaliar e proferir julgamentos, leva em conta, tanto quanto a cultura, a relação que os 
alunos têm com ela, ou seja, o modo de aquisição e de uso da cultura legítima”. 

Assim, é o capital cultural presente no ambiente familiar que tende a ser avaliado pela 
instituição escolar e não apenas o que lhe foi transmitido dentro dos muros escolares. Com 
isso, fecha-se um círculo vicioso entre a instituição avaliadora, o avaliador e o aluno avaliado.

Finalizando

Uma educação inclusiva requer que a avaliação e os avaliadores se envolvam com os 
diversos segmentos da comunidade para incluir dimensões culturais e contextuais no proces-
so de avaliação. Para tanto, faz-se necessário que respeitem a diversidade de culturas repre-
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sentadas ao longo de todo processo de avaliação (no projeto e implementação da avaliação 
e na análise, interpretação e uso de seus resultados). Nessa consideração, por sua vez, deve 
haver respeito às normas, aos valores e às formas de conhecimento de todos os envolvidos no 
processo, pois são fundamentais para o sistema social, político e econômico, bem como para 
a formação da identidade individual. Além disto, é condição básica para que uma avaliação 
ética e de alta qualidade exista.

Para que ocorra o rompimento entre a avaliação que desconsidera as origens sociais 
dos alunos e para que os avaliadores não sigam em sua função de meros juízes sociais, é 
preciso trazer à superfície a realidade social dos alunos e aceitar a não neutralidade escolar 
a partir do entendimento da própria tradição escolar e sua cultura. O primeiro passo é apro-
ximar a cultura legítima, ou seja, o repertório de conhecimentos socialmente aceitos pela 
sociedade e, principalmente, pelo sistema de ensino, da realidade do aluno. Com isso, dá-se 
um processo inverso ao pretendido pela avaliação formativa, pois não é a aproximação dos 
conhecimentos da realidade do aluno aos conhecimentos legítimos e sim os conhecimentos 
legítimos sendo aproximados da realidade do aluno. Essa inversão busca a diminuição dos 
efeitos excludentes do sistema de ensino e de suas avaliações. Enquanto as avaliações exi-
gem do aluno justamente aquele conjunto de conhecimentos que a própria escola não possui 
condições de transmitir a todos, ele permanece, em qualquer momento histórico, recebendo, 
como veredicto social, adjetivos como ignorante, incapaz, incompetente, entre outros. Com 
a aproximação dos dois repertórios, o do aluno e o da escola, enquanto detentora da cultura 
legítima, os riscos do avaliador servir como sancionador das diferenças sociais é reduzido.

Quanto mais a cultura legítima se aproxima do repertório do aluno, mais ele tem apreen-
são da linguagem passada pela escola e pelos professores. Há uma forma de adquirir essa cul-
tura legítima por meio da familiarização da cultura estimulada no interior das famílias. Embo-
ra esse tipo de cultura não seja objeto de ensino metódico, ele pode ser apreendido pelo contato 
cotidiano com jogos, cinemas, contação de histórias e dramatizações infantis, bem como por 
meio de brincadeiras comuns e cotidianas no interior das famílias privilegiadas culturalmente. 
Um dos exemplos de jogos que podem cultivar a atenção, a prontidão, a lateralidade, desenvol-
ver capacidades de criar estratégias e raciocínio lógico, é encontrado em lojas de brinquedos 
infantis. Contudo, é necessário ter capital cultural para reconhecê-lo. Alguns exemplos desses 
jogos são: trilha quatro, jogos de dama, jogos de xadrez, jogos de memória etc.

Estes jogos e atividades estimulam prontidão, atenção e concentração. Justamente, com-
portamentos exigidos em âmbito escolar e que estão na base da apreensão do conhecimento e dos 
códigos passados pela escola. Em outras palavras, sem estes comportamentos prévios cultivados 
nas famílias de maneira osmótica, a recepção e apropriação da mensagem pedagógica tendem a 
ser assimiladas somente por aqueles alunos que já detêm familiarmente tais disposições.
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Na medida em que se oferece aos alunos de educação infantil tais atividades, a escola 
passa a oferecer os comportamentos que os alunos oriundos das camadas culturalmente 
privilegiadas já trazem de casa como uma herança. Fato que tende a facilitar a trajetória 
escolar deles. Para esclarecer, muito mais do que os códigos legítimos, tais como: ler, contar, 
escrever, muitas vezes, oferecidos explicitamente, metodicamente, também pelas famílias 
privilegiadas, o mais facilitador são as disposições que elas oferecem sem sentir que sejam 
fruto de uma aprendizagem e que estão na base de sua apreensão.

Diante do exposto, os jogos e as brincadeiras devem, como já dito, cultivar a atenção, a 
prontidão, a lateralidade, e a capacidade de criar estratégias, bem como de desenvolver a lógica. 
A avaliação do professor deve verificar se o agente singular interage com a atividade e, se no 
decorrer do processo de socialização, ele adquire as disposições. Cabe ao professor verificar se 
a brincadeira está dando certo entre as crianças ou não. Em caso negativo, estimular as crian-
ças. A avaliação é feita pela observação que faculta ao avaliador, sobretudo, observar se o aluno 
interage com as outras crianças e se consegue entender, e se interessar pela brincadeira. Em 
síntese, os professores irão observar disposições e não códigos escolares.

A avaliação, que precisa ser feita para o exame das crianças quanto à apreensão de 
tais disposições, deve efetivar-se em relação ao comportamento singular delas em relação 
aos jogos. Acrescentamos, ainda, que, se tais jogos forem cultivados, principalmente na edu-
cação infantil, as crianças submetidas a eles terão uma grande probabilidade de terem uma 
trajetória escolar regular e linear.

Também é necessário o entendimento pelo avaliador de sua própria posição no espec-
tro social, seja através do conhecimento de sua trajetória social, seja na percepção das dife-
renças sociais que há entre avaliador, avaliado e escola (ou órgão governamental avaliador).

Como vimos, a avaliação escolar possui uma longa tradição dentro do sistema de ensino 
brasileiro. O que deve ser ressaltado é que, nos diversos momentos históricos, a avaliação serviu, 
enquanto veredicto escolar, para excluir um grande número de alunos ao reproduzir as dife-
renças sociais. Conforme aponta Bourdieu (2002, p. 63), “[...] compreende-se o quanto é difícil 
romper o processo circular que tende a perpetuar as desigualdades frente à cultura legítima”.

Ao apresentarmos, na primeira parte do texto, a história da avaliação escolar e, na 
segunda parte, o entendimento e a lógica da não neutralidade do sistema de ensino e do 
avaliador, buscamos auxiliar o leitor na compreensão de que o papel do avaliador vai muito 
além de mero distribuidor de notas. Desse modo, é preciso ter bem claro que, no processo 
avaliativo, as notas, as palavras ditas e escritas, os boletins e as chancelas oficiais são 
veredictos que influenciam as trajetórias, sejam elas de sucesso ou de fracasso.
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Saiba mais

Pierre Bourdieu nasceu em 1º de agosto de 1930 na cidade de Denguin, na França. En-
trou, em 1951, na École Normale Supérieure, onde concluiu o curso de Filosofia em 1954. 
Atuou como professor no Liceu de Moulins, como assistente na Faculdade de Letras de 
Argel e na Faculdade de Letras de Lille. A partir de 1964, foi coordenador dos cursos da 
École Normale Supérieure. Ocupou o cargo de Diretor de Investigações na École de Hau-
tes Études en Sciences Sociales, do Centro de Sociologie Européenne e da revista Actes 
de La Recherche em Sciences Sociales. Ingressou no prestigiado Collége de France em 
1981. Quando faleceu em 23 de janeiro de 2002, Bourdieu era um dos sociólogos mais 
respeitados e citados em todo o mundo e suas pesquisas continuam influenciando as mais 
diversas áreas do conhecimento, tais como: educação, sociologia, comunicação, antropo-
logia, economia, entre outras.

Entre suas obras traduzidas para o português, destacamos:

A distinção: crítica social do julgamento. Porto Alegre: Zouk; São Paulo: EDUSP, 2007.

A miséria do Mundo. Petrópolis: Vozes, 1997.

A reprodução: elementos para uma teoria do sistema de ensino. Com Jean-Claude Passeron. Rio 
de Janeiro: Francisco Alves, 1975.

Homo Academicus. Florianópolis: Ed. da UFSC, 2011.

Meditações Pascalianas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007.

O senso prático. Petrópolis: Vozes, 2009.

Razões Práticas: sobre a teoria da ação. Campinas: Papirus, 2003.

Glossário
Trajetória – No referencial teórico, elaborado por Pierre Bourdieu, este termo significa analisar a socialização 
do sujeito, tendo por base o capital cultural, capital econômico e social, representa uma série de posições suces-
sivamente ocupadas por um mesmo sujeito no espaço social.

Veredicto escolar – São os juízos e sanções que os professores proferem aos alunos no espaço escolar.

Bens simbólicos – São bens materiais ou não, presentes na sociedade, dignos de serem desejados e apreendidos 
pelos diferentes sujeitos.

Cultura legítima – Trata-se do conjunto de bens, códigos culturalmente considerados verdades, genuínos, au-
tênticos em um determinado momento em uma determinada sociedade, passível de mudança ao longo do tempo.

Repertório cultural – A expressão utilizada no texto assemelha-se à noção de capital cultural, ou seja, são os 
códigos culturais que o indivíduo carrega como uma segunda natureza, e a relação que ele mantém com estes 
códigos. Tal relação, segundo Bourdieu, tende a manifestar a maneira que estes códigos foram apreendidos pelo 
agente, que tende a ser de natureza familiar ou metódica.
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A avaliação formativa: 
ressignificando 
concepções e processos

Sonia Maria Duarte Grego
Professora Livre-Docente do Departamento de Didática e do Programa de 

Pós-Graduação em Educação Escolar da Faculdade de Ciências e Letras – 
Unesp/Araraquara. Líder do Grupo de Pesquisa Avaliação e Políticas 

Educacionais do CNPq

a.	 Toda avaliação formativa parte de uma aposta muito otimista, a de que o 
aluno quer aprender e tem vontade que o ajudem, por outras palavras, a de 
que o aluno está disposto a revelar as suas dúvidas, as suas lacunas e as suas 
dificuldades de compreensão das tarefas. (PERRENOUD, 1993, p. 180)

b.	 Toda avaliação formativa parte igualmente da convicção, baseada em evi-
dências de pesquisas, de que a intervenção planejada dos professores pode 
criar um ambiente de aprendizagem que possibilita o engajamento do aluno, 
necessário a uma real aprendizagem. 

Resumo
Este texto, intitulado “A avaliação formativa: ressignificando concepções e processos”, discute e confronta 
diferentes concepções e processos de avaliação formativa em função dos enfoques teórico-metodológicos que 
a embasam. Em um primeiro momento, analisa-se a proposta de avaliação formativa de orientação positivista 
que tem embasado oficialmente o processo avaliativo no Brasil, analisando os problemas que esta apresenta 
no atendimento ao objetivo proclamado de garantir a progressão e sucesso das aprendizagens dos alunos. 
A seguir, apresenta-se a avaliação formativa alternativa, concebida como elemento integrante da relação 
pedagógica, descrevendo e analisando suas características essenciais e a natureza do processo da avaliação 
formativa no enfoque histórico-cultural. Finaliza convidando o leitor a refletir sobre as possibilidades e obs-
táculos que devem ser superados na implementação de uma avaliação formativa a serviço da aprendizagem 
dos alunos, no contexto atual da educação básica.
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Embora a adoção das características básicas de uma 
avaliação formativa pelos professores da educação básica 
seja um imperativo legal, constante das Leis de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional1 e de dispositivos legais da 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, desde a 
década de 1970, sustentado pela ideia básica de “que toda 
criança é capaz de aprender, se lhe forem oferecidas condi-
ções de tempo e de recursos...” (SÃO PAULO, 1997, p. 256), 
não se tem logrado, ao longo de todo este período, garantir 
a qualidade da aprendizagem dos alunos e a superação das 
desigualdades escolares.

Diante do fracasso que tem representado a adoção desta modalidade de avaliação é 
natural que algumas questões se imponham: É possível mudar esta forma de avaliação? Por 
que e como ressignificá-la? Em que sentido ela pode ser e vem sendo ressignificada?

Para que possamos compreender os problemas presentes na proposta de avaliação for-
mativa que vimos adotando, a primeira questão a se considerar é: por que a avaliação forma-
tiva precisa ser resignificada?

O problema central é que a proposta de avaliação formativa, adotada oficialmente no 
Brasil, tem suas bases teóricas no modelo proposto por Bloom e colaboradores (BLOOM, 
HASTING, MADAUS, 1971). Esse modelo, já discutido na seção 2 deste caderno, ao mesmo 
tempo em que condiciona o sucesso dos alunos a um controle das aprendizagens no atendi-
mento de um conjunto de objetivos instrucionais externamente definidos, mantém inaltera-
das as estruturas e formas de organização escolares e a função da avaliação de posicionar os 
alunos em relação a uma norma ou critério.

Como ponto de partida, vamos revisitar o modelo proposto. Ele 
prevê a divisão de cada sequência de instrução em pequenas fases, sen-
do os alunos avaliados ao final de cada uma dessas pequenas fases 
quanto ao atendimento dos objetivos; que o nível de aprendizagem de 
cada aluno seja diagnosticado através de testes, para em sequência re-
ceberem o feedback2 do professor e, em caso de dificuldades serem de-
tectadas, sejam submetidos a atividades de recuperação, após as quais 
deverá haver nova avaliação. Nesta sequência fica evidente a subordi-
nação do processo de ensino e aprendizagem, um processo que ideal-
mente se constrói no diálogo e na interação professor-aluno, à mecânica 
dos instrumentos e processos da avaliação.

1.  A avaliação foi disciplinada pela primei-
ra vez no Brasil pela Lei n. 5.692 (BRASIL, 
1971) e esse disciplinamento legal foi reite-
rado nas alíneas a e e do inciso V, do artigo 
24, da LDBEN – Lei 9.394 (BRASIL, 1996), o 
qual estabelece que: V – A verificação do ren-
dimento escolar observará os seguintes cri-
térios: a) avaliação contínua e cumulativa do 
desempenho do aluno, com prevalência dos 
aspectos qualitativos sobre os quantitativos e 
dos resultados ao longo do período sobre os 
de eventuais provas finais; e) obrigatoriedade 
de estudos de recuperação.

2. Feedback: informações 
e recomendações forne-
cidas ao aluno (pelo pro-
fessor ou por seus pares) 
sobre o seu desempenho, 
baseadas nos resultados 
de sua avaliação, as quais 
são planejadas para ajudar 
o aluno a melhorar seu 
desempenho. Por ser um 
conceito específico na área 
de avaliação, o termo fee-
dback será utilizado e não 
o termo, em português, re-
troalimentação.
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Superdimensionada, a avaliação do rendimento escolar situa-se como elemento básico 
de regulação dos processos educativos, levando, como argumenta Barriga (1999, p. 60), a 
uma redução dos problemas teóricos da educação ao âmbito técnico da avaliação e realizan-
do, em consequência, “uma inversão entre os problemas de método e os de rendimento”, o 
que altera as relações pedagógicas. Essa inversão é apontada por Grego (2012, p. 68) ao ana-
lisar os efeitos do modelo de avaliação técnico-científico, adotado na reforma educacional 
dos anos de 1970, na prática dos professores:

a.	 Na prática docente anterior à reforma, sustentada nos princípios da pedago-
gia tradicional, a avaliação estava inegavelmente ligada aos passos do méto-
do expositivo, que previa a realização de atividades e exercícios de aplicação 
e de generalização do aprendido como etapas metodológicas do processo de 
ensino e aprendizagem e, em caso do aluno não aprender, a revisão do méto-
do. Na visão instrumental da reforma a avaliação passa a ser o instrumento 
central do trabalho docente.

Essa inversão força o olhar do professor para o que ele sabe que vai ser avaliado e 
não para a progressão dos alunos. Também na avaliação focam-se os olhares da política 
educacional, dos gestores, das famílias e dos alunos, criando falsas expectativas de que se 
pode “elevar a qualidade da educação, só através de racionalizar o uso de um instrumento” 
(BARRIGA, 1999, p. 56).

Por outro lado, considerando que os instrumentos de avaliação são elaborados para 
verificar o atendimento de objetivos pré-estabelecidos, é preciso colocar aqui as questões que 
todo avaliador consciente e ético faz: Em que instância se estabelece o que é o conhecimento 
válido e valioso a ser verificado? E, como diagnosticar as reais dificuldades dos alunos, não 
contempladas no que é verificado? A questão, como coloca Romão (1995, p. 20), é que, em 
geral, se “faz tal verificação a partir de padrões arbitrários e unilateralmente estabelecidos”, 
distante do espaço em que se realiza a intermediação pedagógica e da cultura primeira da 
maioria dos alunos, o que inviabiliza tomá-la como ponto de partida para levá-lo à constru-
ção e apropriação da cultura elaborada.

Nesse sentido, este modelo de avaliação ignora os processos básicos implicados em 
uma avaliação formativa, identificados em levantamento sobre o estado do conhecimento, 
por Fernandes (2005, p. 356-357):

b.	 [...] a avaliação é deliberadamente organizada para proporcionar um feedback 
inteligente e de elevada qualidade tendo em vista melhorar as aprendizagens 
dos alunos; o feedback é determinante para ativar os processos cognitivos e 
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meta-cognitivos3 dos alunos, que, por sua vez, re-
gulam e controlam os processos de aprendizagem, 
assim como para melhorar a sua motivação e auto-
estima; a natureza da interação e da comunicação 
entre professores e alunos é absolutamente central 
porque os professores têm que estabelecer pontes 
entre o que se considera ser importante aprender 
e o complexo mundo dos alunos (o que eles são, o 
que sabem, como pensam, como aprendem, o que 
sentem, como sentem, etc.); os alunos são delibera-
da, ativa e sistematicamente envolvidos no proces-
so do ensino-aprendizagem, responsabilizando-se 
pelas suas aprendizagens e tendo amplas oportunidades para elaborarem as 
suas respostas e para partilharem o que e como compreenderam; as tarefas 
propostas aos alunos que, desejavelmente, são simultaneamente de ensino, 
de avaliação e de aprendizagem, são criteriosamente selecionadas e diver-
sificadas, representam os domínios estruturantes do currículo e ativam os 
processos mais complexos do pensamento (e.g., analisar, sintetizar, avaliar, 
relacionar, integrar, selecionar); as tarefas refletem uma estreita relação entre 
as didáticas específicas das disciplinas e a avaliação, que tem um papel rele-
vante na regulação dos processos de aprendizagem.

Essa necessidade de colocar a avaliação a serviço da aprendizagem dos alunos leva a 
outra questão ligada à centralidade da avaliação, na forma como usualmente a praticamos: 
às formas de registro do aproveitamento dos alunos para que a avaliação seja efetivamente 
formativa. Com base em estudos conduzidos por Broadfoot (1988) pode-se concluir que os 
registros de acompanhamento dos alunos devem favorecer o exercício de duas das funções 
principais da avaliação formativa: 

a.	 A função de diagnosticar o progresso do aluno, registrando e apreciando 
seus pontos fortes e fracos de forma contínua, como parte do processo inte-
rativo em sala de aula, de modo a oferecer orientação ao aluno enquanto ele 
aprende; 

b.	 A função de encorajar o estudante, fornecendo feedbacks positivos que 
orientem seus processos cognitivos, favoreça sua auto-avaliação e seu en-
volvimento e responsabilização pessoal no desenvolvimento de tarefas que o 
levarão a uma aprendizagem efetiva.

3. Metacognição: “[...] conheci-
mento e compreensão sobre seus 
próprios processos cognitivos”, 
que permite ao indivíduo “[...] 
monitorar sua memória, compre-
ensão e outros processos cogni-
tivos”. “Conhecimento metacog-
nitivo consiste primariamente de 
conhecimentos ou crenças sobre 
que fatores ou variáveis agem e 
interagem e de que formas afetam 
o processo e o resultado de suas 
realizações cognitivas”. (FLAVEL, 
1979, p.906-7).
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Comparando diferentes tipos de registros do 
aproveitamento dos alunos, tendo em vista essas fun-
ções, Broadfoot (1998, p. 10) analisa que os métodos 
tradicionais de registro4, tais como resultado de testes, 
qualificações, registros administrativos, “fornecem 
pouco incentivo para a maioria dos estudantes [...] so-
bre como e porque foram avaliados desta forma (e) for-
necem poucas informações úteis aos professores para 
conduzirem seu ensino”.

Com base em resultados de pesquisas que evidenciam a inadequação dos instrumentos 
objetivos, os quais, elaborados e dominados pelo professor e baseados em dados compara-
tivos dos alunos têm como propósito avaliar os aspectos qualitativos dos processos de esco-
larização, Broadfoot (1988, p. 12) defende o privilegiamento do uso de registros formativos 
de acompanhamento dos alunos, a serem cuidadosamente planejados e construídos pelos 
professores em parceria com os alunos. Assim elaborados, esses registros, conforme resul-
tados de pesquisas da autora, permitem a apreciação da dinamicidade da vida escolar dos 
estudantes e o acompanhamento de seu progresso ao longo de todo seu percurso escolar. 
Broadfoot (1988) contrapõe, ainda, essa forma de registro formativo aos registros ou fichas 
de acompanhamento dos alunos com função somativa, ou seja, preenchidas posteriormente 
pelos professores com base nos resultados das avaliações e separadas do ato pedagógico.

É, portanto, a perda dessa avaliação qualitativa, possibilitada na essencialidade da 
relação pedagógica, que tem levado a uma ressignificação da avaliação formativa por parte 
de pesquisadores e estudiosos com orientação teórico-metodológica qualitativa ou crítica.

Essa avaliação formativa ressignificada ou alternativa, que tem recebido diferentes 
denominações tais como interativa, dialógica, dialética, entre outras, em função do quadro 
de referência teórico em que se inscreve, apresenta, no entanto, algumas características es-
senciais em comum a toda avaliação formativa alternativa, independentemente da teoria de 
aprendizagem em que se apoia.

Funções e processos da avaliação formativa 
alternativa

As novas propostas de avaliação formativa buscam justamente ressaltar a expressão 
formativa, no sentido de uma avaliação que ajuda o aluno a aprender e o professor a ensinar. 
Nesse sentido, suas características essenciais são:

4. Observamos aqui que a avaliação formativa ex-
clui a atribuição de notas (mesmo no modelo de 
Bloom). Dessa forma é contraditória a exigência de 
atribuição e registro de notas do aluno em um con-
texto que assume a avaliação formativa como forma 
oficial de avaliação no âmbito da escola. As fichas 
de acompanhamento dos alunos deveriam ser ado-
tadas como forma de registro para todos os alunos. 
Pode-se, no entanto, manter em um mesmo sistema 
a avaliação formativa e somativa, sendo o registro 
de notas uma expressa desta última.
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1.	 Integração da avaliação formativa em cada atividade de ensino, significando 
que a avaliação se insere na interação professor-aluno-conhecimento e nas 
interações entre os alunos, a orientar um processo de diferenciação do ensino 
e de diferenciação da aprendizagem;

2.	 A avaliação visa tornar o aluno autor de sua própria aprendizagem, no 
sentido de estimulá-lo a se envolver em um processo de autorregulação, 
de desenvolvimento de suas capacidades metacognitivas, em um constante 
processo interativo com o professor e com seus pares;

3.	 Adoção do conceito de regulação das aprendizagens, que envolve feedback 
mais adaptação do ensino e da aprendizagem (em contraposição ao conceito 
de recuperação das dificuldades de aprendizagem – feedback mais correção);

4.	 Ressignificação do conceito de regulação, que passa a compreender tanto 
formas de avaliação para diagnóstico e acompanhamento dos alunos como 
formas de intervenção para orientar o pensamento dos alunos na construção 
de sua aprendizagem e que passa a envolver duas novas modalidades distintas 
de regulação: regulação interativa e regulação proativa, além da regulação 
retroativa, própria do modelo de avaliação formativa no enfoque positivista.

Ao posicionar a avaliação formativa a serviço das relações pedagógicas, implicando 
professores e alunos, individual e coletivamente, e toda a escola como atores responsáveis 
pelo sucesso escolar, já se pode perceber, como adverte Perrenoud (1993, p. 174), que:

a.	 [...] prosseguir no sentido de uma avaliação formativa significa mudar a es-
cola, se não completamente, pelo menos o suficiente para que não nos en-
volvamos ingenuamente na transformação das práticas de avaliação sem nos 
preocuparmos com o que a torna possível ou o que a limita.

Mas, como proceder nesta avaliação formativa alternativa? Que mudanças ela traz 
para a prática docente? Que alterações se propõem nas relações pedagógicas no interior da 
escola? Que formas de gestão a possibilita e a favorece?

Responder a estas questões implica optar, de início, por uma proposta definida de ava-
liação formativa, considerando que dependendo da teoria de aprendizagem em que se apoia 
se dará ênfase a determinados elementos na articulação da avaliação formativa com as práti-
cas e estratégias de ensino do professor e com as formas de participação e atuação do aluno.

Analisando alguns elementos presentes na realidade da educação no Estado de São 
Paulo tais como: a presença de um currículo externamente prescrito a ser seguido por todos 
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os professores, em todas as escolas da rede estadual; a existência de uma política de avalia-
ção que tem sua atenção focada exclusivamente na aquisição por parte dos alunos de objeti-
vos de aprendizagem já estabelecidos e definidos na Matriz de Referência; a articulação do 
currículo à avaliação do rendimento escolar, através do Sistema de Avaliação do Rendimento 
Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) configurando o uso da “avaliação” como instru-
mento de “inovação curricular”, nossa opção é pela proposta de avaliação formativa, apre-
sentada por Black e Wiliam (2009, p. 6), “derivada da teoria da atividade histórico-cultural”.

Entre os elementos presentes nessa proposta teórica, que a tornam mais adequada às 
condições acima especificadas, destacamos: a existência de um quadro de referência que 
apresenta estratégias chave em relação a processos de avaliação formativa, as quais envol-
vem o professor, os pares e o aluno e que permitem maior compreensão da articulação da 
avaliação formativa em diferentes momentos da relação pedagógica; a ênfase em feedbacks 
formativos, sem perder a referência ao currículo em ação; a preocupação em articular a ava-
liação formativa com a somativa.

A avaliação formativa em processo

Essa proposta de avaliação formativa vem sendo elaborada com base em pesquisas 
realizadas em salas de aula regulares e é com base nos resultados destas evidências sobre 
os efeitos positivos da avaliação formativa na aprendizagem dos alunos que Black e Wiliam 
(2009, p. 7) derivam a concepção de que:

a.	 A prática em uma sala de aula é formativa na extensão em que evidências 
sobre o aproveitamento dos estudantes é estimulada, interpretada e utilizada 
pelo professor, pelos alunos, ou seus pares, para tomarem decisões sobre os 
próximos passos em instrução, que são esperadas para serem melhores, ou 
seja, melhor fundamentadas do que decisões que eles pudessem tomar na 
ausência das evidências que foram estimuladas.

Alguns termos e proposições nessa definição merecem atenção para que possamos ter 
uma visão compreensiva de um processo instrucional efetivamente formativo, o qual pode 
ser sintetizado em cinco características reveladoras de uma mudança de foco em relação às 
práticas tradicionais em sala de aula:

1.	 Foco na aprendizagem dos alunos, enfatizada pelos autores ao esclarecerem 
que “o termo instrução se refere a qualquer atividade com intenção de criar 
aprendizagem”. Dado o entendimento de que aprendizagem é um processo 
pessoal, um processo cognitivo interno, uma instrução formativa estimula os 
processos de pensamento dos alunos;
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2.	 Foco no processo de tomada de decisão a partir de evidências, resultando 
em ajustes nas formas de trabalho do professor, bem como nas estratégias 
que os alunos utilizam para aprender;

3.	 Foco na partilha de responsabilidades e de poder de todos os agentes, 
pois, “enquanto é claro que em muitos casos a decisão será tomada pelo 
professor” (BLACK; WILIAM, p. 8), o envolvimento dos pares e dos alunos 
individualmente no processo de tomada de decisão é essencial para o sucesso 
na aprendizagem;

4.	 Foco na forma e nos momentos de intervenção e de interação formativa. Os 
feedbacks do professor, dirigidos a um aluno em particular ou a toda a classe, 
visando a orientar seus processos cognitivos ou a interpretar como o aluno 
pensa em relação a uma matéria específica do currículo, constituem fator 
essencial para a melhoria da aprendizagem.

A mudança na relação pedagógica se concretiza quando o professor torna-se respon-
sável por planejar e criar um ambiente de aprendizagem efetiva e o aluno responsável por 
aprender dentro deste ambiente. Assim, se por um lado há “uma aposta muito otimista, a de 
que o aluno quer aprender e tem vontade que o ajudem” (PERRENOUD, 1993, p. 180), por 
outro lado, há a convicção baseada em evidências de pesquisas de que a intervenção plane-
jada dos professores pode criar um ambiente de aprendizagem que possibilita o engajamento 
do aluno, necessário a uma real aprendizagem.

Um quadro de referência do processo de avaliação formativa é sugerido por Black e 
Wiliam (2009, p. 4-5), em que articulam processos chaves em ensino e aprendizagem com 
as cinco estratégias que entendem serem chaves em uma avaliação formativa. Os processos-
chave em ensino e aprendizagem adotados pelos autores são:

�� Estabelecer o ponto em que o aluno se encontra em relação à aprendizagem;

�� Estabelecer para onde ele está indo; 

�� Estabelecer o que necessita ser feito para que ele chegue lá.

�� As cinco estratégias chaves, para Black e Wiliam (2009, p. 4-5), são:

1.	 Clarificar e compartilhar as intenções e os critérios para o 
sucesso na aprendizagem;

2.	 Coordenar discussões efetivas em sala de aula e outras tarefas 
de aprendizagem que estimulem o surgimento de evidências 
da compreensão dos estudantes;
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3.	 Providenciar feedback que leve o aprendiz a progredir na 
aprendizagem;

4.	 Envolver os estudantes para que atuem como recursos de 
aprendizagem para outros estudantes;

5.	 Envolver os estudantes como autores de sua própria 
aprendizagem.

Apresentamos a seguir, traduzido para o português, o quadro de referência de articula-
ções e interações no processo de avaliação formativa como apresentado pelos autores.

Quadro 1 – Aspectos da avaliação formativa

Agentes do Processo Para onde o aluno deve ir Em que ponto o aluno está Como se pode chegar lá

Professor 1. Clarificando e compartilhando 
intenções e critérios para sucesso

2. Coordenar discussões e ou-
tras tarefas para obter evidên-
cias da compreensão do aluno

3. Providenciar feedback 
que leve o aprendiz a pro-
gredir na aprendizagem

Pares
Compreendendo e compartilhan-
do intenções e critérios para su-
cesso

4. Envolvendo os estudantes como recursos de aprendizagem 
para outros estudantes

Aprendiz
Compreendendo e compartilhan-
do intenções e critérios para su-
cesso

5. Envolvendo o estudante como autor de sua própria aprendi-
zagem

Fonte: Black; Wiliam (2009, p. 5) com tradução feita pela autora.

A análise do quadro 1 acima evidencia a articulação da avaliação em todos os momen-
tos do processo de ensino e aprendizagem. Essa articulação começa com o(a) professor(a) 
clarificando e compartilhando as intenções de uma sequência do currículo, bem como os cri-
térios que orientam o nível de desempenho esperado dos alunos. Nesse momento, a avaliação 
se processa através de uma ‘interação formativa’, significando que a situação de interação é 
planejada para influenciar os processos internos de pensamento dos alunos, e a finalidade é 
estabelecer um elo entre o ponto em que o aluno se encontra, o que ele já sabe, e o caminho 
a percorrer até o ponto onde se pretende chegar. Importante ressaltar que este é um momento 
tanto de negociação como de diagnóstico das dificuldades e necessidades dos alunos. Co-
meçar uma atividade com elementos familiares, mas já anunciando o novo a ser aprendido, 
pode criar uma situação estimulante para uma interação formativa. Essa estratégia de apren-
dizagem estimula os alunos a se expressarem, a exporem suas dúvidas, fornecendo ricas in-
formações que ajudarão o professor a planejar os próximos passos de ensino. Para tanto, ele 
precisa selecionar atividades que respeitem as diferenças em nível de domínio dos conteúdos 
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e das habilidades curriculares, bem como os estilos de aprendizagem, além de estimular o 
engajamento dos alunos em processos de autoaprendizagem.

É interessante ressaltarmos a distinção que os autores fazem entre “escuta avaliativa” 
e “escuta interpretativa”. A escuta avaliativa é a que ocorre normalmente em aula quando 
“o professor tem sua atenção focada na resposta correta esperada do aluno”, usualmente 
questionando-o para que chegue à resposta considerada correta ou dizendo qual é a resposta 
certa. Na escuta interativa, essência da avaliação formativa, “o foco de atenção do professor 
é no que ele pode aprender sobre o modo de pensar do aluno” (BLACK; WILIAM, 2009, p. 
9) durante a interação, na construção de uma compreensão compartilhada sobre um deter-
minado domínio curricular.

Mas esta apreensão dos processos cognitivos do aluno pode não ser tão simples, no 
sentido em que aquilo que o aluno ouve e interpreta pode não ser o que o professor quis 
dizer; da mesma forma, o professor pode não interpretar corretamente a fala (ou mesmo a 
escrita) do aluno. E o cuidado na interpretação do pensamento do aluno é valioso na ava-
liação formativa, pois da qualidade desta interpretação depende a qualidade do feedback 
providenciado pelo professor para orientar a aprendizagem.

Formular um feedback formativo é um desafio para o 
professor, pois neste processo ele tem de tomar muitas de-
cisões orientadas para o atendimento da dupla finalidade do 
ato pedagógico: atendimento aos fins específicos das disci-
plinas do currículo e atendimento aos fins5 orientados para 
o desenvolvimento das estratégias cognitivas e metacogni-
tivas dos alunos. Trata-se de uma tarefa complexa que se 
refere a processos internos dos alunos, mas essencial para 
garantir o desenvolvimento6 deles, aliás, é a condição para 
que possam continuar aprendendo.

Esse desafio se torna evidente se “descrevemos apren-
dizagem como a atividade de eliminar a distância entre o es-
tado atual dos alunos e o estado implicado na aprendizagem 
esperada” (BLACK; WILIAM, 2009, p. 11).

Além disso, as exigências postas para os professores podem diferir profundamente 
em função do contexto cultural e das condições em que trabalham. Uma das complexidades 
apontada pelos autores é “a exigência dos professores assumirem a responsabilidade para orga-
nizar a aprendizagem para um grande número de estudantes (20 a 40 em países desenvolvidos, 
frequentemente mais em países em desenvolvimento)” (BLACK; WILIAM, 2009, p. 23).

5. Ao considerarem os fins, os autores as-
sumem que, ao início de qualquer atividade 
em sala de aula, o professor deverá ter in-
tenções de aprendizagem explícitas, pois do 
contrário “nada acontece”. Não assumem, 
no entanto, que o professor tenha metas 
estreitas e pré-determinadas para todos os 
estudantes, pois consideram que o profes-
sor deverá ficar feliz por seus estudantes 
trabalharem com diferentes metas.

6. Tendo como base a teoria de aprendiza-
gem de Vygotsky, os autores enfatizam que 
é importante compreender que Vygotsky 
estabelece uma clara distinção entre apren-
dizagem e desenvolvimento. O desenvolvi-
mento requer mudanças nas funções psico-
lógicas disponíveis para o aprendiz.
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O problema enfrentado pelos professores nestas condições é: Como envolver o aluno 
no processo de aprendizagem, estimular seus processos cognitivos, favorecer a interação e a 
troca de ideias entre os estudantes e, ao mesmo tempo, criar um ambiente de aprendizagem 
que forneça informações que possibilitem ao professor elaborar suas intervenções no sentido 
de uma regulação formativa da aprendizagem dos alunos?

Pesquisas têm evidenciado os impactos positivos na aprendizagem dos alunos de al-
gumas estratégias de ensino e de determinadas técnicas avaliativas. Discutimos aqui breve-
mente uma estratégia de ensino e a técnica de autoavaliação, buscando estimular a reflexão 
e o debate entre os professores e gestores.

Privilegiando formas de ensino e avaliação 
formativas

Uma das características básicas da avaliação formativa é sua articulação com o pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Desta forma, ao ressignificar a avaliação, necessitamos 
igualmente ressignificar a ação pedagógica, resgatando sua essencialidade. Nesse processo 
ressignificamos também o papel do aluno, situando-o como coautor do projeto de aprendiza-
gem, como construtor de seu próprio processo de desenvolvimento, através da interação com 
o conhecimento e com seus pares. Propostas inovadoras de ensino, que colocam o aluno no 
centro do processo educativo, vão nesta direção. Como colocam os autores, há uma crescente 
aceitação deste modelo de ensino em todo o mundo e ele tem se espalhado o suficiente para 
ser qualificado como a “assinatura da pedagogia” (BLACK; WILIAM, 2009, p. 23).

Articulando Ensino – Aprendizagem – Avaliação

A proposta de ensino que apresentamos a seguir atende a fins específicos das discipli-
nas curriculares, sem descuidar dos processos cognitivos dos alunos. “A aula começa com 
uma ‘grande questão’, a qual é cuidadosamente planejada para levar os alunos a dominarem 
os resultados esperados”. Essa questão é apresentada e discutida brevemente com os alunos, 
que são solicitados a trabalharem esta questão em pequenos grupos (ou em duplas, com 
crianças pequenas e alunos não acostumados a trabalhar em grupo). Em seguida, cada grupo 
é solicitado a apresentar sua proposta para toda a classe, momento em que o professor passa a 
coordenar uma fase de discussão estruturada do problema. Este é o ponto central de uma es-
tratégia de resolução de problemas, mas ela só acontece após os alunos terem compartilhado 
várias estratégias para a resolução do problema e, sob a orientação cuidadosa do professor, 
terem comparado e contrastado as ideias apresentadas, analisado criticamente as estratégias 
propostas. Esta é uma fase importante na consolidação da aprendizagem, considerando que 
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os alunos aprendem primeiro através do diálogo e só então internalizam o que aprenderam.

Ao compartilharem suas ideias os alunos atuam como recurso de aprendizagem uns 
para os outros, estimulando a cooperação e não a competição. A função do professor será a 
de harmonizar os conflitos e de manter o foco na aprendizagem, ao mesmo tempo em que 
observa as intervenções dos alunos, a forma como estruturam e constroem seus argumentos, 
registrando suas observações, seja para elaborar feedbacks formativos, seja para tomar de-
cisões sobre as próximas atividades, de acordo com as necessidades específicas dos alunos.

Algumas técnicas de avaliação têm se mostrado igualmente essenciais para o desen-
volvimento dos processos cognitivos e metacognitivos dos alunos, como os portfólios e a 
autoavaliação.

A autoavaliação: desenvolvendo a 
capacidade de autorregulação

Autoavaliação é o processo de autojulgamento do aluno da qualidade de seu próprio 
trabalho e de reflexão das estratégias cognitivas que utilizou ao realizá-lo, com base em 
critérios discutidos e negociados com toda a classe. Nesse processo, cabe ao aluno, através 
de autoquestionamento, perceber e atribuir significado a tudo o que produziu, possibilitan-
do uma “apropriação-criação de sentido” (SANTOS, 2008, p. 6). Ela envolve a apreciação 
que os alunos fazem de seu próprio progresso, na medida em que devem pensar sobre os 
processos cognitivos que realizaram, compreender e articular seu raciocínio sobre o que 
já aprenderam, estão aprendendo e virão a aprender. E, quando essa apreciação é feita em 
relação a padrões compartilhados e desafiadores, observam-se ganhos significativos em sua 
aprendizagem e aumento da motivação intrínseca.

As principais ideias sobre o uso da autoavaliação têm sua fundamentação teórica no 
construtivismo, na fenomenologia, nas teorias sociocognitivas e histórico-social (ALLAL; 
LOPEZ, 2005; FERNANDES, 2005), no sentido em que defendem que:

Os estudantes, como pessoas, têm valor e dignidade supremos e têm o direito inaliená-
vel de serem agentes de sua própria aprendizagem;

�� Todo estudante tem o direito de ser porta-voz de si mesmo, de en-
volver-se, de investir ou não no processo educativo, de ajuizar por si 
mesmo as consequências deste investimento e de seu próprio proces-
so de desenvolvimento, por isto deve ser assegurado a ele condições 
e orientações necessárias, para que se torne capaz de exercer esse 
direito;
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�� Quando os estudantes avaliam positivamente seu desempenho, são 
estimulados a estabelecer metas mais altas, a se comprometer com 
o trabalho escolar e a despender esforços em aprender. Desse modo, 
tornam-se mais autorregulados em seu processo de aprendizagem 
(NICOL; MACFARLANE-DICK, 2007);

�� Autoavaliação e avaliação por pares são particularmente relevantes 
para o desenvolvimento da capacidade de aprender como aprender e 
para a autonomia do aprendiz (CLARK; WILIAM, 2009).

A autoavaliação, como um processo de autorreflexão, permite ao aluno o questiona-
mento de seus esquemas de pensamento e de suas rotinas e hábitos de estudo, possibilitando 
uma nova relação com o conhecimento. Mas, a prática da autoavaliação exigirá do professor 
cuidadosa preparação e orientação. Para tanto, ele precisa considerar que o aluno está acos-
tumado a ‘fazer o que lhe mandam’, a ‘cumprir ordens’, e que não há uma cultura de auto-
avaliação e de autorreflexão em nossa sociedade. Esta forma de avaliação, portanto, deverá 
ser introduzida pouco a pouco, começando por solicitar aos alunos que se manifestem sobre 
o que mais apreciaram em uma tarefa, como se sentem em relação a ela, a descreverem como 
a realizaram e se a fariam diferente se fossem realizá-la novamente. Nesse processo cabe 
ao professor a tarefa de habituá-los: a refletir sobre o trabalho que fizeram, a analisa-lo em 
relação a determinados padrões; a se questionarem sobre outras formas de fazer o mesmo 
trabalho, sempre tendo o cuidado de respeitá-los cultural e intelectualmente, porque a auto-
avaliação visa enriquecer a autoestima do aluno.

Uma forma de iniciar os alunos em um processo de reflexão sobre o próprio trabalho 
e de estimular seus processos metacognitivos é através do uso do portfólio formativo. Mas é 
importante refletirmos, antes, sobre o que é portfólio, pois ele pode servir tanto a propósitos 
formativos, como de diagnóstico somativo ou de prestação de contas de uma escola (BROA-
DFOOT, 1987), e ser utilizado como mais um instrumento burocrático.

Portfólio: instrumento de avaliação 
e de autorreflexão da progressão das 
aprendizagens

O portfólio pode ser definido como “um processo de avaliação que envolve registro e 
revisão do progresso do aluno ao longo do curso” (BOWEN, 1988, p. 48). O portfólio, em 
geral, contém uma coleção de produções escolares dos alunos relacionadas às disciplinas do 
currículo, descrições e apreciações produzidas pelos próprios alunos, pelos seus professores 
e, algumas vezes, por elementos externos (p. ex., os pais), sobre a qualidade dessas produções 
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e de outras realizações dos alunos. Ele pode envolver também aspectos qualitativos de seu 
aproveitamento escolar (tais como: expressão escrita, memória, capacidade de organização, 
habilidades de resolução de problemas, concentração nos estudos), mas também habilidades 
pessoais e sociais (tais como: iniciativa, capacidade de comunicação, autoconfiança, res-
ponsabilidade), aspectos estes não informados em uma avaliação tradicional. Ele se propõe 
a ser um retrato da vida escolar do aluno e tem inclusive servido como um passaporte para 
a continuação dos estudos ou para admissão no mercado de trabalho, quando uma síntese 
deste conjunto de produções e apreciações é utilizada para propósitos de avaliação somativa, 
constituindo-se em histórico detalhado do percurso dos estudantes (BROADFOOT, 1987).

Um portfólio formativo é planejado em negociação com os alunos e organizado e de-
senvolvido pelos próprios alunos, visando a ajudá-los a refletir sobre sua participação no pro-
cesso de ensino e aprendizagem, sobre como aprendem, e dando-lhes o poder de negociarem 
suas próprias metas de aprendizagem. Mas essa autorreflexão dos alunos sobre sua produção 
acadêmica só faz sentido no contexto de uma avaliação formativa. Neste contexto, o uso do 
portfólio contribui para o desenvolvimento intelectual e socio-emocional dos alunos, para 
sua autoestima e autodeterminação, e enriquece o trabalho docente, dado que a riqueza de 
documentos relevantes coletados fornece rica informação ao professor na condução de seu 
trabalho, nas decisões a tomar para melhorar a aprendizagem dos alunos.

Ao adotar o processo de portfólio, o professor precisa negociar os critérios com os 
alunos e orientá-los na seleção dos trabalhos e produção, estimulando-os a registrar seus 
próprios critérios e motivos de escolha. Como o portfólio está integrado com o processo 
de ensino e aprendizagem, o professor precisa também planejar detalhadamente o que ele 
deverá conter e como será conduzido o processo avaliativo por meio do portfólio. Broadfoot 
(1987, p. 61) recomenda que o professor:

�� Deixe claro para os alunos o que se espera deles, definindo as tarefas 
a serem realizadas, as dificuldades que apresentam e sua sequência;

�� Explicite claramente os critérios de avaliação, ou seja, os alunos de-
veriam saber em que base seus trabalhos serão avaliados pelo pro-
fessor, que qualidades particulares eles devem apresentar, bem como 
que outros aspectos serão levados em conta na avaliação: frequência 
às atividades, participação em aula, cooperação nos trabalhos; 

�� Defina quais serão as formas de participação dos alunos. Embora o 
portfólio envolva a cooperação dos alunos na tomada de decisões, 
isso não significa que cada aluno possa ter um programa individual, 
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por isso é relevante esclarecer que se trata de cooperação e corres-
ponsabilidade. Discuta e negocie com eles, enfatizando, se necessá-
rio, a necessidade de atendimento a normas e critérios da escola;

�� Variedade do trabalho. Os trabalhos dos alunos devem envolver uma 
variedade de formas (escrito, oral, pictórico), uma variedade de tipos 
(descritivo, expressivo, analítico, reflexivo) e uma variedade de for-
mas de organização dos alunos (individual, em grupos, em dupla);

�� Variedade de métodos de avaliação: comentários escritos do profes-
sor, auto-avaliação, avaliação por pares, diários de atividades, apre-
ciações pessoais dos alunos;

�� Providencie feedbacks constantes aos alunos durante todo o ano es-
colar, para ajuda-los a identificarem seus acertos e a superarem suas 
dificuldades.

Um convite à reflexão

O convite é para refletirmos sobre as possibilidades existentes e os obstáculos a su-
perar na implementação de uma avaliação formativa a serviço da aprendizagem dos alunos, 
considerando que está em jogo a capacidade da escola básica em propiciar qualificação esco-
lar e, em consequência, pessoal e profissional futura, a toda uma geração.

Para iniciar esta reflexão, vamos salientar apenas três aspectos problemáticos da atual 
política de avaliação, os quais têm contribuído para que a prática avaliativa dos professores 
se apresente em condições de extrema confusão.

O primeiro problema diz respeito à contradição entre norma legal que define o uso da 
avaliação formativa no interior das escolas, a qual requer o acompanhamento dos processos 
cognitivos dos alunos e a preponderância de apreciações qualitativas e a exigência formal 
de se expressar o aproveitamento do aluno quantitativamente, em um conceito único, que 
expressa apenas um registro burocrático do desempenho escolar.

O problema é que os resultados dessas avaliações contínuas, ao se transformarem em 
menções – que expressam um juízo de valor sobre o rendimento do aluno, tornam-se elemen-
tos discriminadores da qualificação do aluno, na medida em que determinam seu sucesso ou 
fracasso.

Assim, uma avaliação que se pretende rica e multidimensional sofre, pela própria di-
nâmica administrativa, um processo de redução de toda informação coletada em um “juízo 
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de avaliação sobre o aluno em termos de categorias simplificadas, numéricas ou verbais” 
(SACRISTÁN, 1998, p. 318).

Nesse processo, a avaliação formativa, em sua expressão final, reduz-se a uma catego-
ria simples, própria da avaliação somativa. Esta ênfase no quantitativo ignora resultados de 
estudos sobre o cotidiano escolar, os quais têm evidenciado que a prática avaliativa dos pro-
fessores é permeada por mecanismos formais e informais, que os docentes desenvolvem no 
ato de avaliar. E esses mecanismos guardam íntima relação não só com as práticas de ensino 
presentes na rotina das salas de aula, como também com as pressões institucionais e sociais 
para o atendimento dos objetivos estabelecidos via parâmetros curriculares.

Diante desses problemas os desafios que se impõem são: como superar uma cultura 
avaliativa centrada no produto das aprendizagens e focar a avaliação no processo de apren-
dizagem dos alunos, na dinâmica do ensinar e do aprender? Como tornar a ficha individual 
de avaliação periódica dos alunos com baixo rendimento escolar um instrumento a favor da 
superação de suas dificuldades?

Considerando a cultura avaliativa na educação básica, o modelo de ficha proposto cons-
titui um complicador, uma vez que requer apenas uma descrição sintética do aproveitamento 
do aluno, com recomendações a ele e aos seus pais. Além disto, nesse modelo não há espaço 
para que os professores apontem diretrizes e estratégias para superação das dificuldades de 
aprendizagem dos alunos. Ora, toda síntese deve ser fruto de um processo contínuo de regis-
tro sistemático das realizações dos alunos. Mas, esse registro deve basear-se em critérios pre-
viamente discutidos e consensuados pela equipe docente e pelos sujeitos em interação na sala 
de aula. Nesse processo, as informações registradas devem orientar o processo de decisão do 
professor e dos alunos sobre os próximos passos necessários à superação das dificuldades e 
ao aprofundamento dos estudos. 

Como superar, portanto, uma prática que normalmente é realizada de maneira informal 
e assistemática no interior da escola e torná-la parte integrante de uma avaliação formativa 
alternativa e aplicável a todos os alunos? Como superar no interior da escola os mecanismos 
que privilegiam o registro de dados com base na memória avaliativa do professor, deslocados 
da dinâmica do ato pedagógico e efetivados em cumprimento a normas burocráticas? Como 
transformar esses registros em parte de uma avaliação formativa ressignificada?

O terceiro aspecto que gostaríamos de problematizar diz respeito à possibilidade do 
atual modelo de avaliação formativa – imposta à prática dos professores por meio de atos 
normativos e inserida no quadro de uma progressão continuada – garantir a almejada quali-
ficação que as classes trabalhadoras buscam na escola. Para situar essa possibilidade faz-se 
necessário confrontar duas diferentes funções atribuídas às atividades de formação do aluno 
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da escola básica, que aparecem, às vezes equivocadamente, associadas à noção de avaliação 
formativa. Tomando como referência Perrenoud (1993, p. 178-179), pode-se dizer que a noção 
de avaliação formativa desenvolve-se no quadro de uma pedagogia diferenciada: 

a.	 [...] relativamente pouco preocupada com os conteúdos específicos dos en-
sinos e das aprendizagens. [...] Dá-se maior ênfase a uma organização mais 
individualizada dos itinerários de aprendizagem, fundada em objetivos mais 
explícitos, de recolha de informações mais qualitativas e regulares e das in-
tervenções mais qualificadas.

Dessa forma, na avaliação formativa, a atenção do professor se concentrará, segundo 
Black e Wiliam (2009), nos diferentes domínios de aprendizagem do aluno, tendo de reco-
nhecer que as finalidades do ensino básico se orientarão preferencialmente para a socializa-
ção e progressão do aluno.

Para situar as possibilidades de qualificação do aluno neste enfoque é útil recorrer a 
Barbier (1990, p. 314) quando diferencia dois enfoques que podem ser atribuídos às ativida-
des de formação do aluno:

a.	 As ações de formação que contribuem explicitamente para o processo de di-
ferenciação dos indivíduos e atribuição de estatutos hierarquizados (...) ações 
de qualificação social, qualificação profissional ou qualificação escolar. Es-
tas ações caracterizam-se pelo fato de que os indivíduos a que dizem respeito 
serem susceptíveis de adquirir à sua saída uma atribuição ou uma mudança 
de estatuto (...)

b.	 as ações de transformação que, pelo contrário, contribuem explicitamente 
para o processo de socialização dos indivíduos e para a produção de caracte-
rísticas e comportamentos comuns.

O problemático no modelo instituído é a ênfase dada à socialização dos indivíduos no 
atendimento a objetivos mínimos que garantam seu fluxo contínuo, sem garantir, no entan-
to, condições suficientes de qualificação escolar. Porque, justamente os alunos com menos 
recursos, por conta de suas condições sociais, é que se verão privados dos mecanismos de 
reconhecimento social que decorrem das capacidades adquiridas na escola.

Garantir a escola como mecanismo de inclusão social implica, mais do que garantir o 
fluxo contínuo, assegurar que a ação da avaliação se inicie na “cultura primeira do aluno”, 
condição para que esta seja respeitada, que se prolongue no acompanhamento do aluno e no 
processo de superação da mesma, confrontando-a a cada momento com o ideal projetado de 
uma cultura mais elaborada, necessária ao pleno exercício da cidadania.
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Agenda da Primeira Semana
De 20/05/2013 a 26/05/2013

É imperativo ético compreender a conjuntura política atual 
em suas múltiplas contradições sociais, as forças hege-
mônicas que regem as políticas neoliberais da globali-
zação de mercado, compreendendo os movimentos de 
resistência antiglobalização; a questão educacional, em 
especial da avaliação como estratégia política de controle 
estatal, para desconstruir visões, conhecimentos e proje-
tos já instalados e aceitos com naturalidade, investindo na 
criação do conhecimento emancipação-solidariedade (AL-
BUQUERQUE; OLIVEIRA, 2008, p.18).

Caros alunos!

Iniciamos, hoje, a D29 – Avaliação Educacional e Escolar. De forma geral, espe-
ramos oferecer com esta disciplina, uma visão mais compreensiva do complexo e 
conflituoso campo da avaliação educacional aos professores e gestores.

Assim, fundamentados teoricamente pelo texto 01 – Os múltiplos sentidos e cami-
nhos da Avaliação Educacional –, os estudos desta semana permearão os divergen-
tes posicionamentos que assumimos nas dimensões política, ética e teórico-metodo-
lógica quando avaliamos.

Como nas disciplinas anteriores, utilizaremos a dinâmica de apresentação dos 
textos em forma de seminário, ao início das aulas presenciais. Desse modo, vocês 
deverão dividir a sala em grupos e determinar, ainda hoje, o texto que cada grupo 
apresentará. Entretanto, como o texto 02 – “As orientações teórico-metodológicas da 
avaliação da aprendizagem: significados e implicações para a prática avaliativa do 
professor” apresenta posicionamentos divergentes em relação à avaliação, deverá 
ser dividido por dois grupos, de forma que um deles fique responsável pela apresen-
tação do enfoque positivista e o outro, pelos enfoques qualitativo e crítico.

Durante esta primeira semana da D29 – Avaliação Educacional e Escolar, vocês 
poderão entregar suas atividades sem descontos em nota, até domingo, dia 26 de 
maio de 2013, às 23h55. As atividades entregues, fora do prazo estabelecido, entra-
rão no período de recuperação de prazos que termina no dia 19 de junho de 2013, às 
23h55, e terão suas notas avaliadas com descontos (consultem o Manual do Aluno). 
Após esse prazo, as atividades entregues não serão avaliadas. Por isto, aconselha-
mos que não deixem para postá-las de última hora.
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Atenção: As atividades presenciais deverão ser publicadas até o final da aula e po-
derão ser aprimoradas ao longo da semana, se houver necessidade.

Vejam abaixo as atividades programadas para a semana:

1ª Aula Presencial – 20/05/2013 – 2ª feira

Atividade 01 – Leitura da Visão Geral da Disciplina.

Atividade 02 – Assistir à entrevista de apresentação da disciplina D29, com a Pro-
fessora Dra. Sonia Maria Duarte Grego.

Atividade 03 – Registro de conceitos prévios sobre avaliação.	

1º Período Virtual – 21 e 22/05/2013 – 3ª e 4ª feira

Atividade 04 – Leitura do texto 01 – “Os múltiplos sentidos e caminhos da Avaliação 
Educacional”.

2ª Aula Presencial – 23/05/2013 – 5ª feira

Atividade 05 – Retomada do texto 01 – “Os múltiplos sentidos e caminhos da Ava-
liação Educacional”.

Atividade 06 – Assistir ao vídeo 01 – “Caminhos e descaminhos da Avaliação Edu-
cacional”, e realizar atividade em grupo.

2º Período Virtual – 24, 25 e 26/05/2013 – 6ª feira, sábado e domingo

Atividade 07* – Participar do Fórum 01 – “Reflexões sobre os múltiplos sentidos e 
caminhos da Avaliação Educacional”.

Atividade Extra 1 – Preparação de material para orientação de Trabalho de 
Conclusão de Curso.

(*) Importante: O Fórum 01 – “Reflexões sobre os múltiplos sentidos e caminhos da 
Avaliação Educacional” ficará aberto até o dia 02 de junho de 2013. Aproveitem para 
interagir com os colegas e Orientadores.

Qualquer problema, por favor, entrem em contato com seu Orientador de Disciplina.

Boa semana!

Referência: 
ALBUQUERQUE, Targélia de S.; OLIVEIRA, Eloisa de S. G. Avaliação da Educação e da Aprendizagem. 2. 
ed. Curitiba: IESD S.A., 2008. 340p.
Atividade Avaliativa
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1ª SEMANA DE ATIVIDADES:

1ª Aula Presencial – 20/05/2013 – 2ª feira

Atividade 01 – Leitura da Visão Geral da Disciplina

Vamos iniciar o trabalho lendo o texto de introdução do Caderno de Formação – 
Visão Geral da Disciplina.

Discutam com os colegas e, se restarem dúvidas, peçam aos seus Orientadores 
de Disciplina que as encaminhem à Professora Sonia, para que sejam esclarecidas 
durante a Entrevista de Apresentação da Disciplina.

Texto disponibilizado na Ferramenta Leituras ou, diretamente, em seu Caderno de 
Formação.

Atividade 02 - Assistir à entrevista de apresentação da disciplina D29, com a 
Professora Dra. Sonia Maria Duarte Grego

Hoje, às 21h, a Professora Dra. Sonia Maria Duarte Grego apresentará a D29 – 
Avaliação Educacional e Escolar, por meio de uma entrevista veiculada pela UNI-
VESP TV.

Nessa entrevista, ela explicará a dinâmica da disciplina, bem como o seu objetivo, 
e abordará os principais temas que serão trabalhados.

Se surgirem novas questões durante a apresentação, peçam aos Orientadores de 
Disciplina que as redirecionem.

As questões que, eventualmente, não forem respondidas durante a apresentação, 
serão disponibilizadas posteriormente no Acervo Digital, bem como a gravação des-
se programa. O link será disponibilizado por seu Orientador de Disciplina.

Atividade 03 – Registro de conceitos prévios sobre avaliação

Com o objetivo de verificação dos conceitos apreendidos ao longo da disciplina, 
respondam às questões abaixo conforme as representações que vocês possuem 
sobre avaliação educacional. A intenção é conhecermos melhor as ideias que já pos-
suem sobre avaliação para facilitar nosso diálogo e nossa reflexão sobre os vários 
entendimentos que, historicamente, têm sido atribuídos à avaliação do rendimento 
escolar e às suas implicações para o trabalho discente e docente.

Questões:
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a.	 Em minha opinião avaliação é.....

b.	 Quando sou avaliado (a), preocupo-me principalmente com ...

c.	 Ao avaliar, o professor deve cuidar principalmente de ...

d.	 Os resultados da avaliação servem para ...

e.	 Em minha opinião, a avaliação formativa é...

f.	 A progressão continuada tem como principal finalidade ...

g.	 Minhas principais dúvidas em relação à avaliação são:

Retomaremos essas questões ao final da disciplina.

Registrem suas respostas no Portfólio Individual, com o título D29_Atividade 03.

Observação: Se preferirem, podem utilizar o arquivo editável da Atividade 03, dis-
ponibilizado no Material de Apoio, para registrarem suas respostas.

1° Período Virtual – 21 e 22/05/2013 – 3ª e 4ª feira

Atividade 04 – Leitura do texto 01 – “Os múltiplos sentidos e caminhos da 
Avaliação Educacional”

Leiam, detalhadamente, o texto 01 – “Os múltiplos sentidos e caminhos da Ava-
liação Educacional”, de Sonia Maria Duarte Grego. Este texto apresenta uma perti-
nente discussão sobre a avaliação educacional e escolar, abrangendo as dimensões 
políticas, éticas e teórico-metodológicas. Ele permite-nos também refletir sobre os 
posicionamentos que assumimos quando avaliamos. Sabemos que estes não são 
neutros, mas expressam, seja de forma consciente ou inconsciente, nossas concep-
ções sobre educação e educabilidade das crianças e dos jovens.

Ao ler esse texto, procurem refletir sobre qual orientação teórico-metodológica per-
mitiria a existência de uma avaliação democrática e ética que incluísse, efetivamente, 
alunos com condições socioeconômicas e culturais diversas, inclusive, aqueles em 
situação de vulnerabilidade.

Anotem também os pontos que gostariam de retomar nas discussões da próxima 
aula presencial.

�� Orientações para o grupo que fará a apresentação do texto:
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�� Para facilitar a comunicação e a organização entre os elemen-
tos do grupo, aproveitem o “Fórum de Discussão do Grupo 01”, 
aberto por seus Orientadores de Disciplina, a fim de interagir com 
seus colegas. 

�� Observem que vocês terão grande parte da aula para apresenta-
ção, bem como para discussões decorrentes desta. Assim, pre-
parem um material de qualidade, não se restringindo apenas à 
apresentação do conteúdo do texto. Complementem e enrique-
çam sua produção, assim como as discussões, com temas e 
pesquisas afins, a partir da literatura e do seu próprio cotidiano 
escolar. 

�� Se acharem pertinente, disponibilizem suas anotações e/ou sua 
apresentação para os colegas, publicando-as no Portfólio de Gru-
po, mas tomando o cuidado de escolher a opção *totalmente com-
partilhado*.

Texto disponibilizado na Ferramenta Leituras ou, diretamente, em seu Caderno de 
Formação.

2ª Aula Presencial – 23/05/2013 – 5ª feira

Atividade 05 –  Retomada do texto 01 – “Os múltiplos sentidos e caminhos da 
Avaliação Educacional”

 Iniciem a aula assistindo à apresentação do texto 01 – “Os múltiplos sentidos e 
caminhos da Avaliação Educacional”. Em seguida, as discussões orientadas pelo 
Grupo 01 deverão considerar, também, os aspectos levantados pelos colegas duran-
te a leitura do texto.

As discussões deverão ser interrompidas e retomadas após a apresentação do 
vídeo 01 – “Caminhos e descaminhos da Avaliação Educacional”. 

Atividade 06 – Assistir ao vídeo 01 – “Caminhos e descaminhos da Avaliação 
Educacional” e realizar atividade em grupo

Assistam às 20h e/ou às 21h15, em sua TV digital, ao vídeo 01 – “Caminhos e 
descaminhos da Avaliação Educacional”, veiculado pela UNIVESP TV. O vídeo do-
cumenta a forma conservadora e ultrapassada da avaliação realizada nas escolas 
de educação básica, a qual mantém-se inalterada desde o início do século passado. 
Traz também depoimentos e cenas que evidenciam a subordinação atual da avalia-
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ção interna aos modelos vigentes de avaliação externa (SAEB e Prova Brasil que 
compõem o IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – e no Estado de 
São Paulo o SARESP – cujas médias dos alunos compõem o IDESP – Índice de de-
senvolvimento da Educação do Estado de São Paulo). No vídeo pode-se ver, ainda, 
análises de dois renomados especialistas em avaliação, os quais criticam o caráter 
seletivo e excludente da avaliação atual, ressaltando qual deve ser a sua verdadeira 
função para que a escola seja efetivamente democrática e inclusiva.

Esse vídeo pode ser acessado, também, por meio da Ferramenta Material de Apoio, 
ou pelo Portal Acadêmico, link Vídeos.

Finalizada a apresentação, reúnam-se em grupos e realizem a seguinte atividade:

Tanto no texto “Os Múltiplos sentidos e caminhos da avaliação educacional e esco-
lar” como no vídeo, foi discutida a ideia de que toda avaliação expressa um posicio-
namento político, ético e teórico-metodológico. Assim, com base nas discussões e 
nos resultados de pesquisa apresentados abaixo, respondam às seguintes questões:

a.	 Que procedimentos e atitudes devem ser privilegiados pelos avaliadores (pro-
fessores, gestores, órgãos externos) para tornar efetiva uma avaliação demo-
crática e ética, coerente com o projeto e anseio de uma educação inclusiva?

b.	 Por que precisamos superar o arbitrário cultural de nossas avaliações? E, 
que orientações teórico-metodológicas nos permitirão orientar nossas ava-
liações a serviço da aprendizagem dos alunos, em especial dos alunos per-
tencentes a grupos sociais menos favorecidos? Justifiquem.

Pesquisas têm demonstrado que tanto os testes de habilidades (sejam os utiliza-
dos pelos professores em sala de aula, sejam os utilizados nas avaliações externas) 
como os de QI (Quociente de Inteligência), por pressuporem um quadro de referência 
cultural particular, composto por valores, conhecimentos e padrões de comunicação 
específicos de um determinado grupo social prestigiado, apresentam interpretação 
equivocada dos resultados e podem ter sua validade comprometida. 

Para Greenfield (1997, p. 1116), essa validade pode ser comprometida em relação 
a três categorias culturais: 

1.	 Valores e significados, ou seja, a existência ou 
não de concordância nos valores ou méritos de 
uma resposta particular para uma questão par-
ticular e o significado atribuído à linguagem uti-
lizada, aos termos e conceitos envolvidos pelas 
diferentes culturas1. 

1.  Quando um teste é planejado de 
acordo com as normas e padrões cul-
turais do grupo dominante haverá dife-
rença cultural ou, viés cultural se o teste 
é aplicado a grupos minoritários, seja a 
diferença relativa a etnia, raça, sexo, 
condição social, econômica ou cultural.
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2.	 Processos cognitivos, implicando que deve haver uma concordância entre 
os participantes entre os processos cognitivos exigidos pelo teste e o objeto 
de conhecimento sendo avaliado, considerando que um tipo de viés cultural 
mais profundo diz respeito à valorização dada por diferentes grupos a de-
terminados processos cognitivos ou à lógica utilizada para interpretar algum 
termo ou ideia.

3.	 Comunicação, no sentido em que as informações relevantes para se respon-
der ao teste devem ter significado reconhecido e familiar a todos os partici-
pantes, lembrando que o uso de linguagem impessoal pode não ser aceita 
ou mesmo reconhecida por todos e que, em situação de avaliação, o avalia-
do não tem oportunidade de expressar suas dúvidas, o que compromete a 
validade e a fidedignidade do teste.

Um exemplo apresentado por Greenfield (1997) ilustra esse viés cultural: um teste 
de agrupar objetos foi apresentado para crianças Liberianas. Havia 20 objetos a se-
rem divididos de forma sensata e inteligente dentro das categorias linguísticas de ali-
mentos, equipamentos de cozinha, vasilhas para alimentos e roupas. Ao invés de di-
vidir os objetos nas categorias esperadas pelos pesquisadores, as crianças insistiam 
em agrupá-los de maneira funcional por pares, colocando, por exemplo, o tomate e 
a faca juntos, porque “você pega a faca e corta o tomate”. E as crianças justificaram 
suas respostas, dizendo que “um homem sensato só poderia juntar isto com isto”. Em 
total desespero, um pesquisador perguntou: “E como um tolo faria”? O resultado foi 
que agruparam de acordo com o esperado pelos pesquisadores.

Este exemplo mostra que o entendimento das crianças de comportamento inteli-
gente e sensato diferia radicalmente do entendimento dos que elaboraram o teste, e 
esta diferença no critério a ser utilizado para realizar a atividade com sucesso com-
prometeu sua validade.

Publiquem seus arquivos no Portfólio de Grupo, com o título D29_Atividade06.

Observação: Se preferirem, podem utilizar o arquivo editável da Atividade 06, dis-
ponibilizado no Material de Apoio, para registrarem suas respostas.

Referência
GREENFIELD, Patricia M. You can’t take it with you: Why ability assessments don’t cross cultures. American 
Psychologist, v.52, n.10, p.1115-1124, 1997.

Atividade avaliativa - Associar à avaliação - Compartilhar com formadores

Valor: 10.00 Peso: 3
Tipo de atividade: Grupo
Objetivos: 
•	 Discutir e sistematizar conteúdos trabalhados no texto 01 – “Os Múltiplos senti-

dos e caminhos da avaliação educacional e escolar”.
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•	 Refletir sobre as mudanças necessárias que viabilize uma avaliação da apren-
dizagem mais justa e inclusiva, e metodologicamente correta. 

Critérios de avaliação: 
•	 Critérios gerais de produção textual (vide Manual do Aluno).
•	 Demonstrar domínio dos objetivos propostos.
•	 Entrega no prazo determinado.
Prazo de entrega:
•	 até 26/05/2013 – sem desconto em nota.
•	 de 27/05 a 19/06/2013 – com desconto em nota.

2° Período Virtual – 24, 25 e 26/05/2013 – 6ª feira, sábado e domingo

Atividade 07 – Participar do Fórum 01 – “Reflexões sobre os múltiplos sentidos 
e caminhos da Avaliação Educacional”

Para que os temas discutidos até o momento não sejam abruptamente interrom-
pidos devido à próxima semana ser destinada às atividades relacionadas ao TCC, 
vamos continuar interagindo por meio do Fórum 01 – Reflexões sobre os múltiplos 
sentidos e caminhos da Avaliação Educacional.

Acessem, então, a ferramenta Fórum de Discussão e respondam à mensagem 
disparadora do Fórum 01 – Sentidos e caminhos da avaliação educacional e escolar. 
Interajam com os colegas e orientadores, lançando questões pertinentes ao tema e 
esclarecendo eventuais dúvidas.

Esse fórum ficará aberto até o dia 02 de junho de 2013 e, embora não seja avaliati-
vo, muito contribuirá com o enriquecimento dos temas trabalhados. Participem! 

Atividade Extra – Preparação de material para orientação de Trabalho de 
Conclusão de Curso

Reservamos a próxima semana para as atividades referentes ao Trabalho de Con-
clusão de Curso (TCC).

Assim, para adiantar o trabalho, preparem seus materiais e anotem as eventuais 
dúvidas restantes, pois na próxima segunda-feira, dia 27 de maio de 2013, haverá um 
encontro presencial com os Orientadores de Turma, cujo objetivo é a determinação 
e orientação das metas finais. 
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Agenda da Segunda Semana
De 27/05/2013 a 02/06/2013

A construção de uma teoria da avaliação no domínio das 
aprendizagens dos alunos obriga a um esforço de sistema-
tização, de clarificação, de identificação e de compreensão 
dos seus elementos essenciais e das relações entre eles. 
Não será fácil apoiar, transformar e desenvolver práticas 
de avaliação sem uma teoria que as possa enquadrar dos 
pontos de vista epistemológico, ontológico e metodológico. 
Mudar e melhorar práticas de avaliação implica que o seu 
significado seja claro para os diferentes intervenientes e, 
muito particularmente, para os professores e investigado-
res (FERNANDES, 2008, p.347).

Caros alunos!

Reservamos essa semana para as atividades referentes ao Trabalho de Conclusão 
do Curso (TCC).

Assim, as atividades referentes à D29 – Avaliação Educacional e Escolar ficarão 
restritas, excepcionalmente, ao 4º período virtual, e às interações do Fórum 01 – Re-
flexões sobre os múltiplos sentidos e caminhos da Avaliação Educacional.

A aula de hoje, 27 de maio de 2013, bem como o período virtual seguinte foram 
reservados para orientações e trabalhos referentes ao TCC – Trabalho de Conclusão 
do Curso. No dia 30 de maio, quinta-feira, não haverá aula, devido ao feriado de Cor-
pus Christi. Assim, aproveitem a oportunidade para dar andamento ao TCC e, duran-
te esse período, utilizem o Fórum 01, para interagir com os colegas e Orientadores 
de Disciplina.	

Atenção: Façam uma síntese das orientações presenciais e a publiquem no Portfó-
lio Individual até o final da aula. 

Vejam abaixo as atividades programadas para a semana:

3ª Aula Presencial – 27/05/2013 – 2ª feira

Atividade Extra 2 – Orientação de TCC.

3º Período Virtual – 28 e 29/05/2013 – 3ª e 4ª feira 

Atividade Extra 3 – Atividades referentes ao TCC.
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4ª Aula Presencial – 30/05/2013 – 5ª feira 

Feriado.

4º Período Virtual – 31/05, 01 e 02/06/2013 – 6ª feira, sábado e domingo

Atividade 08 – Leitura do texto 02 – “As orientações teórico-metodológicas da ava-
liação da aprendizagem: significados e implicações para a prática avaliativa do pro-
fessor”. 

Qualquer problema, por favor, entrem em contato com seu Orientador de Disciplina.

Boa semana!

Referência: 
FERNANDES, Domingos.  Para uma teoria da avaliação no domínio das aprendizagens. PEstudos em Ava-
liação Educacional, v.19, n.41, p. 347-372, set./dez., 2008.
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2ª SEMANA DE ATIVIDADES:

3ª Aula Presencial – 27/05/2013 – 2ª feira

Atividade Extra 2  – Orientação de TCC

Reservamos a aula de hoje para as Orientações de TCC. 

Assim, se possível, elaborem um cronograma de atividades e planejem, com seu 
orientador, as ações e prazos a serem cumpridos a seguir. 

Lembrem-se de que estamos chegando ao final do curso, e a entrega do TCC é 
imprescindível para sua graduação.

3° Período Virtual – 28 e 29/05/2013 – 3ª e 4ª feira

Atividade Extra 3 – Atividades referentes ao TCC

Aproveitem esse período virtual para dar andamento às atividades referentes ao 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC).

4ª Aula Presencial – 30/05/2013 – 5ª feira 

Feriado

4° Período Virtual – 31/05, 01 e 02/06/2013 – 6ª feira, sábado e domingo 

Atividade 08 –  Leitura do texto 02 – “As orientações teórico-metodológicas 
da avaliação da aprendizagem: significados e implicações para a prática 
avaliativa do professor”

Façam a leitura detalhada do texto 02 – “As orientações teórico-metodológicas da 
avaliação da aprendizagem: significados e implicações para a prática avaliativa do 
professor”, de Sonia Maria Duarte Grego. 

O texto apresenta uma análise dos modelos e metodologias atuais de avaliação 
presentes no cenário escolar. Para tanto, a autora utiliza três diferentes enfoques 
teórico-metodológicos de avaliação educacional: 

�� Positivista.

�� Subjetivo-interpretativa ou qualitativa. 

�� Crítico ou teórico-crítico.
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Destaquem seus pontos principais e anotem eventuais dúvidas e temas sobre os 
quais gostariam de discutir na próxima aula presencial. Procurem refletir e identificar, 
também, os pressupostos e orientações teóricas presentes nas práticas avaliativas 
que realizam no interior da escola, bem como aqueles presentes nas avaliações ex-
ternas.

Texto disponibilizado na Ferramenta Leituras ou, diretamente, em seu Caderno de 
Formação.

�� Orientações para os grupos que farão a apresentação do texto:

�� Como orientado na agenda da primeira semana, esse texto deve-
rá ser apresentado por dois grupos, já que apresenta posiciona-
mentos divergentes sobre como deve ser a avaliação na escola. 
Dividam-se, então, de forma que um dos grupos apresente o en-
foque positivista (Grupo 02), e o outro, os enfoques qualitativo e 
crítico (Grupo 03).

�� Para facilitar a comunicação e a organização dos grupos, apro-
veitem os “Fóruns de Discussão do Grupo 02 e do Grupo 03”, 
aberto por seus Orientadores de Disciplina, para interagir com os 
colegas. 

�� Observem que vocês terão grande parte da aula para apresenta-
ção, bem como para discussões decorrentes desta. Assim, pre-
parem um material de qualidade, não se restringindo apenas à 
apresentação do conteúdo do texto. Complementem e enrique-
çam sua produção, assim como as discussões, com temas e 
pesquisas afins, a partir da literatura e do seu próprio cotidiano 
escolar. 

�� Se acharem pertinente, disponibilizem suas anotações e/ou apre-
sentação para os colegas, publicando-as no Portfólio de Grupo, 
mas tomando o cuidado de escolher a opção *totalmente com-
partilhado*.
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Agenda da Terceira Semana
De 03/06/2013 a 09/06/2013

Afirmar a centralidade da avaliação da aprendizagem na 
sala de aula, das relações de ensino e interações esta-
belecidas no processo de ensino-aprendizagem, do papel 
da escola como sendo o de garantir o sucesso escolar e 
a apropriação do conhecimento sistematizado da forma 
mais ampla e exitosa possível emerge como uma questão 
essencial no contexto educacional brasileiro, uma vez que 
a avaliação do desempenho de alunos, a valorização de 
números e índices (tal como o IDEB, por exemplo), da de-
finição de metas (em geral homogêneas para um contexto 
desigual e diverso) estão na pauta de políticas delineadas 
nas diferentes esferas de governo, principalmente nas 
ações do Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE 
(MAINARDES, STREMEL, 2011, p.58)

Caros alunos!

Iniciaremos a semana estudando as concepções e orientações teórico-metodológi-
cas das avaliações internas, realizadas pelos professores nas escolas públicas, bem 
como das externas, conduzidas pelas instâncias governamentais, apresentadas no 
texto 02. E em seguida, iniciaremos o estudo do texto 03, discutindo a articulação 
entre a avaliação externa e interna.

Durante esta terceira semana, vocês poderão entregar suas atividades sem des-
conto em nota até domingo, dia 09 de junho de 2013, às 23h55. As atividades en-
tregues, fora do prazo estabelecido, entrarão no período de recuperação de prazos 
que termina no dia 19 de junho de 2013, às 23h55, e terão suas notas avaliadas com 
descontos (consultem o Manual do Aluno). Após esse prazo, as atividades entregues 
não serão avaliadas. Por isto, aconselhamos que não deixem para postá-las de últi-
ma hora.

Atenção: As atividades presenciais deverão ser publicadas até o final da aula e po-
derão ser aprimoradas ao longo da semana, se houver necessidade.

Vejam abaixo as atividades programadas para a semana:

5ª Aula Presencial – 03/06/2013 – 2ª feira

Atividade 09 – Retomada e discussão do texto 02 – “As orientações teórico-meto-
dológicas da avaliação da aprendizagem: significados e implicações para a prática 
avaliativa do professor”.
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Atividade 10* – Estudo do texto 02 – “As orientações teórico-metodológicas da 
avaliação da aprendizagem: significados e implicações para a prática avaliativa do 
professor”, e atividade em grupo.

5º Período Virtual – 04 e 05/06/2013 – 3ª e 4ª feira

Atividade 11 – Atividade de Estágio – Registro do processo de avaliação na escola.

Atividade12 – Leitura do texto 03 – “A avaliação de sistemas e a avaliação das es-
colas: proposições, realidades e perspectivas”.

6ª Aula Presencial – 06/06/2013 – 5ª feira

Atividade 13 – Retomada e discussão do texto 03 – “A avaliação de sistemas e a 
avaliação das escolas: proposições, realidades e perspectivas”.

Atividade 14 – Estudo do texto 03 – “A avaliação de sistemas e a avaliação das es-
colas: proposições, realidades e perspectivas”, e realização de atividade em grupo.

6º Período Virtual – 07,08 e 09/06/2013 – 6ª feira, sábado e domingo

Atividade 15 – Leitura do texto 04 – “A responsabilidade (e competência) cultural da 
avaliação educacional e escolar, e dos avaliadores”.	

(*) Importante: Para enriquecer as discussões da Atividade 10, vocês podem aces-
sar o vídeo complementar 01 – “Avaliação da aprendizagem: formativa ou somativa?”. 
Esse vídeo pode ser acessado, por meio da Ferramenta Material de Apoio, ou pelo 
Portal Acadêmico, link Vídeos. 

Qualquer problema, por favor, entrem em contato com seu Orientador de Disciplina.

Boa semana!

Referência:
 MAINARDES, Jefferson; STREME, Silvana. Avaliação da aprendizagem no contexto dos ciclos: reflexões sobre 
seus elementos essenciais. Imagens da Educação, v.1, n.3, p. 53-64, 2011.

Atividades Avaliativas
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3ª SEMANA DE ATIVIDADES:

5ª Aula Presencial – 03/06/2013 – 2ª feira 

Atividade 09 – Retomada e discussão do texto 02 – “As orientações teórico-
metodológicas da avaliação da aprendizagem: significados e implicações 
para a prática avaliativa do professor”

Iniciem a aula assistindo à apresentação do texto 02 – “As orientações teórico-me-
todológicas da avaliação da aprendizagem: significados e implicações para a prática 
avaliativa do professor”. Em seguida, as discussões orientadas pelos Grupos 02 e 03 
deverão considerar, também, os aspectos levantados pelos colegas durante a leitura 
do texto.

Atividade 10 – Estudo do texto 02 – “As orientações teórico-metodológicas 
da avaliação da aprendizagem: significados e implicações para a prática 
avaliativa do professor”, e atividade em grupo

Finalizadas as discussões sobre o texto 02 – “As orientações teórico-metodológicas 
da avaliação da aprendizagem: significados e implicações para a prática avaliativa do 
professor”, reúnam-se em pequenos grupos e realizem as seguintes propostas:

1.	 Completem o Quadro 01, descrevendo os elementos da coluna da es-
querda em relação a cada uma das posturas teóricas, como exempli-
ficado abaixo:

Quadro 01
                           
ORIENTAÇÃO

ELEMENTOS

POSITIVISTA QUALITATIVA CRÍTICA

CONCEPÇÃO DE
AVALIAÇÃO

Processo que visa 
a determinar o grau 
em que mudanças de 
comportamento estão 
ocorrendo no aluno.

FINALIDADE DA
AVALIAÇÃO

Autoconscientização, 
libertação/ transformação 
do indivíduo e da 
sociedade.
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FUNÇÕES DA 
AVALIAÇÃO

O QUE SE AVALIA?

COMO SE AVALIA?
Observação, fichas 
descritivas, portfólios, 
Entrevista, estudo de 
caso, grupo-análise.

QUANDO SE AVALIA?

USOS DA AVALIAÇÃO

PAPEL DO 
AVALIADOR

2.	 Com base nas características de cada postura e pensando no trabalho que 
realizam cotidianamente no interior da escola, discutam e registrem: 

a.	 Ao menos três de cada uma destas posturas para o trabalho do pro-
fessor na sala de aula.

b.	 Ao menos três implicações e/ou consequências da adoção de cada 
um destes enfoques para a aprendizagem e formação dos alunos.

Publiquem seus arquivos no Portfólio Grupo, com o título D29_Atividade 10.

Observação: Se preferirem, podem utilizar o arquivo editável da Atividade 10, dispo-
nibilizado no Material de Apoio, para registrarem suas respostas.

Lembrem-se: Para contribuir com suas reflexões, acessem o vídeo complementar 
01 – “Avaliação da aprendizagem: formativa ou somativa?”. Esse vídeo oferece ele-
mentos para se discutir algumas das diferenças essenciais entre avaliação formativa 
e somativa. Além disso, ressalta a característica processual da avaliação formativa, 
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bem como sua articulação com a ação pedagógica realizada pelo professor e com o 
projeto pedagógico da escola. O vídeo pode ser acessado, por meio da Ferramenta 
Material de Apoio, ou pelo Portal Acadêmico, link Vídeos.

Atividade avaliativa - Associar à avaliação  
Compartilhar com formadores

Valor: 10.00  Peso: 3
Tipo de atividade: Grupo
Objetivos: 
•	 Discutir e sistematizar os conteúdos estudados no texto 02 “As orientações teó-

rico-metodológicas da avaliação da aprendizagem: significados e implicações 
para a prática avaliativa do professor”.

•	 Identificar as orientações teóricas presentes nas práticas de avaliação externa 
e, em especial, nas realizadas no interior das escolas e nas salas de aula pelos 
professores. 

•	 Diferenciar as finalidades com que são realizadas essas avaliações, bem como 
os usos que se fazem de seus resultados. 

Critérios de avaliação: 
•	 Critérios gerais de produção textual (vide Manual do Aluno).
•	 Demonstrar domínio dos objetivos propostos. 
•	 Entrega no prazo determinado.
Prazo de entrega:
•	 até 09/06/2013 – sem desconto em nota.
•	 de 10 a19/06/2013 – com desconto em nota.

5° Período Virtual – 04 e 05/06/2013 – 3ª e 4ª feira

Atividade 11 – Atividade de Estágio – Registro do processo de avaliação na 
escola

Agora que já leram, discutiram e sistematizaram em grupo os conteúdos do texto 02 
– “As orientações teórico-metodológicas da avaliação da aprendizagem: significados 
e implicações para a prática avaliativa do professor” - façam uma análise pessoal da 
contribuição desse texto para o aprimoramento de sua prática avaliativa em sala de 
aula. 

Considerando o objetivo da atividade (ver abaixo), a análise deve incluir, no mínimo 
os seguintes aspectos: a) descrição dos principais instrumentos utilizados para ava-
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liação dos alunos na escola em que atua ou realiza estágio; b) periodicidade das ava-
liações; c) formas de participação da equipe escolar no processo de avaliação e d) 
análise descritiva das orientações teóricas que, de acordo com o material estudado, 
têm norteado o processo de avaliação do rendimento escolar nesta escola. Conside-
re, também, para sua análise, as questões que estão na página 38 do referido texto.

Publiquem seus arquivos no Portfólio Individual, com o título D29_Atividade 11.

ATENÇÃO – Esta atividade poderá, também, ser convalidada como horas de está-
gio. Para tanto, vocês deverão postá-la, também, no Portfólio Individual do Ambiente 
Orientações de Estágio, com o título de Estagio_Gestão_D29_atividade11, até o final 
do período de recuperação dessa disciplina, a qual se encerra dia 19 de junho de 
2013, às 23h55 (Observação: Não acentuem a palavra *Estágio*, quando nomearem 
seus arquivos). Este trabalho corresponderá ao cumprimento de 02 horas de estágio 
em Gestão Educacional.

Atividade avaliativa - Associar à avaliação 
Compartilhar com formadores

Valor: 10.00  Peso: 3
Tipo de atividade: Individual
Objetivos: 
•	 Refletir sobre as práticas de avaliação presentes em sua escola e, em especial, 

sobre os processos de avaliação que utiliza e/ou que orienta, no caso da ges-
tão, em comparação com os enfoques de avaliação discutidos.

Critérios de avaliação: 
•	 Critérios gerais de produção textual (vide Manual do Aluno).
•	 Demonstrar domínio dos objetivos propostos.
•	 Entrega no prazo determinado.
Prazo de entrega:
•	 até 09/06/2013 – sem desconto em nota.
•	 de 10 a19/06/2013 – com desconto em nota.

Atividade 12 – Leitura do texto 03 – “A avaliação de sistemas e a avaliação 
das escolas: proposições, realidades e perspectivas”

Para melhor compreender os efeitos do atual modelo de avaliação externa na ges-
tão das escolas e nas práticas pedagógicas dos professores, bem como analisar as 
possibilidades de articulação das avaliações interna, institucional e externa, para o 
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aperfeiçoamento das práticas pedagógicas dos profissionais de educação e melho-
ria da qualidade da aprendizagem dos alunos, leiam detalhadamente o texto 03 – “A 
avaliação de sistemas e a avaliação das escolas: proposições, realidades e perspec-
tivas”, de Marcio Alexandre Ravagnani Pinto, disponível na Ferramenta Leituras ou, 
diretamente, em seu Caderno de Formação. 

�� Orientações para o grupo que fará a apresentação do texto:

�� Para facilitar a comunicação e a organização do grupo, aprovei-
tem o “Fórum de Discussão do Grupo 04”, aberto por seus Orien-
tadores de Disciplina. 

�� Observem que vocês terão grande parte da aula para apresenta-
ção, bem como para discussões decorrentes desta. Assim, pre-
parem um material de qualidade, não se restringindo apenas à 
apresentação do conteúdo do texto. Complementem e enrique-
çam sua produção, assim como suas discussões, com temas e 
pesquisas afins, a partir da literatura e do seu próprio cotidiano 
escolar.  

�� Se acharem pertinente, disponibilizem suas anotações e/ou apre-
sentação para os colegas, publicando-as no Portfólio de Grupo, 
mas tomando o cuidado de escolher a opção *totalmente com-
partilhado*.

6ª Aula Presencial – 06/06/2013 – 5ª feira

Atividade 13 – Retomada e discussão do texto 03 – “A avaliação de sistemas 
e a avaliação das escolas: proposições, realidades e perspectivas”.

Iniciem a aula assistindo à apresentação do texto 03 – “A avaliação de sistemas 
e a avaliação das escolas: proposições, realidades e perspectivas”. Em seguida, as 
discussões orientadas pelo Grupo 04 deverão considerar, também, os aspectos le-
vantados pelos colegas durante a leitura do texto.

Atividade 14  – Estudo do texto 03 – “A avaliação de sistemas e a avaliação das 
escolas: proposições, realidades e perspectivas”, e realização de atividade 
em grupo

Finalizadas as discussões, dividam a classe em grupos, discutam e formulem res-
postas às questões abaixo propostas:
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1.	 O excerto abaixo é parte do comunicado da SEE/SP, de 22 de março de 1995 e con-
tém algumas das justificativas para a criação do SARESP no estado de São Paulo: 

[...] é condição “sine qua non” para que o Estado possa cumprir seu 
papel equalizador, na medida em que ela lhe fornece dados para atuar 
na superação das desigualdades existentes entre as escolas paulis-
tas. Além disso, os resultados do desempenho das escolas deverão 
ser amplamente divulgados, de forma que tanto a equipe escolar como 
a comunidade usuária seja capaz de identificar a posição da sua es-
cola no conjunto das escolas de sua Delegacia, de seu bairro e de seu 
município. Isto possibilitará à escola a busca de formas diversificadas 
de atuação, com o objetivo de implementar a melhoria dos resultados 
escolares. Por outro lado, permitirá também à população acesso às in-
formações, de modo que possa fiscalizar, participar e cobrar a qualida-
de do serviço que lhe deve ser prestado. Nesta gestão, a transparên-
cia dos resultados das políticas públicas e a participação popular são 
imprescindíveis para uma maior produtividade dos serviços públicos. 
(SÃO PAULO, 1995, p. 10).

Com base nas informações do documento acima transcrito e nas reflexões do gru-
po sobre o atual cenário das escolas públicas paulistas, opine: 

a.	 O SARESP tem fornecido subsídios para que as escolas atuem no sentido 
de superarem as desigualdades educacionais existentes?

b.	 As escolas têm buscado formas diversificadas de atuação para melhorar os 
resultados escolares dos seus alunos?

2.	 Pensando na realidade das escolas em que vocês trabalham, apontem quais con-
dições e fatores que, se modificados, favoreceriam a utilização dos resultados da 
avaliação externa para a melhoria de suas práticas pedagógicas e, consequente-
mente, da aprendizagem dos seus alunos.

3.	  Ao longo do texto estão dispostos alguns depoimentos de professores sobre os 
impactos do SARESP na prática profissional docente. Vocês concordam com as 
opiniões expressas pelos professores? Fundamentem suas reflexões e apontem 
as razões em que se assentam seus pontos de vista. 

Publiquem seus arquivos no Portfólio de Grupo, com o título D29_Atividade 14.

Observação: Se preferirem, podem responder às questões  no arquivo editável da 
Atividade 14, disponibilizado no Material de Apoio.
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Atividade avaliativa - Associar à avaliação  
Compartilhar com formadores

Valor: 10.00  Peso: 3
Tipo de atividade: Grupo
Objetivos: 
•	 Discutir e sistematizar os conteúdos estudados no texto 03 – “A avaliação de 

sistemas e a avaliação das escolas: proposições, realidades e perspectivas”.
•	 Refletir sobre a influência do SARESP na superação das desigualdades educa-

cionais e na implementação de práticas inovadoras, para melhoria da aprendi-
zagem dos alunos.

•	 Refletir sobre as possibilidades de articulação da avaliação externa, institucio-
nal (autoavaliação das escolas), e da avaliação interna realizada pelos profes-
sores, visando ao aperfeiçoamento da prática profissional docente e à melhoria 
da qualidade da Educação.

Critérios de avaliação: 
•	 Critérios gerais de produção textual (vide Manual do Aluno).
•	 Demonstrar domínio dos objetivos propostos.
•	 Entrega no prazo determinado.
Prazo de entrega:
•	 até 09/06/2013 – sem desconto em nota.
•	 de 10 a19/06/2013 – com desconto em nota.

6° Período Virtual – 07, 08 e 09/06/2013 – 6ª feira, sábado e domingo

Atividade 15 – Leitura do texto 04 – “A responsabilidade (e competência) 
cultural da avaliação educacional e escolar, e dos avaliadores”

Leiam detalhadamente o texto 04 – “A responsabilidade (e competência) cultural 
da avaliação educacional e escolar, e dos avaliadores”, de Luci Regina Muzzeti e 
Darbi Masson Suficier, disponível na Ferramenta Leituras ou, diretamente, em seu 
Caderno de Formação. 

Reflitam sobre os três aspectos da avaliação educacional apresentados no texto:

�� As perspectivas educacionais e a história da avaliação educacional no 
Brasil após a Proclamação da República.

��  A avaliação, enquanto veredicto escolar, e a função da escola, do avalia-
dor e do avaliado, frente ao capital cultural. 
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�� Algumas considerações sobre a importância da avaliação nos destinos 
escolares.

�� Orientações para o grupo que fará a apresentação do texto:

�� Para facilitar a comunicação e a organização do grupo, aproveitem o “Fó-
rum de Discussão do Grupo 05”, aberto por seus Orientadores de Discipli-
na, para interagirem com seus colegas. 

�� Observem que vocês terão grande parte da aula para apresentação, bem 
como para discussões decorrentes desta. Assim, preparem um material 
de qualidade, não se restringindo apenas à apresentação do conteúdo 
do texto. Complementem e enriqueçam sua produção, assim como suas 
discussões, com temas e pesquisas afins, a partir da literatura e do seu 
próprio cotidiano escolar.  

�� Se acharem pertinente, disponibilizem suas anotações e/ou apresentação 
para os colegas, publicando-as no Portfólio de Grupo, mas tomando o 
cuidado de escolher a opção *totalmente compartilhado*.
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Agenda da Quarta Semana
De 10/06/2013 a 16/06/2013

Avaliações não podem ser culturalmente livres. Os que se 
envolvem em avaliação o fazem de perspectivas que refle-
tem seus valores, sua forma de ver o mundo e sua cultura. 
A cultura dos avaliadores moldam as formas nas quais as 
questões da avaliação são elaboradas conceitualmente, o 
que em consequência influencia quais dados serão cole-
tados, como serão coletados e analisados, e como esses 
dados serão interpretados. A influência universal dos va-
lores e perspectivas culturais enfatiza a importância das 
avaliações serem culturalmente competentes. Para chegar 
a conclusões válidas, a avaliação deve considerar contri-
buições importantes relacionadas aos comportamentos 
humanos, incluindo aquelas relacionadas à cultura, a há-
bitos pessoais, a limitações situacionais, de assimilação e 
aculturação ou dos efeitos de características pessoais do 
avaliando. Sem atenção à complexidade e aos múltiplos 
determinantes do comportamento, as avaliações podem 
levar a decisões equivocadas com consequências poten-
cialmente devastadoras. (FAIRHAVEN, 2011, p. 2)

Caros alunos!

Nesta semana, as reflexões e os estudos estarão voltados à compreensão dos 
mecanismos de elaboração, significado, objetivos e utilização das avaliações. Espe-
ramos despertar, ainda, com os temas trabalhados, um olhar sobre os aspectos da 
não neutralidade do sistema de ensino e de seus avaliadores. Buscamos, também, 
mostrar como a responsabilidade do avaliador é necessária no momento da avalia-
ção. Finalizaremos a disciplina, problematizando a proposta de avaliação formativa 
de orientação positivista, contrapondo-a às novas concepções do processo avaliativo 
de orientação teórico-metodológica qualitativa e crítica.  

Durante esta quarta semana, vocês poderão entregar suas atividades, sem descon-
tos em nota até domingo, dia 16 de junho de 2013, às 23h55. As atividades entregues, 
fora do prazo estabelecido, entrarão no período de recuperação de prazos que termina 
no dia 19 de junho de 2013, às 23h55, e terão suas notas avaliadas com descontos 
(consultem o Manual do Aluno). Após esse prazo, as atividades entregues não serão 
avaliadas. Por isto, aconselhamos que não deixem para postá-las de última hora.
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Observem abaixo as atividades programadas para a semana:

7ª Aula Presencial – 10/06/2013 – 2ª feira – 

Atividade 16 – Retomada e discussão do texto 04 – “A responsabilidade (e compe-
tência) cultural da avaliação educacional e escolar e dos avaliadores”.

Atividade 17 – Assistir ao vídeo 02 – “Avaliação e responsabilidade cultural” e reali-
zar estudo do texto 04 – “A responsabilidade (e competência) cultural da avaliação 
educacional e escolar e dos avaliadores”, em grupo.

7º Período Virtual – 11 e 12/06/2013 – 3ª e 4ª feira 

Atividade 18 – Atividade de Estágio – Elaboração de instrumento avaliativo.

Atividade 19 – Leitura texto 05 – “A avaliação formativa: resignificando concepções 
e processos”.

8ª Aula Presencial – 13/06/2013 – 5ª feira – 

Atividade 20 – Retomada e discussão do texto 05 – “A avaliação formativa: resigni-
ficando concepções e processos”.

Atividade 21 – Assistir ao vídeo 03 – “Reflexões sobre a avaliação na Educação 
Infantil” e realizar em grupo as atividades referentes ao texto 05.

8º Período Virtual – 14, 15 e 16/06/2013 – 6ª feira, sábado e domingo 

Atividade 22 – Levantamento de questões para a revisão.

Qualquer problema, por favor, entrem em contato com seu Orientador de Disciplina.

Boa semana!

Referência: 
FAIRHAVEN, M. A. Public Statement on Cultural Competence in Evaluation. American Evaluation Association. 2011. 
Disponível em: www.eval.org. Acesso em: 11 set. 2011.

Atividades Avaliativas
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4ª SEMANA DE ATIVIDADES:

7ª Aula Presencial – 10/06/2013 – 2ª feira 

Atividade 16 – Retomada e discussão do texto 04 – “A responsabilidade (e 
competência) cultural da avaliação educacional e escolar, e dos avaliadores”

Iniciem a aula assistindo à apresentação do texto 04 – “A responsabilidade (e com-
petência) cultural da avaliação educacional e escolar, e dos avaliadores”. Em seguida, 
orientados pelo Grupo 05, discutam os temas pertinentes, considerando, também, os 
pontos destacados pelos colegas durante a leitura do texto.

Reflitam e debatam, ainda, os seguintes aspectos:

�� Como podemos proporcionar aos nossos alunos da educação infantil, 
oriundos das camadas menos favorecidas, os códigos que os preparam 
para receber a mensagem propriamente pedagógica, produto específico 
da escola?

�� Como a avaliação pode contribuir para progressão das aprendizagens 
desses alunos?

Atividade 17 – Assistir ao vídeo 02 – “Avaliação e responsabilidade cultural”, e 
realizar estudo do texto 04 – “A responsabilidade (e competência) cultural da 
avaliação educacional e escolar, e dos avaliadores”, em grupo

Assistam às 20h e/ou às 21h15, em sua TV digital, ao vídeo 02 – “Avaliação e responsa-
bilidade cultural”, veiculado pela UNIVESP TV.  O vídeo analisa a forte correlação entre 
o desempenho nas avaliações externas e o capital socioeconômico e cultural dos estu-
dantes, trazendo como exemplo a realidade de uma escola da zona leste de São Paulo.

Esse vídeo pode ser acessado, também, por meio da Ferramenta Material de Apoio, 
ou pelo Portal Acadêmico, link Vídeos.

Finalizada a apresentação, reúnam-se em pequenos grupos e realizem as seguin-
tes propostas:

1.	 Discutam com os colegas as atividades cotidianas de avaliação realizadas 
nas diferentes disciplinas da escola em que atuam e identifiquem as dispo-
sições que mais são valorizadas nestas avaliações. 

2.	 Refitam sobre o cotidiano escolar e procurem listar as características que 
identificam o “bom aluno” e o “mau aluno”. Após a identificação, discutam 
onde se aprende regularmente tais disposições e  comportamentos.
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Publiquem as respostas das duas questões no Portfólio de Grupo, com o título 
D29_Atividade 17.

Observação: Se preferirem, podem utilizar o arquivo editável da Atividade 17, dispo-
nibilizado no Material de Apoio, para registrarem suas respostas.

Atividade avaliativa - Associar à avaliação  
Compartilhar com formadores

Valor da nota: 10,00  Peso: 3
Tipo da atividade: Grupo.
Objetivos: 
•	 Discutir e sistematizar os conteúdos estudados no texto 04 – “A responsabili-

dade (e competência) cultural da avaliação educacional e escolar, e dos avalia-
dores”.

Critérios de avaliação:
•	 Critérios gerais de produção textual (vide Manual do Aluno).
•	 Demonstrar domínio dos objetivos propostos.
•	 Entrega no prazo determinado.
Prazo de entrega:
•	 até 16/06/2013 – sem desconto em nota.
•	 de 17 a19/06/2013 – com desconto em nota.

7° Período Virtual – 11 e 12/06/2013 – 3ª e 4ª feira 

Atividade 18 – Atividade de Estágio – Elaboração de instrumento avaliativo

Os estudos de Bourdieu revelam que o contato das crianças de tenra idade com 
brinquedos e experiências em âmbito familiar desenvolve memória, disciplina, aten-
ção, lateralidade, direção, presteza, atenção e, sobretudo, socialização de forma não 
metódica. Esse contato, inclusive, determina comportamentos e assegura um capital 
cultural, o qual as favorece na vida escolar e, consequentemente, na avaliação feita 
regularmente neste universo. Com base nesta afirmação, realizem as seguintes pro-
postas:

a.	 Elaborem, pelo menos, duas atividades com jogos não pedagógicos que 
possam desenvolver estes conhecimentos.

b.	 Expliquem quais são os conhecimentos que solicitam das crianças nas ati-
vidades elaboradas.
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c.	 Elaborem uma atividade de avaliação para observar o progresso das crian-
ças na aquisição destas disposições.

Publiquem seus arquivos no Portfólio Individual, com o título D29_Atividade 18.

Observação: Se preferirem, podem utilizar o arquivo editável da Atividade 18, dispo-
nibilizado no Material de Apoio, para registrarem suas respostas.

ATENÇÃO – Esta atividade poderá, também, ser convalidada como horas de está-
gio. Para tanto, vocês deverão postá-la, também, no Portfólio Individual do Ambiente 
Orientações de Estágio, com o título de Estagio_Gestão_D29_atividade18, até o final 
do período de recuperação dessa disciplina, a qual se encerra dia 19 de junho de 
2013, às 23h55 (Observação: Não acentuem a palavra *Estágio*, quando nomearem 
seus arquivos). Este trabalho corresponderá ao cumprimento de 02 horas de estágio 
em Gestão Educacional.

Atividade avaliativa - Associar à avaliação  
Compartilhar com formadores

Valor da nota: 10,00  Peso: 3
Tipo da atividade: Individual.
Objetivos: 
•	 Trazer para a escola atividades cultivadas de forma difusa, não metódica, que 

facilitem a recepção pelos alunos dos códigos veiculados pela escola. 
Critérios de avaliação:
•	 Critérios gerais de produção textual (vide Manual do Aluno).
•	 Demonstrar domínio dos objetivos propostos.
•	 Entrega no prazo determinado.
Prazo de entrega:
•	 até 16/06/2013 – sem desconto em nota.
•	 de 17 a19/06/2013 – com desconto em nota.

Atividade 19 – Leitura texto 05 – “A avaliação formativa: resignificando 
concepções e processos”

Leiam detalhadamente o texto 05 – “A avaliação formativa: resignificando concep-
ções e processos”, de Sonia Maria Duarte Grego, disponível na Ferramenta Leituras 
ou, diretamente, em seu Caderno de Formação. 

Ao lerem o texto, confrontem o potencial da avaliação formativa na orientação po-
sitivista com as novas propostas de avaliação formativas alternativas, tendo em vista 
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o objetivo proclamado de garantir a progressão e o sucesso das aprendizagens dos 
estudantes. 

Visando ao enriquecimento das discussões da próxima aula, reflitam também so-
bre quais são as possibilidades, bem como os obstáculos a serem superados para 
a implantação da avaliação formativa alternativa no ambiente escolar em que vocês 
atuam.

�� Orientações para o grupo que fará a apresentação do texto:

�� Para facilitar a comunicação e a organização do grupo, aproveitem o “Fó-
rum de Discussão do Grupo 06”, aberto por seus Orientadores de Disci-
plina, para interagirem com seus colegas. 

�� Observem que vocês terão grande parte da aula para apresentação, bem 
como para discussões decorrentes desta. Assim, preparem um material 
de qualidade, não se restringindo apenas à apresentação do conteúdo 
do texto. Complementem e enriqueçam sua produção, assim como suas 
discussões, com temas e pesquisas afins, a partir da literatura e do seu 
próprio cotidiano escolar.  

�� Se acharem pertinente, disponibilizem suas anotações e/ou apresentação 
para os colegas, publicando-as no Portfólio de Grupo, mas tomando o 
cuidado de escolher a opção *totalmente compartilhado*.

8ª Aula Presencial – 13/06/2013 – 5ª feira  

Atividade 20 – Retomada e discussão do texto 05 – “A avaliação formativa: 
resignificando concepções e processos”

Iniciem a aula assistindo à apresentação do texto 05 – “A avaliação formativa: resig-
nificando concepções e processos”. Em seguida, orientados pelo Grupo 06, discutam 
os temas pertinentes, considerando, também, os aspectos levantados pelos colegas 
durante a leitura do texto.

Atividade 21 – Assistir ao vídeo 03 – “Reflexões sobre a avaliação na Educação 
Infantil”, e realizar em grupo as atividades referentes ao texto 05

Assistam às 20h e/ou às 21h15, em sua TV digital, ao vídeo 03 – “Reflexões sobre 
a avaliação na Educação Infantil”, veiculado pela UNIVESP TV.

Em seguida, reúnam-se em pequenos grupos e realizem as seguintes propostas:
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1.	 Discutam e preencham o Quadro 02, comparando a concepção e o proces-
so de avaliação formativa alternativa, ambos propostos no texto 05 – “A ava-
liação formativa: resignificando concepções e processos”, com a concepção 
e o processo de avaliação formativa de orientação positivista.

Quadro 02

AVALIAÇÃO  
FORMATIVA

CARACTERÍSTICAS

POSITIVISTA ALTERNATIVA 
(QUALITATIVA OU CRÍTICA)

CONCEPÇÃO

PASSOS DO PROCESSO

ARTICULAÇÃO COM O 
PEDAGÓGICO

FOCO DA AVALIAÇÃO

2.	 Em seguida, registrem as mudanças que seriam necessárias para garantir 
a progressão das aprendizagens, respeitando a cultura primeira e o direito à 
escolarização dos alunos:

a.	 na organização didática e pedagógica das escolas;

b.	 nos mecanismos, processos e técnicas de avaliação.

Publiquem seus arquivos no Portfólio de Grupo, com o título D29_Atividade 21.

Observação: Se preferirem, podem utilizar o arquivo editável da Atividade 21, dispo-
nibilizado no Material de Apoio, para registrarem suas respostas.

Atividade avaliativa - Associar à avaliação  
Compartilhar com formadores

Valor da nota: 10,00  Peso: 3
Tipo da atividade: Grupo
Objetivos: 
•	 Discutir e sistematizar os conteúdos estudados no texto 05 – “A avaliação for-

mativa: resignificando concepções e processos”.
•	 Refletir sobre as possibilidades de utilização de uma avaliação formativa al-

ternativa a serviço das aprendizagens dos alunos. Pensar em estratégias que 
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possibilitem à avaliação se tornar parte integrante da aprendizagem do aluno, 
bem como de sua participação ativa em seu próprio processo de aprendizagem 
e desenvolvimento pessoal. 

Critérios de avaliação:
•	 Critérios gerais de produção textual (vide Manual do Aluno).
•	 Demonstrar domínio dos objetivos propostos.
•	 Entrega no prazo determinado.
Prazo de entrega:
•	 até 16/06/2013 – sem desconto em nota.
•	 de 17 a19/06/2013 – com desconto em nota.

8° Período Virtual – 14, 15 e 16/06/2013 – 6ª feira, sábado e domingo

Atividade 22 – Levantamento de questões para a revisão

Façam um levantamento dos conteúdos trabalhados durante esta disciplina. Obser-
vem os temas que, eventualmente, ainda estejam obscuros e/ou questões sobre as 
quais gostariam de discutir mais profundamente.

Façam uma lista com os temas que gostariam de retomar e/ou aprofundar na pró-
xima aula presencial e a enviem, pela Ferramenta Correio, aos seus Orientadores de 
Disciplina.
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Agenda da Quinta Semana
De 17/06/2013 a 23/06/2013

Partimos da argumentação de que a implantação de pro-
gramas de organização da escolaridade em ciclos possui 
um potencial significativo para a instauração de práticas 
avaliativas que se constituam em um salto qualitativo su-
perior em relação às práticas avaliativas classificatórias e 
excludentes que caracterizam a escola brasileira [...] Algu-
mas características das propostas de ciclos justificam este 
potencial: a) nas propostas de escolaridade em ciclos a 
reprovação é eliminada total ou parcialmente; b) investe-
se na aprendizagem como um processo contínuo; c) as 
notas são eliminadas e substituídas por critérios de ava-
liação que buscam valorizar o processo de aprendizagem 
dos alunos (e não apenas o produto); d) os registros da 
avaliação (pareceres, fichas, relatórios) são qualitativa-
mente superiores à utilização de notas; e) dissemina-se a 
ideia de que as informações obtidas por meio da avaliação 
devem ser empregadas como ponto de partida para o pla-
nejamento de intervenções e da reorientação do processo 
de ensino-aprendizagem (MAINARDES, STREMEL, 2011, 
p.53-54)

Caros alunos!

Chegamos à última semana da disciplina D29 – Avaliação Educacional e Escolar.

Esperamos que os conteúdos e as propostas de atividades apresentadas ao longo 
da disciplina tenham possibilitado uma maior compreensão dos processos avaliativos 
aos quais a educação está sujeita. Nossa intenção foi a de, a partir dos conteúdos 
apresentados, desencadear análises e reflexões capazes de propiciar uma recons-
trução do pensamento e das práticas avaliativas, objetivando uma educação demo-
crática e inclusiva.

Excetuando a prova final, as atividades propostas durante esta quinta semana não 
serão avaliativas, contribuindo assim, apenas, para seus estudos. Aproveitem esse 
período para tirar suas dúvidas e para entregar as eventuais atividades atrasadas. 
Vocês deverão postá-las até quarta-feira, dia 19 de junho de 2013, às 23h55, data 
final do período de revisão e recuperação de prazos. Fiquem atentos, pois as ativida-
des entregues após esse prazo não serão avaliadas. 

Dia 20 de junho de 2013, vocês realizarão a prova final. Aproveitem o momento da 
prova para refletir sobre seu crescimento acadêmico.
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Observem abaixo as atividades programadas para a semana:

9ª Aula Presencial – 17/06/2013 – 2ª feira – (Revisão e Recuperação)

Atividade 23 – Estudos em grupo. 

Atividade 24 – Assistir à entrevista de encerramento da disciplina D29 – Avaliação 
Educacional e Escolar.

9º Período Virtual – 18 e 19/06/2013 – 3ª e 4ª feira (Revisão e Recuperação)

Atividade 25 – Período para estudos.

10ª Aula Presencial – 20/06/2013 – 5ª feira – (Avaliação) 

Atividade 26 – Prova.

10º Período Virtual – 21, 22 e 23/06/2013 – 6ª feira, sábado e domingo – 
Encerramento

Atividade 27 – Finalização da disciplina e retomada da Atividade 03.

Segunda-feira, dia 24 de junho de 2013, daremos início à D30 – Gestão da Infor-
mação. Fiquem atentos! Façam seus acessos, por meio do Portal Acadêmico (http://
www.edutec.unesp.br).

Qualquer problema, por favor, entrem em contato com seu Orientador de Disciplina.

Boa semana!

Referência:
MAINARDES, Jefferson; STREME, Silvana. Avaliação da aprendizagem no contexto dos ciclos: reflexões sobre 
seus elementos essenciais. Imagens da Educação, v.1, n.3, p. 53-64, 2011.

Atividade Avaliativa
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5ª SEMANA DE ATIVIDADES:

9ª Aula Presencial – 17/06/2013 – 2ª feira (Revisão/Recuperação)

Atividade 23 – Estudos em grupo

Aproveitem essa aula para retomar as questões sobre as quais gostariam de discu-
tir mais profundamente, exercitando seus conteúdos e retirando as dúvidas.

Atividade 24 – Assistir à entrevista de encerramento da disciplina D29 – 
Avaliação Educacional e Escolar

Assistam, às 21h, em sua TV Digital, à entrevista de encerramento da D29 – Ava-
liação Educacional e Escolar, veiculada pela UNIVESP TV, com a Professora Dra. 
Sonia Maria Duarte Grego.

Se quiserem enviar questões, peçam ao Orientador de Disciplina que as direcione.

9° Período Virtual – 18 e 19/06/2013 – 3ª e 4ª feira (Revisão/Recuperação)

Atividade 25 – Período para estudos

Aproveitem esse período para praticar os conteúdos estudados e colocar eventuais 
atividades atrasadas em dia.

10ª Aula Presencial – 20/06/2013 – 5ª feira – (Avaliação)

Atividade 26 (Avaliativa) – Prova

Chegou o momento de verificarmos suas aprendizagens!

Esta prova é composta de questões teóricas relativas aos estudos realizados na 
Disciplina D29 – Avaliação Educacional e Escolar.

A prova vale 10 pontos, é individual e terá duração de quatro horas.

Boa prova!

Atividade avaliativa

Valor da nota: 10,00  Peso: 4
Tipo da atividade: Individual.
Objetivos: 
•	 Avaliação da aprendizagem em Avaliação Educacional e Escolar.
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Critérios de avaliação:
•	 Produção textual (Manual do Aluno).
•	  Análise crítica dos conteúdos discutidos ao longo da D29 – Avaliação Educa-

cional e Escolar.

10° Período Virtual – 21, 22 e 23/06/2013 – 6ª feira, sábado e domingo

Atividade 27 – Finalização da disciplina e retomada da Atividade 03

Se acharem pertinente, retomem os apontamentos feitos ao longo desta disciplina 
para escreverem um Memorial Reflexivo, pontuando as conquistas e aprendizagens 
construídas ao longo da D29 – Avaliação Educacional e Escolar.

Retomem também as questões respondidas na Atividade 03, verifiquem e analisem 
as eventuais alterações que suas respostas sofreriam, se as fossem responder nova-
mente, nesse momento.

Destaquem, também, as mudanças ocorridas em sua prática pedagógica depois 
das reflexões e dos trabalhos desenvolvidos durante essa disciplina.

Sugerimos que escrevam em um editor de texto e depois copiem o texto na Ferra-
menta Diário de Bordo, com o título D29_Atividade27.


